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                      DECISÃO DOS RECURSOS 
            (INFRARRELACIONADOS) 

 
I 

DOS RECURSOS 
 
 

Trata-se de recursos interpostos pelos candidatos infrarrelacionados concorrentes aos cargos 
disponibilizados, que insurgem contra a publicação do Gabarito Oficial, conforme disposto no 
EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº. 067/2011 do MUNICÍPIO DE LONDRINA, 
ESTADO DO PARANÁ. 
 
 
 
 
 

RECURSOS INTERPOSTOS À COMISSÃO EXAMINADORA 
 

Inscrição  Nome Cargo 

153037768 Andre Bomfim da Silva ADMINISTRADOR - SERV. DE ADMINISTRAÇÃO 

153044693 Edivaldo Fontana ADMINISTRADOR - SERV. DE ADMINISTRAÇÃO 

153026507 Hugo Luetz Duarte ADMINISTRADOR - SERV. DE ADMINISTRAÇÃO 

153037414 João Jair Bertoni Júnior ADMINISTRADOR - SERV. DE ADMINISTRAÇÃO 

153017950 Jose Bernardo Costa Neto ADMINISTRADOR - SERV. DE ADMINISTRAÇÃO 

153046419 Julio Alberto Lago Vanz ADMINISTRADOR - SERV. DE ADMINISTRAÇÃO 

153013779 Kelly Cristiane Miyashiro ADMINISTRADOR - SERV. DE ADMINISTRAÇÃO 

153047930 Marcos Antonio Pardo ADMINISTRADOR - SERV. DE ADMINISTRAÇÃO 

153047512 Paulo Hipolito Monteiro Neto ADMINISTRADOR - SERV. DE ADMINISTRAÇÃO 

153052711 Rafael Shiira Nakandakari ADMINISTRADOR - SERV. DE ADMINISTRAÇÃO 

153044077 Ronaldo Barbosa ADMINISTRADOR - SERV. DE ADMINISTRAÇÃO 

153049763 Fernando Viana Garcia AG. DE GESTÃO PÚB. - SERV. A7 (OPERÁRIO) 

153018856 Oseiasgomes Moura AG. DE GESTÃO PÚB. - SERV. A7 (OPERÁRIO) 

153024000 Ana Cristina Neves Marques AG. DE GESTÃO PÚB. - SERV. B2 (AUX. DE AGRIMENSURA) 

153017541 Claudeberto dos Santos  AG. DE GESTÃO PÚB. - SERV. B2 (AUX. DE AGRIMENSURA) 

153040265 Elder Andreazi AG. DE GESTÃO PÚB. - SERV. B2 (AUX. DE AGRIMENSURA) 

153038545 Eric Fernando Serra AG. DE GESTÃO PÚB. - SERV. B2 (AUX. DE AGRIMENSURA) 

153047076 Gloria Rosane Bazzo AG. DE GESTÃO PÚB. - SERV. B2 (AUX. DE AGRIMENSURA) 

153045734 Ivan Cereda Barreto AG. DE GESTÃO PÚB. - SERV. B2 (AUX. DE AGRIMENSURA) 

153011386 Lucas de Tarso da Silva Reis  AG. DE GESTÃO PÚB. - SERV. B2 (AUX. DE AGRIMENSURA) 

153025315 Mauricio da Silva  AG. DE GESTÃO PÚB. - SERV. B2 (AUX. DE AGRIMENSURA) 

153019485 Maycon Vinicius Ferreira AG. DE GESTÃO PÚB. - SERV. B2 (AUX. DE AGRIMENSURA) 

153023001 Rafael do Nascimento de Andrade AG. DE GESTÃO PÚB. - SERV. B2 (AUX. DE AGRIMENSURA) 

153032301 Ricardo Albano da Silva Neves AG. DE GESTÃO PÚB. - SERV. B2 (AUX. DE AGRIMENSURA) 

153036805 Roque Rodrigo Rodrigues AG. DE GESTÃO PÚB. - SERV. B2 (AUX. DE AGRIMENSURA) 

153016868 Ruan Carlos Canedo AG. DE GESTÃO PÚB. - SERV. B2 (AUX. DE AGRIMENSURA) 

153036173 Valéria Saraiva Bonfim Barcelos AG. DE GESTÃO PÚB. - SERV. B2 (AUX. DE AGRIMENSURA) 

153017302 Luiz Alberto Ferreira de Lima AG. DE GESTÃO PÚB. - SERV. B8 (ASFALTADOR) 



  
153003835 Alex Vicentini Barbosa AG. DE GESTÃO PÚB. - SERV. C12 (MOTORISTA I) 

153022092 Amarildo Domingos Jardim AG. DE GESTÃO PÚB. - SERV. C12 (MOTORISTA I) 

153021687 Ana Maria de Souza AG. DE GESTÃO PÚB. - SERV. C12 (MOTORISTA I) 

153003819 Bruno Costa Govêa AG. DE GESTÃO PÚB. - SERV. C12 (MOTORISTA I) 

153009605 Bruno Costa Govêa AG. DE GESTÃO PÚB. - SERV. C12 (MOTORISTA I) 

153042884 Cilio José Volce AG. DE GESTÃO PÚB. - SERV. C12 (MOTORISTA I) 

153028169 Claudio Rataiczyk Filho AG. DE GESTÃO PÚB. - SERV. C12 (MOTORISTA I) 

153012469 Edson Aparecido Romano AG. DE GESTÃO PÚB. - SERV. C12 (MOTORISTA I) 

153048731 Edwilson Ricardo Crepaldi AG. DE GESTÃO PÚB. - SERV. C12 (MOTORISTA I) 

153018070 Fábio Aparecido de Oliveira AG. DE GESTÃO PÚB. - SERV. C12 (MOTORISTA I) 

153030286 Fabio Cenne Ieda AG. DE GESTÃO PÚB. - SERV. C12 (MOTORISTA I) 

153015434 Genivaldo Aparecido de Lima AG. DE GESTÃO PÚB. - SERV. C12 (MOTORISTA I) 

153005672 Gilmar Amaral Gomes AG. DE GESTÃO PÚB. - SERV. C12 (MOTORISTA I) 

153052822 Igor Dias Chaves AG. DE GESTÃO PÚB. - SERV. C12 (MOTORISTA I) 

153027663 Ismael dos Santos Liberato AG. DE GESTÃO PÚB. - SERV. C12 (MOTORISTA I) 

153014833 Joel Sousa Lisboa AG. DE GESTÃO PÚB. - SERV. C12 (MOTORISTA I) 

153022038 Jonatas Izidoro do Nascimento AG. DE GESTÃO PÚB. - SERV. C12 (MOTORISTA I) 

153000142 José Carlos Galisteu AG. DE GESTÃO PÚB. - SERV. C12 (MOTORISTA I) 

153014443 Lorival Rodrigues Daniel AG. DE GESTÃO PÚB. - SERV. C12 (MOTORISTA I) 

153053835 Lucas Felipe Domingues AG. DE GESTÃO PÚB. - SERV. C12 (MOTORISTA I) 

153010562 Maicon Fernando de Arruda AG. DE GESTÃO PÚB. - SERV. C12 (MOTORISTA I) 

153054966 Marlon Pereira Sales AG. DE GESTÃO PÚB. - SERV. C12 (MOTORISTA I) 

153029064 Meury Jose de Almeida Rosner AG. DE GESTÃO PÚB. - SERV. C12 (MOTORISTA I) 

153036727 Moacir Marcelo Monção AG. DE GESTÃO PÚB. - SERV. C12 (MOTORISTA I) 

153023287 Peterson Faneco Ticianelli AG. DE GESTÃO PÚB. - SERV. C12 (MOTORISTA I) 

153002186 Rafael Moreira AG. DE GESTÃO PÚB. - SERV. C12 (MOTORISTA I) 

153009329 Rangel Almeida AG. DE GESTÃO PÚB. - SERV. C12 (MOTORISTA I) 

153015893 Ricardo Leite de Moraes AG. DE GESTÃO PÚB. - SERV. C12 (MOTORISTA I) 

153002623 Rodrigo Alan Souza AG. DE GESTÃO PÚB. - SERV. C12 (MOTORISTA I) 

153054069 Rodrigoaparecido Alves Trannin AG. DE GESTÃO PÚB. - SERV. C12 (MOTORISTA I) 

153020176 Vanessa Nunes Ferro AG. DE GESTÃO PÚB. - SERV. C12 (MOTORISTA I) 

153015134 Viviani Choucino de Barros AG. DE GESTÃO PÚB. - SERV. C12 (MOTORISTA I) 

153017098 Wagner Gonçalves Durão AG. DE GESTÃO PÚB. - SERV. C12 (MOTORISTA I) 

153039490 Washington Luiz Figueiredo Correia AG. DE GESTÃO PÚB. - SERV. C12 (MOTORISTA I) 

153049707 Cleber Teixeira Lima AG. DE GESTÃO PÚB. - SERV. C14 (PEDREIRO) 

153017426 Gutemberg Camargo Vicentini AG. DE GESTÃO PÚB. - SERV. C14 (PEDREIRO) 

153007834 Joel Antonio da Silva AG. DE GESTÃO PÚB. - SERV. C14 (PEDREIRO) 

153054773 José Elias da Silva AG. DE GESTÃO PÚB. - SERV. C14 (PEDREIRO) 

153001847 Marcio Salviano dos Santos AG. DE GESTÃO PÚB. - SERV. C14 (PEDREIRO) 

153005562 Nelson Marcolino Missaõ AG. DE GESTÃO PÚB. - SERV. C14 (PEDREIRO) 

153012194 Percio Lopes da Silva AG. DE GESTÃO PÚB. - SERV. C14 (PEDREIRO) 

153032038 Rodolfo dos Santos Barros AG. DE GESTÃO PÚB. - SERV. C14 (PEDREIRO) 

153003232 Marcelo dos Santos Miotto AG. DE GESTÃO PÚB. - SERV. C18 (PREPARADOR DE CADÁVER) 

153025803 Sandra Marques Nunes de Melo AG. DE GESTÃO PÚB. - SERV. C18 (PREPARADOR DE CADÁVER) 

153022900 Sergio Guedes dos Santos Filho AG. DE GESTÃO PÚB. - SERV. C5 (COVEIRO) 

153018135 Anderson de Campos 
AG. DE GESTÃO PÚB. - SERV. D4 (OPERADOR DE MÁQUINAS 
MOTRIZES) 

153020034 Alexandre Alves Pereira ANALISTA DE SISTEMAS - SERV. DE ANÁLISE EM INFORMÁTICA 

153043062 Bernardino de Matos Martins ANALISTA DE SISTEMAS - SERV. DE ANÁLISE EM INFORMÁTICA 

153041847 Clóvis Roberto Rincon de Veras ANALISTA DE SISTEMAS - SERV. DE ANÁLISE EM INFORMÁTICA 



  

153031456 
Eduardo Roberto dos Santos 
Beletato ANALISTA DE SISTEMAS - SERV. DE ANÁLISE EM INFORMÁTICA 

153005383 William Issamu Kunioka ANALISTA DE SISTEMAS - SERV. DE ANÁLISE EM INFORMÁTICA 

153000250 Alexsandro Germinio Curti CONTADOR - SERV. DE CONTABILIDADE 

153001707 Ana Paula Pereira CONTADOR - SERV. DE CONTABILIDADE 

153006976 Aurelio Caetano da Silva CONTADOR - SERV. DE CONTABILIDADE 

153020471 Carolina Queiroz da Silva CONTADOR - SERV. DE CONTABILIDADE 

153044045 Celia Regina Paes Landim da Silva CONTADOR - SERV. DE CONTABILIDADE 

153005890 Clodoaldo Antônio Dallazen CONTADOR - SERV. DE CONTABILIDADE 

153026049 Danilo Ap Landegrafi Barbosa CONTADOR - SERV. DE CONTABILIDADE 

153037776 Eliane Correia da Silva CONTADOR - SERV. DE CONTABILIDADE 

153005079 Erica Tokunaga CONTADOR – SERV. DE CONTABILIDADE 

153028584 Evander Maran Pereira CONTADOR – SERV. DE CONTABILIDADE 

153049971 Evelise Slewinski CONTADOR – SERV. DE CONTABILIDADE 

153036401 Fabio Issamu Ariji CONTADOR – SERV. DE CONTABILIDADE 

153035859 Fernando de Lima dos Santos CONTADOR – SERV. DE CONTABILIDADE 

153047321 Guilherme Barros Chaves CONTADOR – SERV. DE CONTABILIDADE 

153016806 João Merlo Filho CONTADOR – SERV. DE CONTABILIDADE 

153040795 José Nunes dos Santos CONTADOR – SERV. DE CONTABILIDADE 

153013026 Josy Qâmar Marques Viera CONTADOR – SERV. DE CONTABILIDADE 

153044537 Juliene Linares de Oliveira Santos CONTADOR – SERV. DE CONTABILIDADE 

153002339 Lilian Lucy dos Santos CONTADOR – SERV. DE CONTABILIDADE 

153030535 Luciana de Souza Correia CONTADOR – SERV. DE CONTABILIDADE 

153032534 Lusia Adriana de Aguiar CONTADOR – SERV. DE CONTABILIDADE 

153000891 Marcelo Brandão da Silva CONTADOR – SERV. DE CONTABILIDADE 

153034368 Marcos Venícius Medri CONTADOR – SERV. DE CONTABILIDADE 

153042821 Meriane Ribeiro dos Santos Correa CONTADOR – SERV. DE CONTABILIDADE 

153016419 Miguel Massamitsu Saito Junior CONTADOR – SERV. DE CONTABILIDADE 

153001071 Nelson Jose da Cruz CONTADOR – SERV. DE CONTABILIDADE 

153001150 Paula Beluzo Ferreira CONTADOR – SERV. DE CONTABILIDADE 

153006860 Regina da Costa Pereira CONTADOR – SERV. DE CONTABILIDADE 

153002130 Regina Motoki de Oliveira CONTADOR – SERV. DE CONTABILIDADE 

153002666 Rodrigo Vidi CONTADOR – SERV. DE CONTABILIDADE 

153005026 Sandra Takata da Costa CONTADOR – SERV. DE CONTABILIDADE 

153051997 Simone dos Santos CONTADOR – SERV. DE CONTABILIDADE 

153000615 Thiago de Paula Espinosa Gouvea CONTADOR – SERV. DE CONTABILIDADE 

153048484 Alexandre Antonio Bomm ECONOMISTA – SERV. DE ECONOMIA 

153019854 Alisson Ortiz Rigitano ECONOMISTA – SERV. DE ECONOMIA 

153012149 Denise Akemi Ueda ECONOMISTA – SERV. DE ECONOMIA 

153038620 
João Guilherme de Oliveira 
Carminati ECONOMISTA – SERV. DE ECONOMIA 

153031636 Josiane Trombini ECONOMISTA – SERV. DE ECONOMIA 

153008397 Luciano Francisco Tesche ECONOMISTA – SERV. DE ECONOMIA 

153034580 Magno QâmaraQ Gomes ECONOMISTA – SERV. DE ECONOMIA 

153007848 Mauro Gonçalves Beraldo ECONOMISTA – SERV. DE ECONOMIA 

153004192 Pedro de Paula Filho ECONOMISTA – SERV. DE ECONOMIA 

153013002 Ana Paula Hedler GESTOR DE COMUNICAÇÃO – SERV. DE JORNALISMO 

153019883 Rodrigo Marques Ferracini GESTOR DE COMUNICAÇÃO – SERV. DE JORNALISMO 

153037884 Juliano Junio de Souza GESTOR DE COMUNICAÇÃO – SERV. DE RELAÇÕES PÚBLICAS 

153003311 Ana Flávia Galinari GESTOR DE ENG. E ARQ. – SERV. DE ARQ. URBANISTA 

153047347 Débora Cristina Gomes de Camargo GESTOR DE ENG. E ARQ. – SERV. DE ARQ. URBANISTA 



  
153052063 Fabiana Rodrigues de Andrade GESTOR DE ENG. E ARQ. – SERV. DE ARQ. URBANISTA 

153016930 Gisela Gitsuko Hirata Yendo GESTOR DE ENG. E ARQ. – SERV. DE ARQ. URBANISTA 

153000809 Meiry Francy Chagas Rocha GESTOR DE ENG. E ARQ. – SERV. DE ARQ. URBANISTA 

153011567 Nelise Guerin GESTOR DE ENG. E ARQ. – SERV. DE ARQ. URBANISTA 

153001599 Adriano Rank GESTOR DE ENG. E ARQ. – SERV. DE ENG. AGRONÔMICA 

153044198 Bruno Borella Anhê GESTOR DE ENG. E ARQ. – SERV. DE ENG. AGRONÔMICA 

153003286 Danniely Magna do Nascimento GESTOR DE ENG. E ARQ. – SERV. DE ENG. AGRONÔMICA 

153037613 José Carlos Rosatti GESTOR DE ENG. E ARQ. – SERV. DE ENG. AGRONÔMICA 

153000603 Luiz Maximo Campanha Filho GESTOR DE ENG. E ARQ. – SERV. DE ENG. AGRONÔMICA 

153049033 Rafael Ceron Rissoli GESTOR DE ENG. E ARQ. – SERV. DE ENG. AGRONÔMICA 

153030648 Murilo Gustavo Kuelhkamp GESTOR DE ENG. E ARQ. – SERV. DE ENG. CIVIL 

153005787 Cinthia Dias Rocha GESTOR DE ENG. E ARQ. – SERV. DE ENG. FLORESTAL 

153009915 Alceni Alves de Lima 
GESTOR SOCIAL – SERV. DE GESTÃO DO ESPORTE, DA EDUCAÇÃO 
FÍSICA E DO LAZER 

153054034 Diego Santin Inoue 
GESTOR SOCIAL – SERV. DE GESTÃO DO ESPORTE, DA EDUCAÇÃO 
FÍSICA E DO LAZER 

153003146 Edegar Marandola 
GESTOR SOCIAL – SERV. DE GESTÃO DO ESPORTE, DA EDUCAÇÃO 
FÍSICA E DO LAZER 

153041261 Ewerton Zardo 
GESTOR SOCIAL – SERV. DE GESTÃO DO ESPORTE, DA EDUCAÇÃO 
FÍSICA E DO LAZER 

153031653 Gabriel Assunção Andrade 
GESTOR SOCIAL – SERV. DE GESTÃO DO ESPORTE, DA EDUCAÇÃO 
FÍSICA E DO LAZER 

153028612 Gustavo Vedovato Pedrinelli 
GESTOR SOCIAL – SERV. DE GESTÃO DO ESPORTE, DA EDUCAÇÃO 
FÍSICA E DO LAZER 

153018620 M Argareth Mitiko Hosoda 
GESTOR SOCIAL – SERV. DE GESTÃO DO ESPORTE, DA EDUCAÇÃO 
FÍSICA E DO LAZER 

153053766 Marcell Josephy Barcheski 
GESTOR SOCIAL – SERV. DE GESTÃO DO ESPORTE, DA EDUCAÇÃO 
FÍSICA E DO LAZER 

153013372 Reginaldo Marques 
GESTOR SOCIAL – SERV. DE GESTÃO DO ESPORTE, DA EDUCAÇÃO 
FÍSICA E DO LAZER 

153002003 Roberson Rodrigues Lupion 
GESTOR SOCIAL – SERV. DE GESTÃO DO ESPORTE, DA EDUCAÇÃO 
FÍSICA E DO LAZER 

153026043 Sandro Ricardo Martins 
GESTOR SOCIAL – SERV. DE GESTÃO DO ESPORTE, DA EDUCAÇÃO 
FÍSICA E DO LAZER 

153015222 Silvano Camargo 
GESTOR SOCIAL – SERV. DE GESTÃO DO ESPORTE, DA EDUCAÇÃO 
FÍSICA E DO LAZER 

153037833 Wesler Feitosa dos Santos 
GESTOR SOCIAL – SERV. DE GESTÃO DO ESPORTE, DA EDUCAÇÃO 
FÍSICA E DO LAZER 

153048561 Morena Dolores Patriota da Silva GESTOR SOCIAL – SERV. DE PEDAGOGIA 

153051818 Celestino de Oliveira Brito GESTOR SOCIAL – SERV. DE SOCIOLOGIA 

153005391 Silvano Aparecido Redon GESTOR SOCIAL – SERV. DE SOCIOLOGIA 

153011601 Wilson Silva Silvestre Neto GESTOR SOCIAL – SERV. DE SOCIOLOGIA 

153042560 Adriele Karlokoski Cunha de Oliveira GESTOR TERRITORIAL – SERV. DE BIOLOGIA 

153003444 Alessandra Cabral Leite Duim GESTOR TERRITORIAL – SERV. DE BIOLOGIA 

153037807 Carolina de Cássia Cainelli Oliveira GESTOR TERRITORIAL – SERV. DE BIOLOGIA 

153047152 Cíntia Franco Rocha GESTOR TERRITORIAL – SERV. DE BIOLOGIA 

153034606 
Cristhian Qâmara Aguiar Reyes 
Moreira GESTOR TERRITORIAL – SERV. DE BIOLOGIA 

153038345 Daniel Marchetti Maroneze GESTOR TERRITORIAL – SERV. DE BIOLOGIA 

153024224 Daniel Vinicius Ferri GESTOR TERRITORIAL – SERV. DE BIOLOGIA 

153021533 Érica Emilia Napolitano GESTOR TERRITORIAL – SERV. DE BIOLOGIA 

153007025 Fabiana Gonçalves Soares GESTOR TERRITORIAL – SERV. DE BIOLOGIA 

153041337 Fabíola Nihi GESTOR TERRITORIAL – SERV. DE BIOLOGIA 



  
153044340 Gustavo Marega Oda GESTOR TERRITORIAL – SERV. DE BIOLOGIA 

153042525 Igor Soares de Oliveira  GESTOR TERRITORIAL – SERV. DE BIOLOGIA 

153037137 Ísis Meri Medri GESTOR TERRITORIAL – SERV. DE BIOLOGIA 

153042404 João Alberto Zago Bevenuto GESTOR TERRITORIAL – SERV. DE BIOLOGIA 

153040286 João Eduardo Cavalcanti Brito GESTOR TERRITORIAL – SERV. DE BIOLOGIA 

153029748 Jonas  QâmaraQe Pugina GESTOR TERRITORIAL – SERV. DE BIOLOGIA 

153036350 Juliana Yporti de Sena GESTOR TERRITORIAL – SERV. DE BIOLOGIA 

153037660 Karina Fumiko Motomura GESTOR TERRITORIAL – SERV. DE BIOLOGIA 

153045358 Leandro de Barros Ferrari GESTOR TERRITORIAL – SERV. DE BIOLOGIA 

153031641 Leonardo Cardoso Alves GESTOR TERRITORIAL – SERV. DE BIOLOGIA 

153000328 Luiz Rodrigo Ito Morioka GESTOR TERRITORIAL – SERV. DE BIOLOGIA 

153012201 Marco Antonio Segantini Pieralisi GESTOR TERRITORIAL – SERV. DE BIOLOGIA 

153037736 Marco Rocha Asanome GESTOR TERRITORIAL – SERV. DE BIOLOGIA 

153024981 Mauricio Cruz Mantoani GESTOR TERRITORIAL – SERV. DE BIOLOGIA 

153011390 Mônica Cordeiro Famelli GESTOR TERRITORIAL – SERV. DE BIOLOGIA 

153002470 Rachel Bianchi dos Santos GESTOR TERRITORIAL – SERV. DE BIOLOGIA 

153013702 Rafaela Ruy GESTOR TERRITORIAL – SERV. DE BIOLOGIA 

153028490 Reinaldo José Silio GESTOR TERRITORIAL – SERV. DE BIOLOGIA 

153050974 Salvador Lima Brito Júnior GESTOR TERRITORIAL – SERV. DE BIOLOGIA 

153037184 Stefania Biolo GESTOR TERRITORIAL – SERV. DE BIOLOGIA 

153028539 Qâmara Quinteiro GESTOR TERRITORIAL – SERV. DE BIOLOGIA 

153030212 Tatiana de Ávila Miguel GESTOR TERRITORIAL – SERV. DE BIOLOGIA 

153000066 Vanessa França Vindica GESTOR TERRITORIAL – SERV. DE BIOLOGIA 

153014054 Adriano Toffolo GESTOR TERRITORIAL – SERV. DE GEOGRAFIA 

153008096 Bruno Aurélio Camolezi GESTOR TERRITORIAL – SERV. DE GEOGRAFIA 

153051968 Daniel Soares de Assis GESTOR TERRITORIAL – SERV. DE GEOGRAFIA 

153016534 Eliane Teixeira França GESTOR TERRITORIAL – SERV. DE GEOGRAFIA 

153012009 José Eduardo Perina Padilha GESTOR TERRITORIAL – SERV. DE GEOGRAFIA 

153040459 Mariza Cleonice Pissinati GESTOR TERRITORIAL – SERV. DE GEOGRAFIA 

153038453 Paulo Henrique Marques de Castro GESTOR TERRITORIAL – SERV. DE GEOGRAFIA 

153019902 Carlos Henrique Nalin Ferreira GESTOR TERRITORIAL – SERV. DE GEOLOGIA 

153014026 Fernanda Micheli Gonçalves GESTOR TERRITORIAL – SERV. DE GEOLOGIA 

153039331 Ana Paula Ripol da Silva 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO – SERV. DE PROCURADORIA 
JURÍDICA 

153038243 QodréQca Aparecida de Oliveira  
PROCURADOR DO MUNICÍPIO – SERV. DE PROCURADORIA 
JURÍDICA 

153032318 Bruno Polido Bellonci 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO – SERV. DE PROCURADORIA 
JURÍDICA 

153000857 Bundy Celso Tiba 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO – SERV. DE PROCURADORIA 
JURÍDICA 

153042089 Carlos Alberto Bertino Guimaraes 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO – SERV. DE PROCURADORIA 
JURÍDICA 

153037674 Carlos Arruda Flores 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO – SERV. DE PROCURADORIA 
JURÍDICA 

153001826 Celso Bruno Tormena 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO – SERV. DE PROCURADORIA 
JURÍDICA 

153030569 Cintia do Prado Carneiro Belone 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO – SERV. DE PROCURADORIA 
JURÍDICA 

153005362 Claudia Yuri Matsuda 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO – SERV. DE PROCURADORIA 
JURÍDICA 

153007804 Cleberson Luciano Candido 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO – SERV. DE PROCURADORIA 
JURÍDICA 



  

153009320 Diego Ribeiro Vieira 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO – SERV. DE PROCURADORIA 
JURÍDICA 

153028616 Elisiane Cristina Boço do Rosário 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO – SERV. DE PROCURADORIA 
JURÍDICA 

153037433 Emerson de Carvalho Souza 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO – SERV. DE PROCURADORIA 
JURÍDICA 

153038677 Fabiane Munhoz Rossoni Bauab 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO – SERV. DE PROCURADORIA 
JURÍDICA 

153038100 Fernando de Carvalho Cichocki 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO – SERV. DE PROCURADORIA 
JURÍDICA 

153032655 Fernando Manchini Serenato 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO – SERV. DE PROCURADORIA 
JURÍDICA 

153054230 Fernando Pupo Mendes 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO – SERV. DE PROCURADORIA 
JURÍDICA 

153046123 Flávio Henrique Kikuchi Igarashi 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO – SERV. DE PROCURADORIA 
JURÍDICA 

153019577 Jaqueline Kussaba 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO – SERV. DE PROCURADORIA 
JURÍDICA 

153047038 Jose Renato Guarnieri Catarin 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO – SERV. DE PROCURADORIA 
JURÍDICA 

153007896 Laís Rissi 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO – SERV. DE PROCURADORIA 
JURÍDICA 

153007918 Laís Rissi 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO – SERV. DE PROCURADORIA 
JURÍDICA 

153052390 Leonardo Martin Garcia 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO – SERV. DE PROCURADORIA 
JURÍDICA 

153042969 
Leonardo Navarro Thomaz de 
Aquino 

PROCURADOR DO MUNICÍPIO – SERV. DE PROCURADORIA 
JURÍDICA 

153008025 Lucas Ferreira Santana 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO – SERV. DE PROCURADORIA 
JURÍDICA 

153018926 Luciano Qodré Martins 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO – SERV. DE PROCURADORIA 
JURÍDICA 

153001948 Luciano Qodré Galves 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO – SERV. DE PROCURADORIA 
JURÍDICA 

153041113 Luiz Alves Nunes Netto 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO – SERV. DE PROCURADORIA 
JURÍDICA 

153007086 Marcelo Coelho Silva 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO – SERV. DE PROCURADORIA 
JURÍDICA 

153033373 Marcus Vinícius Machado 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO – SERV. DE PROCURADORIA 
JURÍDICA 

153018855 Paula Kniebel de Oliveira Karner 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO – SERV. DE PROCURADORIA 
JURÍDICA 

153041322 Philippe Antonio Azedo Monteiro 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO – SERV. DE PROCURADORIA 
JURÍDICA 

153006877 Rebeca Marchezoni Alho da Silva 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO – SERV. DE PROCURADORIA 
JURÍDICA 

153012502 Rafael Granzotto Muzulon 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO – SERV. DE PROCURADORIA 
JURÍDICA 

153000343 Renata Silva 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO - SERV. DE PROCURADORIA 
JURÍDICA 

153012833 Ricardo Alexandre Segatel 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO - SERV. DE PROCURADORIA 
JURÍDICA 

153020731 Rodrigo Aurelio Gonçalves Ferreira 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO - SERV. DE PROCURADORIA 
JURÍDICA 

153002245 Rodrigo Fernando Rodrigues 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO - SERV. DE PROCURADORIA 
JURÍDICA 



  

153031932 Rogerio Nunes de Oliveira 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO - SERV. DE PROCURADORIA 
JURÍDICA 

153019500 Sabrina Favero 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO - SERV. DE PROCURADORIA 
JURÍDICA 

153045352 Sergio  corrêa 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO - SERV. DE PROCURADORIA 
JURÍDICA 

153020633 Simoni Takahashi Oliveira 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO - SERV. DE PROCURADORIA 
JURÍDICA 

153002864 Solange Cristina Batigliana 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO - SERV. DE PROCURADORIA 
JURÍDICA 

153020244 Suelen Benatti 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO - SERV. DE PROCURADORIA 
JURÍDICA 

153045550 Tatiane Garcia Zabotto 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO - SERV. DE PROCURADORIA 
JURÍDICA 

153031468 Thiago Ribeiro Vieira 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO - SERV. DE PROCURADORIA 
JURÍDICA 

153000487 Aline de Siqueira Ataide 
PROFESSOR - DOCÊNCIA DAS SÉRIES INICIAIS DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 

153016197 Andre Amaral Silva 
PROFESSOR - DOCÊNCIA DAS SÉRIES INICIAIS DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 

153031809 Cleusa Maria Lopes de Oliveira 
PROFESSOR - DOCÊNCIA DAS SÉRIES INICIAIS DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 

153001347 Daiane Freitas Pincetta 
PROFESSOR - DOCÊNCIA DAS SÉRIES INICIAIS DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 

153015171 
Danibia Silva Ferreira da Rosa 
Camilo 

PROFESSOR - DOCÊNCIA DAS SÉRIES INICIAIS DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 

153004513 Danielle Brunello de Assis 
PROFESSOR - DOCÊNCIA DAS SÉRIES INICIAIS DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 

153045196 Emile Kelly Coelho 
PROFESSOR - DOCÊNCIA DAS SÉRIES INICIAIS DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 

153049959 Gislene Aline Gasparini da Cunha 
PROFESSOR - DOCÊNCIA DAS SÉRIES INICIAIS DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 

153023286 Jane Cristina Lopes Fuda 
PROFESSOR - DOCÊNCIA DAS SÉRIES INICIAIS DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 

153002646 Juliéti Batista Bravo Santos 
PROFESSOR - DOCÊNCIA DAS SÉRIES INICIAIS DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 

153005242 Marcia Eliane Bataglia da Silva 
PROFESSOR - DOCÊNCIA DAS SÉRIES INICIAIS DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 

153006371 Mariana Botura Mataram 
PROFESSOR - DOCÊNCIA DAS SÉRIES INICIAIS DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 

153001646 Mileide Carla Novelli da Silva 
PROFESSOR - DOCÊNCIA DAS SÉRIES INICIAIS DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 

153004407 Patricia Pereira dos Santos Duarte 
PROFESSOR - DOCÊNCIA DAS SÉRIES INICIAIS DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 

153005093 Rosijane Pedroso de Sousa 
PROFESSOR - DOCÊNCIA DAS SÉRIES INICIAIS DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 

153000379 Sandra de Souza Parra 
PROFESSOR - DOCÊNCIA DAS SÉRIES INICIAIS DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 

153003095 Simone dos Santos Cardoso de Lima 
PROFESSOR - DOCÊNCIA DAS SÉRIES INICIAIS DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 

153047089 Simone Ferreira Calado Coelho 
PROFESSOR - DOCÊNCIA DAS SÉRIES INICIAIS DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 

153013151 Suryléia Ferreira da Silva 
PROFESSOR - DOCÊNCIA DAS SÉRIES INICIAIS DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 

153041188 Elias Antonio Ferreira Junior PROFESSOR - DOCÊNCIA DE ED. FÍSICA 

153051714 Elisabete Cristina Pietrek PROFESSOR - DOCÊNCIA DE ED. FÍSICA 



  
153037935 Marcelo Inacio da Silva PROFESSOR - DOCÊNCIA DE ED. FÍSICA 

153025623 Nidia Mara Pereira Hayashi PROFESSOR - DOCÊNCIA DE ED. FÍSICA 

153000080 Pablo Kufta Gasparotto PROFESSOR - DOCÊNCIA DE ED. FÍSICA 

153001967 Roberson Rodrigues Lupion PROFESSOR - DOCÊNCIA DE ED. FÍSICA 

153056781 Rosamaria Gois PROFESSOR - DOCÊNCIA DE ED. FÍSICA 

153015227 Silvano Camargo PROFESSOR - DOCÊNCIA DE ED. FÍSICA 

153056681 Valquiria Navarro PROFESSOR - DOCÊNCIA DE ED. FÍSICA 

153037927 Camila dos Santos Vieira PROFESSOR DE ED. INFANTIL - DOCÊNCIA DE ED. INFANTIL 

153040700 Cláudia Cristina dos Santos PROFESSOR DE ED. INFANTIL - DOCÊNCIA DE ED. INFANTIL 

153004291 Elizabeti Mikie Nagano Nakagawa PROFESSOR DE ED. INFANTIL - DOCÊNCIA DE ED. INFANTIL 

153054378 Fabiana Regina Corrêa PROFESSOR DE ED. INFANTIL - DOCÊNCIA DE ED. INFANTIL 

153034909 Fabiane Ribeiro dos Santos PROFESSOR DE ED. INFANTIL - DOCÊNCIA DE ED. INFANTIL 

153023659 Fernanda Patricia de Almeida PROFESSOR DE ED. INFANTIL - DOCÊNCIA DE ED. INFANTIL 

153011321 Gleyce Kelly Placidio Vieira PROFESSOR DE ED. INFANTIL - DOCÊNCIA DE ED. INFANTIL 

153001945 Inez Bachega PROFESSOR DE ED. INFANTIL - DOCÊNCIA DE ED. INFANTIL 

153044112 Jenifer Costa PROFESSOR DE ED. INFANTIL - DOCÊNCIA DE ED. INFANTIL 

153048956 Jéssica  helena Barbosa PROFESSOR DE ED. INFANTIL - DOCÊNCIA DE ED. INFANTIL 

153006042 Juliana Marchiore Melo de Lima PROFESSOR DE ED. INFANTIL - DOCÊNCIA DE ED. INFANTIL 

153003753 Katiana Vaz PROFESSOR DE ED. INFANTIL - DOCÊNCIA DE ED. INFANTIL 

153026099 Nilseia de Souza Melo PROFESSOR DE ED. INFANTIL - DOCÊNCIA DE ED. INFANTIL 

153028115 Pamella Karoline Ferreira Euzebio PROFESSOR DE ED. INFANTIL - DOCÊNCIA DE ED. INFANTIL 

153021732 Tatiane Cristina Akiyama PROFESSOR DE ED. INFANTIL - DOCÊNCIA DE ED. INFANTIL 

153000164 Thays de Faria Pavarina PROFESSOR DE ED. INFANTIL - DOCÊNCIA DE ED. INFANTIL 

153025165 Isabella Borges Couto PROMOTOR DE SAÚ. PÚB. - SERV. DE MEDICINA EM GINECOLOGIA 

153050090 Valesca Veit Montemezzo PROMOTOR DE SAÚ. PÚB. - SERV. DE MEDICINA EM GINECOLOGIA 

153057668 Barbara do Nascimento PROMOTOR DE SAÚ. PÚB. - SERV. DE MEDICINA GERAL 

153036089 Cintia Maria de Oliveira Gonçalves PROMOTOR DE SAÚ. PÚB. - SERV. DE NUTRIÇÃO 

153005674 Fernanda Teodoro Oliveira PROMOTOR DE SAÚ. PÚB. - SERV. DE NUTRIÇÃO 

153046593 
Graziela Maria Gorla Campiolo dos 
Santos PROMOTOR DE SAÚ. PÚB. - SERV. DE NUTRIÇÃO 

153014687 Lucievelyn Marrone PROMOTOR DE SAÚ. PÚB. - SERV. DE NUTRIÇÃO 

153008563 Marcia Larini Luizetto PROMOTOR DE SAÚ. PÚB. - SERV. DE NUTRIÇÃO 

153027683 Mary Laine Diniz PROMOTOR DE SAÚ. PÚB. - SERV. DE NUTRIÇÃO 

153005936 Maryanne Zilli Canedo da Silva PROMOTOR DE SAÚ. PÚB. - SERV. DE NUTRIÇÃO 

153002383 Melissa Ferrari Pagnan PROMOTOR DE SAÚ. PÚB. - SERV. DE NUTRIÇÃO 

153038557 Naiara Candida da Silva PROMOTOR DE SAÚ. PÚB. - SERV. DE NUTRIÇÃO 

153001394 Renata Freitas Albieri PROMOTOR DE SAÚ. PÚB. - SERV. DE NUTRIÇÃO 

153005750 Adriana Felipov PROMOTOR DE SAÚ. PÚB. - SERV. DE PSICOLOGIA 

153033823 Aline Spaciari Matioli PROMOTOR DE SAÚ. PÚB. - SERV. DE PSICOLOGIA 

153040348 Alvaro de Oliveira PROMOTOR DE SAÚ. PÚB. - SERV. DE PSICOLOGIA 

153023048 Ana Carolina de Paula Athayde PROMOTOR DE SAÚ. PÚB. - SERV. DE PSICOLOGIA 

153035201 Elaine Buchala Garcez Silveira PROMOTOR DE SAÚ. PÚB. - SERV. DE PSICOLOGIA 

153011660 Eliane de Cássia Angelo PROMOTOR DE SAÚ. PÚB. - SERV. DE PSICOLOGIA 

153017695 Guilherme da Cruz Ribeiro Poiani PROMOTOR DE SAÚ. PÚB. - SERV. DE PSICOLOGIA 

153037428 Helder Barros E Souza PROMOTOR DE SAÚ. PÚB. - SERV. DE PSICOLOGIA 

153033930 Ieda Maria Bertola Mazzo Arasaki PROMOTOR DE SAÚ. PÚB. - SERV. DE PSICOLOGIA 

153005450 Janaina Fioravante Fernandes PROMOTOR DE SAÚ. PÚB. - SERV. DE PSICOLOGIA 

153007161 Juliana Roncaratti de Toledo PROMOTOR DE SAÚ. PÚB. - SERV. DE PSICOLOGIA 

153012814 Juliana Trufino PROMOTOR DE SAÚ. PÚB. - SERV. DE PSICOLOGIA 

153018457 Manoela Rocha de Medeiros PROMOTOR DE SAÚ. PÚB. - SERV. DE PSICOLOGIA 



  
153025134 Mariana Maroca de Castro PROMOTOR DE SAÚ. PÚB. - SERV. DE PSICOLOGIA 

153055626 Millien Lacerda Malinowski PROMOTOR DE SAÚ. PÚB. - SERV. DE PSICOLOGIA 

153011647 Nayra Borges de Almeida  PROMOTOR DE SAÚ. PÚB. - SERV. DE PSICOLOGIA 

153055548 Noel Rodriguez de Almeida PROMOTOR DE SAÚ. PÚB. - SERV. DE PSICOLOGIA 

153040461 Simone da Silva Pereira  PROMOTOR DE SAÚ. PÚB. - SERV. DE PSICOLOGIA 

153043210 Vanessa Miyuki Hiruo Aida PROMOTOR DE SAÚ. PÚB. - SERV. DE PSICOLOGIA 

153013800 Nelson Jose Monge Ribeiro 
PROMOTOR PLANTONISTA DE SAÚ. PÚB. - SERV. DE MEDICINA EM 
GINECOLOGIA - PLANTONISTA 

153002961 Márcio Aurélio de A. Donegá 
PROMOTOR PLANTONISTA DE SAÚ. PÚB. - SERV. DE MEDICINA EM 
PEDIATRIA - PLANTONISTA 

153009985 Tatiane Leachi Tonzar 
PROMOTOR PLANTONISTA DE SAÚ. PÚB. - SERV. DE MEDICINA EM 
PEDIATRIA - PLANTONISTA 

153056452 Dirceu Amilton Muller 
PROMOTOR PLANTONISTA DE SAÚ. PÚB. - SERV. DE MEDICINA 
GERAL - PLANTONISTA 

153055920 Maicon Cesar Canuto 
PROMOTOR PLANTONISTA DE SAÚ. PÚB. - SERV. DE MEDICINA 
GERAL - PLANTONISTA 

153043498 Marcos Fernandes Meier 
PROMOTOR PLANTONISTA DE SAÚ. PÚB. - SERV. DE MEDICINA 
GERAL - PLANTONISTA 

153006447 
Rafael Pellegrinelli Moreira de 
Souza 

PROMOTOR PLANTONISTA DE SAÚ. PÚB. - SERV. DE MEDICINA 
GERAL - PLANTONISTA 

153037155 Alana Piovezan TÉC. DE GESTÃO PÚB. - ASSISTÊNCIA DE TELEFONIA 

153045638 Elcio Cordeiro da Silva TÉC. DE GESTÃO PÚB. - ASSISTÊNCIA DE TELEFONIA 

153056233 Fabiana Damasceno Borino TÉC. DE GESTÃO PÚB. - ASSISTÊNCIA DE TELEFONIA 

153014143 Flaviane Araujo de Oliveira TÉC. DE GESTÃO PÚB. - ASSISTÊNCIA DE TELEFONIA 

153034024 Juliana Aparecida de Lima TÉC. DE GESTÃO PÚB. - ASSISTÊNCIA DE TELEFONIA 

153003777 Kawana Miura Pereira TÉC. DE GESTÃO PÚB. - ASSISTÊNCIA DE TELEFONIA 

153042812 Marlivia Gonçales dos Santos TÉC. DE GESTÃO PÚB. - ASSISTÊNCIA DE TELEFONIA 

153032300 Paula Juliana Frederico de Sa TÉC. DE GESTÃO PÚB. - ASSISTÊNCIA DE TELEFONIA 

153004917 Tatiane Cruz Malassise TÉC. DE GESTÃO PÚB. - ASSISTÊNCIA DE TELEFONIA 

153053111 Willlian Fernando Delattre Abe TÉC. DE GESTÃO PÚB. - ASSISTÊNCIA DE TELEFONIA 

153000675 Aline Cristiane Borges TÉC. DE SAÚ. PÚB. - ASSISTÊNCIA DE ODONTOLOGIA 

153008780 Aline Lopes dos Santos TÉC. DE SAÚ. PÚB. - ASSISTÊNCIA DE ODONTOLOGIA 

153018006 Ana Paula Baptista Faustino TÉC. DE SAÚ. PÚB. - ASSISTÊNCIA DE ODONTOLOGIA 

153008014 Angela Augusta Mendes Silva TÉC. DE SAÚ. PÚB. - ASSISTÊNCIA DE ODONTOLOGIA 

153012793 
Danieli Luciana Gonçalves 
Evangelista TÉC. DE SAÚ. PÚB. - ASSISTÊNCIA DE ODONTOLOGIA 

153046516 Idamaris Mariano Oliveira Dorta TÉC. DE SAÚ. PÚB. - ASSISTÊNCIA DE ODONTOLOGIA 

153001237 Irinéa Novaes da Silva  TÉC. DE SAÚ. PÚB. - ASSISTÊNCIA DE ODONTOLOGIA 

153007147 Janaina Ribeiro Fernandes TÉC. DE SAÚ. PÚB. - ASSISTÊNCIA DE ODONTOLOGIA 

153019960 Laudicea Cardoso de Souza TÉC. DE SAÚ. PÚB. - ASSISTÊNCIA DE ODONTOLOGIA 

153019635 Lenir Correa Xavier de Souza TÉC. DE SAÚ. PÚB. - ASSISTÊNCIA DE ODONTOLOGIA 

153037422 Lindsay Priscila Gaino TÉC. DE SAÚ. PÚB. - ASSISTÊNCIA DE ODONTOLOGIA 

153039662 
Marilei Moura Miguel das Graças 
Florentino TÉC. DE SAÚ. PÚB. - ASSISTÊNCIA DE ODONTOLOGIA 

153002278 Silvia Gomes  de Queiroz Santana TÉC. DE SAÚ. PÚB. - ASSISTÊNCIA DE ODONTOLOGIA 

153037856 Silvia Gomes da Silva Santos TÉC. DE SAÚ. PÚB. - ASSISTÊNCIA DE ODONTOLOGIA 

153037014 Tatiana Shimizu TÉC. DE SAÚ. PÚB. - ASSISTÊNCIA DE ODONTOLOGIA 

153025306 Tatiane Aparecida Nogueira TÉC. DE SAÚ. PÚB. - ASSISTÊNCIA DE ODONTOLOGIA 

153003812 Vera Lucia Mota Dias TÉC. DE SAÚ. PÚB. - ASSISTÊNCIA DE ODONTOLOGIA 

153013245 Janyny Galdino Onofre Spolador TÉC. DE SAÚ. PÚB. - ASSISTÊNCIA DE PATOLOGIA 

153018168 Lucas Emmanuel da Silva Semeão TÉC. DE SAÚ. PÚB. - ASSISTÊNCIA DE PATOLOGIA 

153003899 Silvieli Aline dos Santos Rocha TÉC. DE SAÚ. PÚB. - ASSISTÊNCIA DE PATOLOGIA 



  
 
 

 

II 
DA DISPOSIÇÃO E DOS FUNDAMENTOS 

ANÁLISE DOS RECURSOS 
 

  
 

 

As questões que foram anuladas ou tiveram a alternativa de resposta alterada, 
coincidentes para provas de mais de um cargo, também sofreram alteração, mesmo não sendo 
objetos de recursos nos referidos cargos. Esta atitude é tomada devido à isonomia e legalidade 
do presente concurso quando da utilização dos mesmos conteúdos programáticos. 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



  
 
As questões suscitadas pelos recorrentes são a seguir analisadas:  

 
CARGO: PROMOTOR DE SAÚDE PÚBLICA – SERVIÇO DE MEDICINA 
GERAL 
 

QUESTÃO 07 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa A. 
O travessão pode ser substituído por vírgula para separar explicações, esclarecimentos sobre o 
que foi dito anteriormente. A oração subordinada adjetiva explicativa é, obrigatoriamente, 
separada por vírgula. 
 
Fonte: Moderna Gramática Portuguesa de Evanildo Bechara. 
 
QUESTÃO 16 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa B. 
O pilar estratégico para a prevenção da tuberculose é a atenção primária à saúde. Nesse 
contexto, salienta-se que a prevenção visa à realização de intervenções de modo a alcançar 
indivíduos, grupos sociais em risco de adoecer ou a sociedade em geral, como a melhoria das 
condições de vida e maiores investimentos em saúde pública. No caso da tuberculose, há dois 
tipos de intervenções – no nível individual e social: descoberta de casos e tratamento (medida 
mais eficaz); vacinação com BCG e quimioprofilaxia. 
 
Fonte: Atenção à saúde do adulto: tuberculose. Saúde em Casa. 1ª Edição 
Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais. Belo Horizonte, 2006. 
Fonte: Manual de Recomendações para o Controle da Tuberculose no Brasil. Ministério da 
Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Programa Nacional de Controle da Tuberculose, 
2010. 
 
QUESTÃO 17 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa B. 
O enunciado é enfático ao questionar sobre a febre reumática. Sabe-se que a febre reumática “é 
sempre causada por uma infecção estreptocócica de orofaringe.” Porém, tal afirmação não 
questiona o tipo de streptococo dessa consequente infecção não tratada, e não generaliza a ideia 
de que todos os tipos de streptococos causam tal patologia. 
 
QUESTÃO 28 
RECURSO PROCEDENTE – Gabarito alterado para a alternativa B. 
O diagnóstico fisiopatológico das anemias é feito preferencialmente com a dosagem de 
reticulócitos. As anemias podem ser classificadas de acordo com seu mecanismo fisiopatológico 
em hipoproliferativas e hiperproliferativas. 
 
 
 



  
QUESTÃO 31 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa E. 
O citrato de fentanila é um analgésico narcótico que se caracteriza pelas seguintes propriedades: 
rápida ação, curta duração e elevada potência. Pacientes com e sem história prévia de epilepsia 
podem apresentar estado de mal epiléptico. Naqueles com epilepsia, a causa mais comum de 
estado de mal epiléptico é a interrupção abrupta do uso de drogas antiepilépticas. Lesões 
estruturais (acidente vascular cerebral, traumatismo craniano e tumores), alterações metabólicas 
(hipo ou hiperglicemia alterações nos níveis de cálcio, sódio, magnésio, fósforo, ureia e 
creatinina), intoxicações (teofilina, imipenem, isoniazida, clozapina, ciclofosfamida, fentanil, 
meperidine, propoxifeno, antibióticos endovenosos betalactâmicos e suspensão abrupta de 
drogas como benzodiazepínicos e barbitúricos) são causas de estado de mal epiléptico. 
Contudo, conclui-se que o citrato de fentanila não é uma droga útil no tratamento da crise 
convulsiva e do estado de mal epiléptico. 
 
Fonte: Estado de Mal Epiléptico. Eliana Garzon. Hospital das Clínicas da Faculdade de 
Medicina da USP, São Paulo, SP, Brasil. J Epilepsy Clin Neurophysiol 2008; 14(Suppl 2):7-11. 
 
QUESTÃO 36 
RECURSO PROCEDENTE – Gabarito alterado para a alternativa D. 
Em relação à Asma brônquica é correto afirmar que: “está associada ao edema brônquico e 
aumento de muco, além de apresentar reatividade à histamina e metacolina.”  
 
QUESTÃO 39 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa E. 
A hipertensão arterial geralmente é secundária na criança abaixo dos dez anos – representando 
90% dos casos, sendo na maioria das vezes devido à doença renal. Quanto menor a idade, maior 
a probabilidade da hipertensão ser secundária e originar hipertensão crônica. A hipertensão 
arterial essencial predomina acima dos dez anos, com níveis pressóricos não muito elevados. Os 
inibidores da enzima conversora de angiotensina, por apresentarem efeitos positivos nas 
funções miocárdica e renal e nos vasos em geral, têm se transformado na primeira escolha para 
o tratamento da hipertensão. 
 

Fonte: Hipertensão arterial na adolescência: abordagem e tratamento. Kuschnir & Ribeiro. 
Revista Adolescência & Saúde, volume 3, nº 3, outubro 2006. Revista Oficial do Núcleo de 
Estudos da Saúde do Adolescente / UERJ. 
 
 

CARGO: PROMOTOR PLANTONISTA DE SAÚDE PÚBLICA – SERVIÇO 
DE MEDICINA GERAL – PLANTONISTA 
 
QUESTÃO 05 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
O verbo ter tem como sujeito “o flagrante descaso...”. O verbo concorda em número e pessoa 
com o sujeito. Não se trata, na questão, de expressão partitiva + substantivo plural em “a atual 



  
geração de adultos”. O verbo concorda com o núcleo do sujeito, não se pode fazer 
concordância atrativa com adultos. O verbo existir tem como sujeito (posposto) “uma relação 
entre o...”, portanto concorda em número e pessoa com ele. Não pode haver a concordância 
atrativa neste caso “...3000 toneladas de lixo  foram recolhidas...” , mas com 3000 toneladas. 
Fonte: Moderna Gramática Portuguesa de Evanildo Bechara. 
 
QUESTÃO 16 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
A principal característica fisiopatológica associada ao grau de severidade da dengue 
hemorrágica é a efusão do plasma, que se manifesta através de valores crescentes do 
hematócrito e da hemoconcentração. 
Fonte: Brasil. Ministério da Saúde. Fundacão Nacional de Saúde. Dengue: aspectos 
epidemiológicos, diagnóstico e tratamento / Ministério da Saúde, Fundação Nacional de Saúde. 
– Brasília: Fundação Nacional de Saúde. 
 
QUESTÃO 17 
RECURSO PROCEDENTE – Gabarito alterado para a alternativa C. 
A presença de irritabilidade não faz parte das manifestações clínicas do quadro de intoxicação 
digitálica. 
 
QUESTÃO 18 
QUESTÃO ANULADA 

A palavra correta a ser utilizada é “hiperinsuflação”, devido a tal inconsistência, a compreensão 
dos candidatos foi prejudicada. 
 
QUESTÃO 19 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa D. 
O paciente grande queimado desenvolve rapidamente graves alterações hemodinâmicas. Assim, 
deve-se iniciar sua terapêutica imediatamente. A reposição volêmica de qualquer paciente 
queimado deve ter o objetivo de manter as funções vitais e evitar complicações por uma 
insuficiente ou excessiva hidratação. 
 
QUESTÃO 21 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa E. 
Estudos randomizados demonstram que não houve complicações da hipofosfatemia no grupo 
controle quando comparado ao grupo que recebeu reposição de fosfato. A cetoacidose diabética 
consiste em uma tríade bioquímica de hiperglicemia, cetonemia e acidemia. É uma das mais 
sérias complicações agudas do diabetes mellitus. As complicações mais frequentes da 
cetoacidose diabética são a hipoglicemia, a hipocalemia e a hiperglicemia. A hipoglicemia pode 
ser o resultado da administração excessiva de insulina durante o tratamento inicial ou da 
manutenção da infusão de insulina sem a reposição concomitante de soro glicosado 5%. 
Fonte: BARONE, Bianca et al . Cetoacidose diabética em adultos: atualização de uma 
complicação antiga. Arq Bras Endocrinol Metab,  São Paulo,  v. 51,  n. 9, Dec.  2007; 
Projeto Diretrizes. AMB – CFM. 



  
QUESTÃO 24 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa A. 
O sucralfato é minimamente absorvido no intestino, portanto, a quantidade de polissacarídeo 
sulfatado que entra na circulação excretada pela urina é escassa. A absorção sistêmica após sua 
administração oral é mínima (3% – 5%), não possui biotransformação metabólica nem atravessa 
o circuito útero-hepático; é eliminado principalmente pelas fezes. 
O Omeprazol é completamente metabolizado, principalmente no fígado, no sistema citocromo 
P450, sendo seus metabólitos desprovidos de ação significante na secreção ácida. 
Aproximadamente, 80% da dose administrada é excretada como metabólito na urina e o restante 
é encontrado nas fezes. 
 
QUESTÃO 31 
QUESTÃO ANULADA 

Existe mais de uma alternativa correta. O delirium tremens começa geralmente de dois a três 
dias depois da última bebida, mas pode demorar mais de uma semana para aparecer. 
 
QUESTÃO 37 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa D. 
O delirium tremens começa, geralmente, de dois a três dias depois da última bebida, mas pode 
demorar mais de uma semana para aparecer. A GGT é, provavelmente, a mais utilizada dentre 
os marcadores, pela sua sensibilidade elevada e pela facilidade de sua determinação. A ingestão 
de álcool provoca elevação de GGT mesmo em voluntários sãos, contudo é maior nos 
alcoolistas crônicos e em indivíduos com hepatopatia. Essa elevação de GGT ocorre em 30% a 
90% dos alcoolistas crônicos e está relacionada à indução enzimática e à lesão dos hepatócitos. 
 
QUESTÃO 38 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa D. 
A oxigenoterapia é importante no tratamento das exacerbações da DPOC. O objetivo é manter 
os níveis adequados de oxigenação, ou seja, uma pressão parcial de oxigênio (PaO2) maior que 
60mmHg ou uma saturação de O2 (SatO2) maior que 90%, o que, geralmente, é alcançado 
através de um cateter nasal, que a cada litro/minuto de fluxo, fornece um aumento de 
aproximadamente 4% na fração inspirada de O2 (FiO2), sendo possível a obtenção de uma 
FiO2 de até 40%, com um fluxo de 5 l/min. A oxigenioterapia é o marco terapêutico da DPOC. 
É a única forma terapêutica que, em portadores de DPOC estáveis e hipóxicos, aumenta a 
qualidade de vida e a sobrevida.  
 
 
 
 
 
 
 
 



  
 

CARGO: PROMOTOR DE SAÚDE PÚBLICA – SERVIÇO DE MEDICINA 
EM GINECOLOGIA 
 

QUESTÃO 28 
RECURSO PROCEDENTE – Gabarito alterado para a alternativa C. 
A síndrome de Meigs consiste de um tumor benigno do ovário acompanhado por ascite e 
hidrotórax. Os tumores de células de transição (tumores de Brenner) constituem minoria das 
neoplasias ovarianas (1,5% a 2,5%), sendo em grande parte benigno. 
 
QUESTÃO 29 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa A. 
À mamografia, as lesões classificadas como BI-RADS 5 são aquelas com alta suspeita, 
chegando a 95% de resultados malignos de biopsia. Entre essas lesões de alta suspeita, está o 
nódulo ou tumor espiculado, ou microcalcificações pleomórficas agrupadas no seu interior. 
 
QUESTÃO 30 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa E. 
O Trichomonas sp está relacionado à doença inflamatória pélvica, pois infecta o trato urinário 
superior, causando resposta inflamatória que destrói a estrutura tubária, e danifica as células 
ciliadas da mucosa tubária, inibindo a passagem de espermatozoides ou óvulos através da tuba 
uterina. 
 
Fonte: Maciel, Gisele de Paiva; Tasca, Tiana; de Carli, Geraldo Attilio. Aspectos clínicos, 
patogênese e diagnóstico de Trichomonas vaginalis. J. Bras. Patol. Med. Lab., Rio de Janeiro, 
v. 40, n. 3, Junho 2004. 
 
QUESTÃO 33 
QUESTÃO ANULADA 
O condiloma acuminado, conhecido também como verruga genital, crista de galo, figueira ou 
cavalo de crista, é uma DST causada pelo Papilomavírus humano (HPV). Há mais de uma 
alternativa que fala do enunciado. 
 
Fonte: DST-AIDS. Ministério da Saúde. 
 
 

CARGO: PROMOTOR PLANTONISTA DE SAÚDE PÚBLICA – SERVIÇO 
DE MEDICINA EM GINECOLOGIA – PLANTONISTA  
 

QUESTÃO 17 
RECURSO PROCEDENTE – Gabarito alterado para a alternativa B. 
A anticoncepção pode ser feita com progesterona e métodos de barreira ou com associação de 
ambos. Os progestágenos podem ser utilizados, uma vez que não induzem piora da doença. Há 
preferência pelo uso do DIU. 
 



  
Fonte: Borba, Eduardo Ferreira et al . Consenso de lúpus eritematoso sistêmico. Rev. Bras. 
Reumatol.,  São Paulo,  v. 48,  n. 4, Aug.  2008. 
Fonte: Febrasgo, 2010. 
 
QUESTÃO 18 
RECURSO PROCEDENTE – Gabarito alterado para a alternativa C. 
A síndrome de Meigs consiste de um tumor benigno do ovário acompanhado por ascite e 
hidrotórax. Os tumores de células de transição (tumores de Brenner) constituem minoria das 
neoplasias ovarianas (1,5% a 2,5%), sendo em grande parte benigno. 
 
QUESTÃO 30 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa E. 
O Trichomonas sp está relacionado com doença inflamatória pélvica, pois infecta o trato 
urinário superior, causando resposta inflamatória que destrói a estrutura tubária, e danifica as 
células ciliadas da mucosa tubária, inibindo a passagem de espermatozóides ou óvulos através 
da tuba uterina. 
 
Fonte: Maciel, Gisele de Paiva; Tasca, Tiana; de Carli, Geraldo Attilio. Aspectos clínicos, 
patogênese e diagnóstico de Trichomonas vaginalis. J. Bras. Patol. Med. Lab., Rio de Janeiro, 
v. 40, n. 3, Junho 2004. 
 
QUESTÃO 33 
QUESTÃO ANULADA 
O condiloma acuminado, conhecido também como verruga genital, crista de galo, figueira ou 
cavalo de crista, é uma DST causada pelo Papilomavírus humano (HPV). Há mais de uma 
alternativa que atende ao enunciado. 
 
Fonte: DST-AIDS. Ministério da Saúde. 
 
 

CARGO: PROMOTOR DE SAÚDE PÚBLICA – SERVIÇO DE MEDICINA 
EM PEDIATRIA 
 
QUESTÃO 17 
QUESTÃO ANULADA 
Coeficiente de mortalidade infantil é um dos indicadores mais empregados para medir níveis de 
saúde e de desenvolvimento social de uma região. Reflete, de uma maneira geral, as condições 
de desenvolvimento sócio-econômico e infraestrutura ambiental, bem como o acesso e a 
qualidade dos recursos disponíveis para atenção à saúde materna e da população infantil, 
prestando-se para comparações nacionais e internacionais. Há mais de uma alternativa que 
atende ao enunciado. 
 

Fonte: Ministério da Saúde. 
 



  
QUESTÃO 23 
QUESTÃO ANULADA 
Nos casos de aspiração de corpo estranho, o principal exame complementar é a radiografia 
simples de tórax em PA, em que são três os principais achados possíveis: imagem do próprio 
corpo estranho, se este for radiopaco, imagens sugestivas de atelectasia, tais como os desvios de 
mediastino e diafragma e imagens sugestivas de enfisema por mecanismo valvular, como a 
hiperinsuflação. Há mais de uma alternativa que atende ao enunciado. 
 
QUESTÃO 33 
RECURSO PROCEDENTE – Gabarito alterado para a alternativa E. 
Recém-nascidos têm risco maior de apresentar bacteremia do que as crianças de 1 a 3 meses de 
idade que, por sua vez, têm risco maior do que as crianças de 3 a 36 meses. Entre 3 a 36 meses 
de idade, as taxas de bacteremia oculta são comparáveis. Acima de 3 anos de idade, a 
importância da bacteremia é menor. Bacteremia oculta refere-se à presença de bactéria em 
hemocultura numa criança com febre, sem um foco identificável, e que esteja clinicamente bem 
o suficiente para ser tratada em nível ambulatorial. Hemoculturas positivas em crianças febris 
com doença focal podem associar-se com bacteremia, como pneumonia ou pielonefrite não 
deve ser considerada como bacteremia oculta. Os agentes etiológicos de bacteremia oculta mais 
comuns são: Streptococcus pneumoniae (70 %); Haemophilus influenzae tipo B (20 %); 
Neisseria meningitidis (5 %) e Salmonella sp. (5 %). 
 
Fonte: Hospital Municipal Infantil menino Jesus. Prefeitura de São Paulo. Protocolo de 
Assistência Médico hospitalar. Febre sem sinais de localização 
Fonte: Manual Merck. Bacteremia oculta. 
 

QUESTÃO 36 
RECURSO PROCEDENTE – Gabarito alterado para a alternativa D. 
Quando o recém-nascido, imediatamente após o nascimento, apresentar apneia ou respiração 
irregular, diminuição de tônus muscular e/ou frequência cardíaca inferior a 100 bpm, realiza- se 
a retirada do mecônio residual da hipofaringe e da traqueia, sob visualização direta. Essa 
aspiração traqueal deve ser feita através da cânula traqueal, acoplada a um adaptador e ao 
aspirador de parede, de modo a tornar eficaz a retirada de mecônio das vias aéreas. 
 
Fonte: Associação Paulista de Medicina. Reanimação do recém-nascido em sala de parto. Ruth 
Guinsburg; Maria Fernanda Branco de Almeida; Amélia Miyashiro Nunes dos Santos. 
Disciplina de Pediatria Neonatal do Departamento de Pediatria da Universidade Federal de São 
Paulo/Escola Paulista de Medicina. 
 
 
 
 
 
 
 



  
 

CARGO: PROMOTOR DE SAÚDE PÚBLICA – SERVIÇO DE NUTRIÇÃO 
 

QUESTÃO 04 
RECURSO PREJUDICADO – Ratifica-se como opção correta a alternativa A. 
O questionamento abordado no recurso não faz referência a esta questão. 
 
QUESTÃO 08 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa B. 
Quanto à questão sobre acentuação, em nada interfere, pois para quem usa a língua materna as 
palavras apresentadas além e civilizatório ao serem comparadas com próprios e ninguém basta 
saber o significado da palavra respectivamente, ou seja, na mesma ordem. As palavras têm as 
mesmas terminações e tonicidade. 
No texto a palavra descaso pode ser substituída por desdém. Esse é o sinônimo da palavra, 
considerando o contexto no qual a palavra está inserida. 
Fonte: Descaso – s.m. (...) desconsideração, desdém, desprezo (...)  
Dicionário HOUAISS da Língua Portuguesa, p.965 
 
QUESTÃO 10 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
A alternativa A mencionada nas razões de recurso não está correta, pois os cargos públicos são 
disponibilizados aos estrangeiros também.  
 
QUESTÃO 14 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa A. 
O enunciado da questão não está adstrito ao texto da lei. A sindicância é preliminar, pois 
precede o processo administrativo preliminar. Justifica-se a sequência correta V, F, F. 
 
QUESTÃO 16 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa B. 
As Unidades de Alimentação e Nutrição (UAN’s) são lugares onde acontece a atuação do 
profissional nutricionista dentro da área de alimentação coletiva, esta sim é uma área de 
atuação, como descrito na Resolução que baseia o exercício da profissão do CFN 380/2005: 
“ I. Alimentação Coletiva - atividades de alimentação e nutrição realizadas nas Unidades de 
Alimentação e Nutrição (UAN), como tal entendidas as empresas fornecedoras de serviços de 
alimentação coletiva, serviços de alimentação auto-gestão, restaurantes comerciais e similares, 
hotelaria marítima, serviços de buffet e de alimentos congelados, comissarias e cozinhas dos 
estabelecimentos assistenciais de saúde; atividades próprias da Alimentação Escolar e da 
Alimentação do Trabalhador;”  
Vale ressaltar que o conhecimento das áreas de atuação do nutricionista independe de conteúdo 
programático de concursos, sendo praticamente obrigatório o entendimento para o exercício da 
profissão. 
Fonte: http://www.cfn.org.br/novosite/pdf/res/2005/res380.pdf 



  
 
QUESTÃO 17 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa D. 
A questão se refere a pacientes críticos e não apenas a pacientes hipermetabólicos como citado 
no recurso (sepse, queimados). De acordo com a referência consultada quanto mais crítico, 
menor deve ser a oferta de nutrientes, chegando a <20kcal/Kg/dia.  
 
Fonte: Bittencourt,P. L.; Zollinger, C. C.; Cavalcanti, A. R. [ et al]  - Manual de Cuidados 
Intensivos em Gastroenterologia e Hepatologia – 1 ed. – São Paulo: Manole, 2009. 194-195p. 
 
QUESTÃO 18 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa E. 
De acordo com a triagem da avaliação do risco nutricional da referência consultada, é 
significativa a perda ponderal de 7 a 8% em 3 meses, e não em 6 meses como descrito na 
alternativa A. Justificando a alternativa B, considera-se grave a perda de peso de 10% em 6 
meses e não em 10 como exposto. Em desacordo com a alternativa C, é significativa a perda 
ponderal de 2% em uma semana e na alternativa D não é significativa e sim grave, a perda 
ponderal > 5% em 1 mês.  
 
Fonte: Bittencourt,P. L.; Zollinger, C. C.; Cavalcanti, A. R. [ et al]  - Manual de Cuidados 
Intensivos em Gastroenterologia e Hepatologia – 1 ed. – São Paulo: Manole, 2009. 196p. 
 
QUESTÃO 19 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa A. 
“A nutrição parenteral (NP) é indicada no pré-operatório de pacientes com desnutrição grave 

que não podem ser devidamente alimentados via oral ou enteral”. Entretanto, primeiramente 
não se trata de paciente com desnutrição grave, citando na alternativa incorreta a desnutrição 
moderada. Além disso, a alternativa não discute a integridade do trato gastrintestinal. 
 
Fonte: Waitzberg, D. L. Nutrição Oral, Enteral e Parenteral na Prática Clínica. 3 ed. São Paulo: 
Ed. Atheneu, 2004. 735 - 736 p. 
 
QUESTÃO 20 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
Cada profissional opta pela classificação, a partir da avaliação do estado nutricional que 
considerar conveniente. Sendo assim, de acordo com a referência consultada, segue a alternativa 
C como correta: “Para o diagnóstico nutricional em crianças abaixo de dois anos, será 
utilizada a classificação de Gomez, a partir do percentual do padrão de normalidade para 

percentil 50° quando avaliado peso para idade (P/I).” Vale ressaltar que não está sendo 
analisada, nem citada, a referência da Organização Mundial da Saúde. 
 
Fonte: Pinho, N. et al. Manual de nutrição oncológica – bases clínicas. São Paulo: Ed. Atheneu, 
2004. 49 – 50p. 
 



  
QUESTÃO 23  
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
Inicialmente fica evidente que a diarreia infecciosa não apresenta relação direta de alterações 
funcionais e secretoras, sendo proveniente de agente externo, conforme alternativa C. 
Considerando a alternativa E, acredita-se que o candidato tenha o conhecimento prévio de que a 
deficiência de vitamina que conduz a anemia, só pode ser referente à vitamina B12.  
 
Fonte: Waitzberg, D. L. Nutrição Oral, Enteral e Parenteral na Prática Clínica. 3 ed. São Paulo: 
Ed. Atheneu, 2004. 499 - 500 p. 
 
QUESTÃO 25 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa E. 
De acordo com a referência citada é correto afirmar que a recomendação para RNPT’s estáveis 
a partir da segunda semana de vida é de 140 kcal/kg/dia e, no máximo 3,8g/kg/dia de ingestão 
protéica e não como descrito na alternativa E de 90 kcal/dia. Seguindo essa bibliografia, o autor 
cita: “As necessidades nutricionais variam de acordo com o peso de nascimento, a idade 
gestacional, e o método de nutrição utilizado, a doença concomitante e os métodos 

terapêuticos.” Além disso, não foi consultada a referência do artigo citado pelo recurso 
153014687, seguindo o livro abaixo. Vale ressaltar que não se discute o “avanço rápido” e sim a 
administração precoce.  
 
Fonte: Feferbaum, R. F.; Falcão, M. C. Nutrição do recém-nascido. 1ª Ed. São Paulo: Ed. 
ATHENEU, 2003. 315 – 316p. 
 
QUESTÃO 29 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
De acordo com a referência consultada “a quantidade de gordura do leite materno é de 3,5g/dl 
e não sofre influência da dieta e da condição nutricional da mãe. Entretanto, os ácidos graxos 

são muito influenciados pela origem energética e pelo tipo de gordura que a mãe ingere e, em 

geral, o leite materno apresenta quantidades significativas de ácidos graxos essenciais ao bom 

desenvolvimento da criança.”  
 
Fonte: Vitolo, M. R. Nutrição da Gestação à Adolescência. Rio de Janeiro: Reichmann & 
Affonso Editores, 67p., 2003. 
 
QUESTÃO 34 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa D. 
O recurso afirma “não encontrar nenhum estudo que oriente o uso do suplemento antes de 
dormir”. Segundo a bibliografia citada, sobre tratamento das anemias, que explica basicamente 
aquilo que o aluno descreve sobre tomar o suplemento no mesmo horário todos os dias, 
podendo o mesmo ser antes de dormir.  
 
Fonte: Vitolo, M. R. Nutrição da Gestação à Adolescência. Rio de Janeiro: Reichmann & 
Affonso Editores, 55p., 2003. 



  
QUESTÃO 35 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa B. 
O autor da bibliografia consultada afirma que: “... a dieta vegetariana bem planejada durante a 
infância é capaz de garantir crescimento e desenvolvimento adequados... O consenso da ADA 

de 1997 determinou que dietas vegetarianas e as ovo-lacto-vegetarianas, bem planejadas, são 

apropriadas para todos os estágios de vida, incluindo a gestação, lactação, infância e 

adolescência.”  
Fonte: Vitolo, M. R. Nutrição da Gestação à Adolescência. Rio de Janeiro: Reichmann & 
Affonso Editores, 152p., 2003. 
 
 

CARGO: PROMOTOR DE SAÚDE PÚBLICA – SERVIÇO DE PSICOLOGIA 
 

QUESTÃO 04 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa A. 
Civilizatório é palavra paroxítona termina em ditongo crescente. 
Fonte: Moderna Gramática Português de Evanildo Bechara, p.105. 
 
QUESTÃO 05 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
O verbo ter tem como sujeito “o flagrante descaso...”. O verbo concorda em número e pessoa 
com o sujeito. Não se trata, na questão, de expressão partitiva + substantivo plural em “a atual 
geração de adultos”. O verbo concorda com o núcleo do sujeito, não se pode fazer concordância 
atrativa com adultos. O verbo existir tem como sujeito (posposto) “uma relação entre o...”, 
portanto concorda em número e pessoa com ele. Não pode haver a concordância atrativa neste 
caso “...3000 toneladas de lixo  foram recolhidas...” , mas com 3000 toneladas. 
Fonte: Moderna Gramática Portuguesa de Evanildo Bechara. 
 
QUESTÃO 07 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa A. 
O travessão pode ser substituído por vírgula para separar explicações, esclarecimentos sobre o 
que foi dito anteriormente. A oração subordinada adjetiva explicativa é, obrigatoriamente, 
separada por vírgula. 
Fonte: Moderna Gramática Portuguesa de Evanildo Bechara. 
 
QUESTÃO 08 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa B. 
Quanto à questão sobre acentuação, em nada interfere, pois para quem usa a língua materna as 
palavras apresentadas além e civilizatório ao serem comparadas com próprios e ninguém basta 
saber o significado da palavra respectivamente, ou seja, na mesma ordem. As palavras têm as 
mesmas terminações e tonicidade. 
No texto a palavra descaso pode ser substituída por desdém. Esse é o sinônimo da palavra, 
considerando o contexto no qual a palavra está inserida. 
Fonte: Descaso – s.m. (...) desconsideração, desdém, desprezo (...)  



  
Dicionário HOUAISS da Língua Portuguesa, p.965 
 
QUESTÃO 10 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
A alternativa A mencionada nas razões de recurso não está correta, pois os cargos públicos são 
disponibilizados aos estrangeiros também.  
 
QUESTÃO 12 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa A. 
Não estão elencados entre os atos que provocam “prejuízo à fazenda municipal” o de retirar 
papéis ou documentos sem expressa ordem superior, o que não retira a punibilidade do agente, 
mas na esfera penal administrativa. A questão menciona quatro outras alternativas de prejuízo 
direto à fazenda municipal. 
 
QUESTÃO 13 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa E. 
A competência discutida na questão é dos componentes da Corregedoria Geral, órgão da 
administração e não do Corregedor Geral, pessoa que ocupa essa posição. 
 
QUESTÃO 14 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa A. 
O enunciado da questão não está adstrito ao texto da lei. A sindicância é preliminar, pois 
precede o processo administrativo preliminar. Justifica-se a sequência correta V, F, F. 
 
QUESTÃO 16 
RECURSO PROCEDENTE – Gabarito alterado para a alternativa B. 
De acordo com a Lei 8.069, de 13 Julho de 1990, Estatuto da Criança e do Adolescente em seu 
Título II, Dos Direitos Fundamentais, Cap. I, Do Direito a Vida e à Saúde, Art. 13; Cap. II Do 
Direito à Liberdade, ao Respeito e à Dignidade, Art. 18; Título VII, Dos Crimes e das Infrações 
Administrativas, Cap. II das Infrações Administrativas, Art. 245,  sobrepondo-se ao  Código de 
Ética Profissional do Psicólogo, quando este delega ao psicólogo a tomada de decisão sobre a 
quebra de sigilo profissional ao dizer que o psicólogo poderá decidir pela quebra do sigilo 
profissional. 
Fonte: Lei 8.069, de 13 de Julho de 1990, Estatuto da Criança e do Adolescente e Código de 
Ética Profissional do Psicólogo, Resolução 010/05, Art. 10 e seu Parágrafo Único. 
 

QUESTÃO 20 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
As atividades com grupos e os processos de institucionalização são temas pertinentes ao 
exercício profissional do psicólogo, presentes notadamente nos estudos da Psicologia Social 
Comunitária e da Psicologia Sócio-Histórica, estas, constantes do Conteúdo Programático 
descritos no Edital do Concurso. 



  
Fonte: - Bock, A.M.B.; Furtado, O.; Teixeira, M. L.T., Psicologias: uma introdução ao estudo 
de psicologia, 14. Ed. São Paulo : Saraiva, 2009, cap. 15).- O processo grupal, 7. Ed. , Enrique 
Pichon-Rivière, São Paulo : 2005. Pag 134. 
 
QUESTÃO 23 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa D. 
Trata-se de prova com questões objetivas e as interpretações subjetivas, leituras do que pode 
estar implícito ou a amplitude da Lei, não pode ser considerada. Em seu Capítulo I, Dos 
Objetivos e Atribuições, Artigo 6º, em seus Incisos, não consta tal afirmação da questão em 
tela, o que garante que a mesma deve ser a assinalada como correta. 
Fonte: Lei 8.080, de 19 de setembro de 1990, Cap. I, dos Objetivos e Atribuições, Art 6º. 
 
QUESTÃO 24 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
A alternativa aponta erro grosseiro quanto aos princípios do SUS ao dizer da formação do 
trabalhador. Vale ressaltar ainda, que a alternativa a ser assinalada contradiz as demais 
alternativas em relação ao papel do SUS quanto à saúde do trabalhador.  
Fonte: Lei 8.080, de 19 de setembro de 1990, Cap. I, dos Objetivos e Atribuições, Art 6º, 
Parágrafo 3º. 
 

QUESTÃO 33 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
O conteúdo fere as propostas de intervenção da Psicologia Sócio-Histórica, ao desconsiderar a 
amplitude da atuação profissional do Psicólogo, que abrange a comunidade em geral, outros 
setores definidores de políticas públicas, a ação do estado que deve ser combatida caso fira os 
interesses da população, em geral, e ainda a constante busca de novas possibilidades de 
construção da cidadania. O conteúdo da alternativa específica, fecha a atuação em apenas um 
setor, o que não condiz com os fazeres da Psicologia Sócio-Histórica. 
Fonte: - Kahhale, E.M.P. Psicologia na saúde: em busca de uma leitura crítica e de uma atuação 
compromissada. In: Bock, A.M.B. A perspectiva sócio-histórica na formação em psicologia. 
Petrópolis : Vozes, 2003. 
 

QUESTÃO 34 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
Tal alternativa apresenta uma proposta de atuação em Psicologia Sócio-Histórica, na área da 
saúde coletiva, incompatível com um fazer que integre o todo em que se encontra, ao 
particularizar ou tornar exclusivo esse fazer. 
Fonte: - Kahhale, E.M.P. Psicologia na saúde: em busca de uma leitura crítica e de uma atuação 
compromissada. In: Bock, A.M.B. A perspectiva sócio-histórica na formação em psicologia. 
Petrópolis: Vozes, 2003. 
 
 
 
 



  
 

QUESTÃO 39 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa A. 
A questão trata da inter-relação entre desenvolvimento e aprendizagem, com base nos estudos 
de Vygotsky. A afirmativa é clara ao falar dessa inter-relação, sendo a única que explicita a 
articulação existente entre desenvolvimento aprendizagem. 
Fonte: Vygotsky, L.S. O domínio sobre a memória e o pensamento. In:Vygotsky, L.S. A 
formação social da mente. 3. Ed. São Paulo : Martins Fontes, 1989. pag. 94 – 95. 
 
 
 
 

CARGO: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL – DOCÊNCIA DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL 
 
QUESTÃO 02 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa B. 
A palavra “estado”, escrita com letra minúscula, não compromete a questão, que é de 
compreensão do texto. Encontra-se, explícita no último período do texto. 
 
QUESTÃO 08 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa B. 
Quanto à questão sobre acentuação, em nada interfere, pois para quem usa a língua materna as 
palavras apresentadas além e civilizatório ao serem comparadas com próprios e ninguém basta 
saber o significado da palavra respectivamente, ou seja, na mesma ordem. As palavras têm as 
mesmas terminações e tonicidade. 
No texto a palavra descaso pode ser substituída por desdém. Esse é o sinônimo da palavra, 
considerando o contexto no qual a palavra está inserida. 
 
Fonte: Descaso – s.m. (...) desconsideração, desdém, desprezo (...)  
Dicionário HOUAISS da Língua Portuguesa, p.965 
 
QUESTÃO 12 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa B. 
Conforme destacado abaixo, consta no Edital “Parâmetros Curriculares Nacionais”, portanto, a 
questão está em conformidade com o exigido. 

     Há muita diferença entre o que uma criança é capaz de produzir sozinha e o que ela é capaz de 
elaborar com a intervenção e mediação do professor. Assim, o papel do professor não é de 
impor caminhos, mas sim caminhar ao lado do aluno sem apontar ou definir os caminhos. 
 
Fonte: Parâmetros Curriculares Nacionais – Introdução  
Professor de Educação Infantil – Docência de Educação Infantil, Professor – Docência das 
Séries Iniciais do Ensino Fundamental: 



  
Teoria e Prática da Educação Conhecimentos Político-Pedagógicos: função social e política da 
escola: perspectiva crítica e perspectiva neoliberal; gestão democrática e autonomia na 
organização do trabalho escolar; colegiados escolares; projetos político-pedagógicos; a 
educação básica no Brasil: acesso; permanência; inclusão e fracasso escolar; a organização da 
educação básica: LDB Lei Federal nº 9394/96; princípios e fins da educação nacional; diretrizes 
curriculares para o ensino fundamental e para a educação Infantil; parâmetros curriculares 
nacionais. Conhecimentos da Prática de Ensino: processos e conteúdos do ensino e da 
aprendizagem; conhecimento na escola; a organização do tempo e do espaço e a avaliação 
escolar; projetos de trabalho e a interdisciplinaridade; cotidiano escolar: relações de poder na 
escola; currículo e cultura; tendências pedagógicas na prática escolar, relações étnico raciais. 
Ética profissional. 
 
QUESTÃO 17 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
A alternativa A mencionada nas razões de recurso não está correta, pois os cargos públicos são 
disponibilizados aos estrangeiros também. 
 
QUESTÃO 23 
QUESTÃO ANULADA 
Há mais de uma alternativa que atende ao enunciado da questão. 
 
QUESTÃO 33 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa E. 
O enunciado da questão 33 deixa claro que com a ampliação do Ensino Fundamental para 9 
anos, as crianças com 6 anos de idade da Educação Infantil passaram a pertencer ao Ensino 
Fundamental. Desta forma, a Educação Infantil passa a atender crianças de 0 a 5 anos de idade. 
Mesmo que determinados Municípios tenham optado por aceitar crianças com 6 anos na 
Educação Infantil, há uma Lei maior do Conselho Nacional de Educação situando as crianças de 
6 anos de idade no Ensino Fundamental. 
 
Fonte: LDBEN/9394/96 RCN/Educação Infantil Lei 11.276/2006 do CNE.  
 
QUESTÃO 34 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa A. 
Até a década de 50, a maioria das creches era de responsabilidade de entidades filantrópicas e, 
principalmente religiosas. O trabalho das creches era visto exclusivamente sob um caráter 
assistencial. A partir da LDBEN-9394/96, a Educação Infantil é definida como 1ª etapa da 
Educação Básica. 
 
Fonte: Guia de Estudo: Educação Infantil, coleção Veredas / Formação de professores – 
Volume 7 Fundamentos Teóricos e Metodológicos da Educação Infantil ULBRA. 
 
 
 



  
QUESTÃO 37 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa E. 
De acordo com os objetivos arrolados no RCN, não há o de “alfabetizar-se”, sendo capaz de ler 
pequenos textos e produzi-los posteriormente. 
Fonte: RCN para a Educação Infantil 
 
QUESTÃO 38 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
Os PCN’s contêm conteúdos fundamentais indispensáveis ao trabalho escolar. Devem ser 
aplicados sim, em todo o território nacional, garantindo a todos os estudantes do país a obtenção 
do básico necessário ao seu desenvolvimento. Dada a diversidade do território nacional, os 
PCN’s só serão válidos, no entanto, se forem adaptados à cada realidade. 

 
 
 
CARGO: PROFESSOR – DOCÊNCIA DAS SÉRIES INICIAIS DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 
 
QUESTÃO 01 
RECURSO PREJUDICADO – Ratifica-se como opção correta a alternativa A. 
O questionamento abordado pelo recurso não faz referência a esta questão. 
 
QUESTÃO 08 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa D. 
O excerto do texto “Mas o que nos distingue é o elevado...” deixa claro que o antônimo 
solicitado deve ser analisado semanticamente dentro do texto. Do contrário, a palavra viria 
isolada.  
 
Fonte: Dicionário de Sinônimos e Antônimos – Michaellis – Editora Melhoramentos. 
 
QUESTÃO 28 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
“A disciplina pode estar relacionada com as relações familiares desagregadoras com o 
esfacelamento do papel clássico da família.” Tal afirmação está alinhada com o pensamento do 
autor AQUINO, J. G., que afirma que não cabe à escola assumir a tarefa de estruturação 
psíquica do aluno, pois isso caberia à família e deveria preceder às tarefas pedagógicas 
escolares. No entanto, ele afirma que a tarefa de ensinar não pode ser pensada separadamente da 
educação familiar, portanto a questão da disciplina pode estar relacionada com as questões 
familiares (positivamente ou negativamente). 
 
Fonte: A desordem na relação professor-aluno: indisciplina, moralidade e conhecimento. In: 
AQUINO, J. G. Indisciplina na escola: alternativas teóricas e práticas. São Paulo: Summus, 
1996 : 45-51 
 



  
QUESTÃO 30 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
O artigo 31 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, LDB Nº 9394/96 é claro: “Na 
educação infantil a avaliação far-se-á mediante acompanhamento e registro do seu 
desenvolvimento, sem o objetivo de promoção, para o acesso ao ensino fundamental.” 
O que torna falsa a alternativa é que ela está afirmando que a avaliação na educação infantil é 
feita com o objetivo de promoção, para o acesso ao ensino fundamental. 
 
QUESTÃO 38 
RECURSO PROCEDENTE – Gabarito alterado para a alternativa E. 
Após análise do recurso amparada pelos Parâmetros Curriculares Nacionais, e pela Lei de 
Diretrizes e Bases de Educação Nacional, nº 9394/96, afirma-se que apenas as afirmativas II e 
III estão corretas. 
 
Fonte: PCN – Parâmetros Curriculares Nacionais Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional – Lei nº 9394/96. 
 
QUESTÃO 40 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa E. 
As Diretrizes Curriculares Nacionais, enquanto em vigor, são permanentes, pois tudo que ali é 
definido deve ser executado. São competências do Conselho Nacional de Educação como órgão 
de estado. 
Fonte: Diretrizes Curriculares Nacionais Conselho Nacional de Educação. 
 
 

CARGO: PROFESSOR – DOCÊNCIA DE EDUCAÇÃO FÍSICA 
 

QUESTÃO 07 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa E. 
São “as tempestades de verão que continuam atormentando a vida de milhares de pessoas...” É 
nesse trecho que aparece a figura de linguagem denominada prosopopeia que consiste em 
“atribuir características de seres animados a seres inanimados ou características humanas a seres 
não humanos.” Ex: A floresta gesticulava nervosamente diante do fogo que a devorava. 
“Prosopopeia ou personificação é a atribuição de qualidades e sentimentos humanos a seres 
irracionais e inanimados.” Ex.: A raposa disse algo que convenceu o corvo. 
Fonte:  
Gramática da Língua Portuguesa (Pasquale e Ulisses) Editora Scipione. 
Nossa Gramática – Teoria e Prática (Luiz Antonio Sacconi) – Editora Atual – 19ª edição – 
Revista e Atualizada. 
 

QUESTÃO 09 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
De acordo com o Edital de Concurso Público nº 067/2011 – DGP/SMGP, das provas escritas 
objetivas de múltipla escolha a formação dos cargos de nível superior na área de educação 



  
(Professor – Docência de Educação Física) é: oito questões de língua portuguesa, sete questões 
de ensino da matemática, cinco questões de legislação do servidor e vinte questões de 
conhecimentos específicos. 
 

QUESTÃO 17 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
As assertivas da questão compreendem preceitos contidos na Lei 4.928, artigos 196, 199 e 
parágrafo único do art. 195. 
 

QUESTÃO 24 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa A. 
Segundo o Conteúdo Programático para o cargo de professor – docência de educação física 
espera-se do candidato conhecimentos relativos à: “A Educação Física e sua relação com o 
processo educacional escolarizado: Lei: Compreensão de Educação Física no contexto 
educacional enquanto componente curricular. A mesma constatação pode ser percebida na 
atribuição sintética do cargo. Os conceitos abordados são comuns aos documentos que tratam 
do planejamento e ensino em educação física. 
 
QUESTÃO 26 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
Segundo o Conteúdo Programático para o cargo de professor – docência de educação física 
espera-se do candidato conhecimentos relativos à: “A Educação Física e sua relação com o 
processo educacional escolarizado: Lei: Compreensão de Educação Física no contexto 
educacional enquanto componente curricular. A mesma constatação pode ser percebida na 
atribuição sintética do cargo. Os conceitos abordados são comuns aos documentos que tratam 
do planejamento e ensino em educação física. 
 
QUESTÃO 30 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa B. 
A alternativa C erra ao apresentar que o ensino da educação física preocupa-se com a 
capacidade de desempenho máximo dos escolares. O Art. 23 da LDB refere-se a toda educação 
básica, não ao ensino da educação física. 
 
Fonte: BRASIL, Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais. 
Primeiro e segundo ciclos do ensino fundamental: educação física. Brasília: Ministério da 
Educação/Secretaria de Educação Fundamental, 1997. 96p. (PCNs 1ª a 4ª Séries). 
BRASIL. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Lei nº 9394, de 20 de dezembro de 
1996. Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. Brasília, DF, 1996. 
 
QUESTÃO 36 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
De acordo com as regras oficiais do Handebol, não é preciso esperar pelo apito do árbitro para 
cobrar as faltas. Em casos, por exemplo, que ao se aplicar essa regra, o jogador cobrar a falta 
fora do lugar estabelecido e com isso obter vantagem para o seu time, o árbitro poderá 



  
reposicionar o mesmo jogador para que a falta seja novamente rebatida. Neste caso, deverá se 
esperar pelo apito do árbitro. Mas no decurso do jogo, não é preciso esperar pelo apito do 
árbitro para cobrar as faltas. De acordo com as regras oficiais, os jogadores podem usar o tronco 
para barrar seus adversários, mas não os braços e as mãos.  
Fonte:  
Darido, S. C.: Souza Júnior, O. M. Para ensinar Educação Física: possibilidades de intervenção 
na escola. Campinas, SP: Papirus, 2007.  Página 100. 
 
QUESTÃO 38 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
Concordo também com Grespan (2002), ao afirmar que todas as abordagens de ensino da 
Educação Física escolar foram criadas em oposição às concepções higienista, militarista, 
tecnicista, esportivista e biologicista da Educação Física. No entanto, ao se analisar o quadro 
atual em que se inserem as diferentes abordagens metodológicas para o ensino da Educação 
Física escolar, tem-se aquelas que cunho crítico e acrítico (Darido; Souza Júnior, 2007). Nota-se 
que aquelas de cunho crítico não se fundamentam na concepção esportivista e muito menos na 
biologicista da Educação Física. Na verdade, recorro novamente a Grespan (2002) para 
endossar que tais abordagens surgem no sentido de se oporem às concepções higienista, 
militarista, tecnicista e esportivista e biologicista da Educação Física. Quanto à facilidade de se 
acessar a referência que fundamentou essa questão, é um procedimento esperado, haja vista que 
se trata de um artigo publicado na Revista Mackenzie de Educação Física, um periódico de 
notoriedade na área.  
 
Fontes:  
Maldonado, D. T. et al. Conhecimento dos professores de Educação Física sobre abordagens da 
educação física escolar. Revista Mackenzie de Educação Física e Esporte. 2008, 7 (3): 13-19.  
Darido, S. C.: Souza Junior, O. M. Para ensinar Educação Física: possibilidades de intervenção 
na escola. Campinas, SP: Papirus, 2007.  Página 100. 
 
QUESTÃO 39 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa B. 
Em um estudo realizado com professores de Educação Física que atuam nos diferentes 
segmentos que compõem a educação básica, Darido (1999) constatou que apesar dos avanços 
em termos de propostas avaliativas, tem-se vigorado procedimentos didáticos e pedagógicos  de 
certo modo, centrados em aspectos da avaliação tradicional.  
Fonte: Darido, S. C. A avaliação em Educação Física escolar: das abordagens à prática 
pedagógica. Trabalho publicado nos Anais do Seminário de Educação Física Escolar/USP (São 
Paulo), 1999. Anais do V Seminário de Educação Física escolar, p.50-66, 1999. 
 
 
 
 
 



  
 

CARGO: ADMINISTRADOR – SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO  
 

QUESTÃO 05 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
O verbo ter tem como sujeito “o flagrante descaso...”. O verbo concorda em número e pessoa 
com o sujeito. Não se trata, na questão, de expressão partitiva + substantivo plural em “a atual 
geração de adultos”. O verbo concorda com o núcleo do sujeito, não se pode fazer concordância 
atrativa com adultos. O verbo existir tem como sujeito (posposto) “uma relação entre o...”, 
portanto concorda em número e pessoa com ele. Não pode haver a concordância atrativa neste 
caso “... 3000 toneladas de lixo foram recolhidas...”, mas com 3000 toneladas. 
 
Fonte: Moderna Gramática Portuguesa de Evanildo Bechara. 
 
QUESTÃO 10 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
A alternativa A mencionada nas razões de recurso não está correta, pois os cargos públicos são 
disponibilizados aos estrangeiros também.  
 
QUESTÃO 11 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa D. 
A resposta correta encontra-se art. 81 da Lei nº 9.864/2005, que consta sim do Conteúdo 
Programático. Todas as demais alternativas modificam de forma a alterar o sentido as 
expressões legais. A inconsistência gráfica não modifica o sentido da afirmativa. 
 
QUESTÃO 19 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa E. 
De acordo com autor Idalberto Chiavenato (2006), a Teoria de Sistemas aborda o modelo 
Sociotécnico de Tavistock, que trata de uma proposta de sociólogos e psicólogos do Instituto de 
Relações Humanas de Tavistock. Para eles, a organização é um sistema aberto em interação 
constante com o seu ambiente. Mais do que isso, a organização é um sistema sociotécnico 
estruturado sobre dois subsistemas: Subsistema Técnico e Subsistema Social. 
A abordagem sociotécnica concebe a organização como combinação da tecnologia (exigências 
da tarefa, ambiente físico, equipamento) com um subsistema social (sistema de relacionamentos 
entre pessoas que realizam a tarefa). O subsistema tecnológico e o subsistema social estão em 
uma interação mútua e recíproca, e cada um determina o outro. A natureza da tarefa influencia 
(e não determina) a natureza da organização das pessoas. Também as características 
psicossociais das pessoas influenciam (e não determinam) a forma como determinado cargo 
será executado. 
O autor Caravantes (2005) reitera a referida abordagem. 
Fonte: 
Chiavenato, Idalberto - Princípios da Administração – O essencial em Teoria Geral da 
Administração - Editora Campus – São Paulo – Pág. 254. 



  
Caravantes, Geraldo R., Panno, Cláudia C. e Kloeckner, Mônica C. – Administração – Teorias 
e Processo – Editora Pearson – São Paulo – 2005 – Pág. 155 
 
QUESTÃO 22 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa B. 
ANDRADE (2010) descreve em seu livro (pág. 1) que o grande diferencial do ramo da 
contabilidade privada para o ramo da contabilidade pública é que, enquanto na área privada 
pode-se fazer tudo que a lei não proíbe, na pública permite-se realizar somente aquilo que a lei 
determina. Esclarece a classificação das receitas com o “todos” os embolsos, e a despesa como 
“todos” os desembolsos, sendo suas afirmações ancoradas pela LC 101/2000 e nas 
Classificações Contábeis Advindas da SOF e STN. 
 
Fonte: Andrade, Nilton de Aquino – Contabilidade Pública na Gestão Municipal – Métodos 
com base na LC nº 101/00 e nas Classificações Contábeis advindas da SOF e STN – Editora 
Atlas – São Paulo – 2010 – Pág. 2 
 
QUESTÃO 23 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa E. 
De acordo com Domingos Paschoal Cegalla o “se” assume várias funções. Como pronome o 
“se” pode aparecer na frase também com várias funções. Na referida questão: A transparência 
se efetiva – ou seja, se realiza, ocorre – por meio do acesso do cidadão à informação 
governamental. Segundo Evanildo Bechara, Literatura é a arte que usa a linguagem escrita 
como meio de expressão. Literatura pode ser também definida como a arte de criar e recriar 
textos, de compor ou estudar escritos artísticos; o exercício da eloquência e da poesia; o 
conjunto de produções literárias de um país ou de uma época; a carreira das letras.  A questão 
aborda a “literatura recente”, que por extensão, se refere a um conjunto escolhido de textos com 
a visão contemporânea, atual. De acordo com Pereira (2009), os debates sobre a reforma pública 
nos últimos anos estão contribuindo para elevar o nível de conscientização da sociedade 
organizada de que a modernização e o fortalecimento da Administração Pública, especialmente 
em termos de capital humano, infraestrutura e tecnologia, devem ser vistos como um processo 
permanente e necessário. Os seus resultados, mesmo que considerados frágeis, têm revelado que 
reforma do governo e transparência são condições indispensáveis para que o Brasil possa 
continuar a progredir no processo de desenvolvimento sócio-econômico e na consolidação da 
democracia. Ressalta-se que a transparência do Estado se efetiva por meio do acesso do cidadão 
à informação governamental. 
 
Fonte:  
Cegalla, Domingos Paschoal – Dicionário de dificuldades da língua Portuguesa – Edição de 
bolso, revista e ampliada – Editora L&PM Pocket / Lexikon obras de preferência, pág. 375. 
Bechara, Evanildo – Dicionário Caldas Aulete da Língua Portuguesa – Edição de Bolso – 1ª 
edição – Lexikon Editora Digital Ltda – Rio de Janeiro – 2007 – Pág. 629. 
 
 



  
QUESTÃO 29 
QUESTÃO ANULADA 
A questão tornou-se conflitiva quando buscou no enunciado a classificação econômica das 
receitas, enquanto os itens se referenciavam como despesas.  
 
QUESTÃO 34 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa D. 
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Ma – Dp = 6 – 2 = 4 
Ma + Dp = 6 +2 = 8 
 
Temos assim o intervalo: [4,8] 
Pertencem a esse intervalo as notas: 6, 5, 5, 8, 6, 5, portanto, 6 alunos. 
 
Fonte: Matemática e vida Vol.3. Editora: Ática Autores: Bongiovanni / Vissoto / Laureano 
 

QUESTÃO 35 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa D. 
Computador 1:   
2500 – x(%) de 2500 = 2300 
– x . 2500 = – 200 
x = 200/2500 
x = 0,08 = 8% 
 

Computador 2:   
2500 – y(%) de 2500 = 2200 



  
– y. 2500 = – 300 
y = 300/2500 
y = 0,12 = 12% 
Assim y – x = 12% – 8% = 4% 
 
 
 
 

CARGO: ANALISTA DE SISTEMAS – SERVIÇO DE ANÁLISE EM 
INFORMÁTICA 
 

QUESTÃO 05 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
O verbo ter tem como sujeito “o flagrante descaso...”. O verbo concorda em número e pessoa 
com o sujeito. Não se trata, na questão, de expressão partitiva + substantivo plural em “a atual 
geração de adultos”. O verbo concorda com o núcleo do sujeito, não se pode fazer concordância 
atrativa com adultos. O verbo existir tem como sujeito (posposto) “uma relação entre o...”, 
portanto concorda em número e pessoa com ele. Não pode haver a concordância atrativa neste 
caso “... 3000 toneladas de lixo  foram recolhidas...” , mas com 3000 toneladas. 
 
Fonte: Moderna Gramática Portuguesa de Evanildo Bechara. 
 
QUESTÃO 10 
QUESTÃO ANULADA 
Faltou a preposição de na opção d: “preservação da natureza”. Como a questão exige a 
alternativa que não está de acordo com a norma culta, o erro foi comprometedor. 
 
QUESTÃO 13 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
Fábio tem menos de 35 anos, logo não é idoso, e nasceu depois de Solange, logo Solange não é criança. 
 

 Criança Adolescente Adulto Idoso 
Fábio    NÃO 
Rita     
Cláudio     
Solange NÃO    
Cláudio não é o mais novo, logo não é criança. 

 Criança Adolescente Adulto Idoso 
Fábio    NÃO 
Rita     
Cláudio NÃO    
Solange NÃO    
 
 
 
 
 
 



  
Rita é mais velha que Cláudio: assim Rita também não é criança e Cláudio não é idoso. Portanto, a criança é o 
Fábio. 

 Criança Adolescente Adulto Idoso 
Fábio SIM NÃO NÃO NÃO 
Rita NÃO    
Cláudio NÃO   NÃO 
Solange NÃO    
 
O adulto é do sexo masculino. Assim, Rita e Solange não são adultas. Assim, Cláudio é adulto: 
 

 Criança Adolescente Adulto Idoso 
Fábio SIM NÃO NÃO NÃO 
Rita NÃO  NÃO  
Cláudio NÃO NÃO SIM NÃO 
Solange NÃO  NÃO  
 
Rita é mais velha que Cláudio e como Cláudio é adulto logo Rita é idosa. Agora, já podemos completar todo o 
quadro. 

 Criança Adolescente Adulto Idoso 
Fábio SIM NÃO NÃO NÃO 
Rita NÃO NÃO NÃO SIM 
Cláudio NÃO NÃO SIM NÃO 
Solange NÃO SIM NÃO NÃO 
 
É possível que Cláudio que é adulto seja pai de Fábio que é criança.  
 
QUESTÃO 19 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa D. 
Analisando as alternativas: 

A) Falsa. Sabe-se que, se o preço do café Pereira subiu; então, ou o tempo está ruim ou a 
gasolina está mais cara. Como já se sabe que o tempo não está ruim (informação dada no 
final do enunciado da questão) e se a gasolina está mais cara, o preço do café Pereira 
subiu e alternativa A afirma que ele não subiu. 

B) Falsa. Tem-se que a garrafa não está vazia (informação dada no final do enunciado da 
questão). Sabe-se que: João vai à padaria, se e somente se não for verdade que a garrafa 
não está vazia. Mas como é verdade que a garrafa não está vazia, então João não foi a 
padaria. 

C) Falsa. Não há no enunciado relação entre a qualidade do tempo e o preço da gasolina e 
sim entre estes e o preço do café Pereira. 

D) Verdadeira. Sabe-se que, se o preço do café Pereira subiu, então ou o tempo está ruim ou 
a gasolina está mais cara. Como o tempo não está ruim, a gasolina está mais cara e o café 
Pereira não subiu e portanto o mercado está em promoção. 

E) Falsa. Tem-se que: se o preço do café Pereira não subiu, então o mercado está em 
promoção. Assim, se o mercado não está em promoção, então o preço do café Pereira 
subiu. A alternativa E é, portanto, falsa, pois afirma que o mercado não está em 
promoção ou o preço do café Pereira subiu. 

 
 



  
QUESTÃO 22 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa D. 
O comando INC (Valor); incrementa a variável valor em uma posição a cada vez que o 
comando for executado, não existe erro nesta linha de código. 
Observe que o comando NEXT não será executado no while devido à ausência dos 
delimitadores BEGIN – END; sendo assim a mensagem se repetirá infinitamente para a posição 
1, porque nunca será o fim do objeto cdsAVA. 
 
QUESTÃO 39 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
Conforme o enunciado da questão: “... São incorretas as alternativas...”, o item II e III são 
falsos. 
O MySQL na versão 5.0 possui suporte a Triggers e Stored Procedures conforme referência 
citada a seguir: 
http://www.htmlstaff.org/ver.php?id=1710 
 
 

CARGO: GESTOR DE ENGENHARIA E ARQUITETURA – SERVIÇO DE 
ARQUITETURA URBANISTA 
 
QUESTÃO 07 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa A. 
O travessão pode ser substituído por vírgula para separar explicações, esclarecimentos sobre o 
que foi dito anteriormente. A oração subordinada adjetiva explicativa é, obrigatoriamente, 
separada por vírgula. 
 
Fonte: Moderna Gramática Portuguesa de Evanildo Bechara. 
 
QUESTÃO 16 
RECURSO PREJUDICADO – Ratifica-se como opção correta a alternativa B. 
Na questão é citado o livro traduzido para o português.  A resposta correta se refere aos termos 
como foram traduzidos para o português. A única resposta que se refere aos conceitos 
enunciados por Lynch, independentemente da tradução, é a alternativa B. 
 
QUESTÃO 19 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa D. 
O Conteúdo Programático exige “noções de infraestrutura urbana e viária”. A questão afere 
conhecimento básico sobre o sistema de esgotamento sanitário adotado obrigatoriamente no 
Brasil, como determina a NB 568/1989 ABNT. 
 
 
 
 
 



  
 
QUESTÃO 20 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
O objetivo da questão é aferir o conhecimento do candidato sobre sistemas passivos de conforto 
ambiental a partir da representação gráfica de radiação solar e de ventilação. Os brises, sejam os 
horizontais ou os verticais, servem de barreira à radiação solar que é representada de forma 
visível no número 2, inclusive com a representação do ângulo máximo permitido de incidência. 
 
QUESTÃO 21 
RECURSO PROCEDENTE – Gabarito alterado para a alternativa C. 
A formulação da pergunta remete-se à estrutura do prédio, apoiada em ilustrações que fornecem 
todos os elementos visuais para a resolução da questão.  A resposta fornecida no gabarito se 
refere erroneamente às soluções construtivas da estrutura e da vedação. O gabarito deve ser 
alterado: mista de aço e concreto. 
 
QUESTÃO 22 
RECURSO PROCEDENTE – Gabarito alterado para a alternativa A. 
A formulação da pergunta remete-se às atribuições profissionais do arquiteto e urbanista, 
segundo a Resolução nº 218/73. De acordo com as atribuições do profissional arquiteto e 
urbanista e a citada Resolução, o gabarito deve ser alterado. 
 
QUESTÃO 24 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa E. 
A Praça Rocha Pombo foi tombada por dar  “...boas condições de perspectiva à Estação 
Rodoviária de Londrina” (Livro de Tombo dos Bens Arqueológicos, Etnográficos e Paisagístico 
do Estado do Paraná, folha 10, processo nº 54 de 1974, inscrição n. 53). 
Segundo o livro Espirais do Tempo, página 281,“A Praça Rocha Pombo [...] integra-se de 
maneira expressiva à edificação, ambientando-a, motivo pelo qual foi inscrita no Livro do 
Tombo como medida complementar à preservação da estação”. 
Portanto, a praça foi tombada como ambiência imediata da Estação Rodoviária de Londrina 
para realçar “as características da edificação, expressão de novos conceitos de arquitetura...” 
 
Fonte: Governo do Estado do Paraná, Espirais do Tempo: bens tombados do Paraná. Curitiba, 
Secretaria Estadual de Cultura, 2006. Disponível em 
http://www.patrimoniocultural.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=287 
 
QUESTÃO 27 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa D. 
O resultado obtido pela divisão da área útil total do terreno (399 m²) pela área total do terreno 
(595 m²) é igual a 0,6705. A taxa de ocupação correspondente a 67% da área total do terreno. 
Para se determinar a resposta correta é necessário analisar a distância entre os números reais, 
empiricamente ou a partir da fórmula d (x , y) = |x – y| . d (67 , 65) = (67 – 65) = 2 . d (70 , 67) 



  
= (70 – 67) = 3. A taxa de ocupação de 67%, segundo o método de cálculo da distância entre 
números reais, está mais próxima de 65% do que de 70%.  
 
Fonte: http://pessoal.sercomtel.com.br/matematica/superior/calculo/nreais/nreais.htm 
 
QUESTÃO 28 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa B. 
O Conteúdo Programático exige conhecimento de “legislação urbana federal, estadual e 
municipal”. A questão se refere à legislação urbana federal: a lei 10.527/2001. O que se exige 
nesta questão é a distinção entre instrumentos jurídicos e políticos que regulam o uso e a 
ocupação do solo e instrumentos tributários e financeiros. 
 
QUESTÃO 30 
RECURSO PREJUDICADO – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
A questão afere o conhecimento do candidato arquiteto e urbanista sobre os instrumentos, 
previstos na Constituição Federal, referentes ao direito social à cidade: parcelamento ou 
edificação compulsórios, IPTU progressivo no tempo, desapropriação. 
 
QUESTÃO 31 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
O texto citado na questão é anterior ao Código Nacional de Trânsito. O objetivo da questão é o 
conhecimento sobre o item “noções de infra-estrutura urbana e viária” conforme o conteúdo 
programático. O que se afere do arquiteto e urbanista com esta questão são noções de 
hierarquização viária. O texto produzido pelo IPT define Via Arterial Primária como: “Via de 
capacidade e velocidade menores, [...] com traçado sensivelmente contínuo e interseções 

predominantemente em nível, atendendo ainda principalmente a mobilidade do tráfego.” 

A resposta se enquadra na definição do Código Nacional de Trânsito, como citado pelo 
impetrante do recurso: “VIA ARTERIAL – aquela caracterizada por interseções em nível, 
geralmente controlada por semáforo, com acessibilidade aos lotes lindeiros e às vias 

secundárias e locais, possibilitando o trânsito entre as regiões da cidade.” 

 
QUESTÃO 32 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa E. 
O objetivo da questão é o conhecimento sobre a representação gráfica em projetos urbanos a 
partir do item “noções de representação gráfica” conforme o Conteúdo Programático. 
 
QUESTÃO 36 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa D. 
O objetivo da questão é a associação dos conceitos definidos nos quesitos 1 a 5, com diferentes 
escalas de áreas verdes públicas urbanas representadas em duas figuras. O texto da questão 
enuncia que este sistema de classificação proposto por Pereira Lima (1994), se refere à escala 
da área verde que deveria ser identificada a partir dos conceitos propostos. A imagem da direita 
corresponde a uma praça. A imagem da esquerda corresponde à arborização urbana. 



  
 

QUESTÃO 39 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa B. 
A Lei Federal nº 9785/1999 “altera o Decreto-Lei no 3.365, de 21 de junho de 1941 
(desapropriação por utilidade pública) e as Leis nos 6.015, de 31 de dezembro de 1973 (registros 
públicos) e 6.766, de 19 de dezembro de 1979 (parcelamento do solo urbano)”. Em seu artigo 
3° prevê as alterações na Lei Federal nº 6.766/1979. As dimensões dos lotes mínimos não foram 
alteradas.  
 
 
 
 

CARGO: GESTOR TERRITORIAL – SERVIÇO DE BIOLOGIA 
 

QUESTÃO 02 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa B. 
A palavra “estado”, na questão B, escrita com letra minúscula, não compromete a questão, que é 
de compreensão do texto. A alternativa correta é B, esta bem explícita no último período do 
texto. 
 
QUESTÃO 05 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
O verbo ter tem como sujeito “o flagrante descaso...”. O verbo concorda em número e pessoa 
com o sujeito. Não se trata, na questão, de expressão partitiva + substantivo plural em “a atual 
geração de adultos”. O verbo concorda com o núcleo do sujeito, não se pode fazer concordância 
atrativa com adultos. O verbo existir tem como sujeito (posposto) “uma relação entre o...”, 
portanto concorda em número e pessoa com ele. Não pode haver a concordância atrativa neste 
caso “... 3000 toneladas de lixo  foram recolhidas...” , mas com 3000 toneladas. 
 
Fonte: Moderna Gramática Portuguesa de Evanildo Bechara. 
 
QUESTÃO 10 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
A alternativa A mencionada nas razões de recurso não está correta, pois os cargos públicos são 
disponibilizados aos estrangeiros também. 
 
QUESTÃO 11 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa D. 
A resposta correta encontra-se art. 81 da Lei nº 9.864/2005, que consta sim do Conteúdo 
Programático. Todas as demais alternativas modificam de forma a alterar o sentido as 
expressões legais. A inconsistência gráfica não modifica o sentido da afirmativa. 
 
 
 
 



  
QUESTÃO 13 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa E. 
A competência discutida na questão é dos componentes da Corregedoria Geral, órgão da 
administração e não do Corregedor Geral, pessoa que ocupa essa posição. 
 
QUESTÃO 17 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
A vidraria erlenmeyer é a mais adequada para fazer titulações, aquecer líquidos e dissolver 
substâncias manualmente. O béquer pode ser utilizado para alguns desses processos, porem não 
é o mais adequado, como pedido pela questão.     
 
Fonte: Peruzzo, Tito Miragaia; Canto, Eduardo Leite do. Química.São Paulo: Moderna, 1999. 
 
QUESTÃO 18 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa E. 
Apesar de existir mais de um tipo de pipeta, em geral, as buretas são mais precisas que as 
pipetas. Portanto, a sequência correta é: B réquer, proveta, pipeta, bureta.       
 
Fonte: Peruzzo, Tito Miragaia; Canto, Eduardo Leite do. Química.São Paulo: Moderna, 1999. 
 
QUESTÃO 23 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
A invenção e o aperfeiçoamento do microscópio serviram para renovar a aceitação da 
abiogênese, já que descobrindo as bactérias, notou-se que não importava o quão 
cuidadosamente a matéria orgânica fosse protegida por telas, ou fosse colocada em recipientes 
tampados, uma vez que a putrefação ocorresse, era invariavelmente acompanhada de bactérias e 
outros organismos. A maioria das bibliografias apresenta a data de nascimento e falecimento de 
Francesco Redi como a apresentada na questão e como sendo ele o primeiro a dar o passo de 
refutação científica da abiogênese.          
 
Fonte:  
Linhares, Sérgio; Gewandsznajder, Fernando. Biologia Hoje. São Paulo: Ática, 2011. 
Mozelli, Sônia; Lopes, Paulo Marcos; Neves, Maria Luiza Rodrigues da Costa. Biologia. Belo 
Horizonte: Editora Educacional, 2010. 
 
QUESTÃO 26 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa A. 
A questão apresenta-se coerente de acordo com Santos, Judite Maria Velasquez; Lopes, Paulo 
Marcos; Mozelli, Sônia. Biologia. Belo Horizonte: Editora Educacional, 2009. 
 
 
 
 
 



  
QUESTÃO 27 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa D. 
As angiospermas são fanerógamas e, assim, possuem os elementos relacionados com a 
reprodução sexuada reunidos em estruturas de reprodução evidentes como as flores. Suas 
sementes não são “nuas”, pois estruturas de proteção do óvulo e da semente surgiram, como os 
ovários e os frutos, respectivamente.              
Fonte: Lopes, Sônia; Rosso, Sérgio. Bio: volume 3. São Paulo: Saraiva, 2010. 
 
QUESTÃO 28 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
A zona meristemática multiplica-se por mitose. As orquídeas não são parasitas. As cenouras são 
as próprias raízes, que por sinal são consideradas napiformes. A zona pilífera é onde estão os 
pelos absorventes, porém não corresponde à região da raiz na qual ocorre a maior absorção de 
água e de nutrientes do meio, e sim uma função secundária desta parte da planta. (Recursos n° 
57138; 57147; 57154) 
 
Fonte: Lopes, Sônia; Rosso, Sérgio. Bio: volume 3. São Paulo: Saraiva, 2010. 
 
QUESTÃO 30 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa B. 
Os cotilédones são folhas embrionárias que se tornam ricas em reservas nutritivas. Como é o 
que ocorre, por exemplo, em alimentos como os feijões, ervilhas, amendoins.              
 
Fonte: Lopes, Sônia; Rosso, Sérgio. Bio: volume 3. São Paulo: Saraiva, 2010. 
 
QUESTÃO 31 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa E. 
O candidato deve identificar que os carros são os principais responsáveis pela poluição do ar, 
portanto, representa uma alta porcentagem. Mesmo não sabendo exatamente qual é a 
porcentagem, é esperado que não se aceite índice tão baixo.                
 
Fonte: Linhares, Sérgio; Gewandsznajder, Fernando. Biologia: volume único. São Paulo: Ática, 
2005. 
 
QUESTÃO 32 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
Uma parte do petróleo espalha-se pela superfície da água e forma uma fina película que diminui 
a passagem da luz e impede a troca de gases necessária à fotossíntese e à respiração dos seres 
aquáticos. Com isso, o plâncton é destruído e muitos animais morrem. Outra parte afunda e 
intoxica peixes, crustáceos e moluscos. Através da cadeia alimentar, as substâncias tóxicas do 
petróleo podem atingir o ser humano quando ele come peixe contaminado.                       
Fonte: Linhares, Sérgio; Gewandsznajder, Fernando. Biologia: volume único. São Paulo: Ática, 
2005. 



  
 
QUESTÃO 33 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa A. 
Apesar de os linfócitos B produzirem a maior parte dos anticorpos, os linfócitos T também 
suprimem essa produção. Portanto, é correto afirmar que os linfócitos são dotados de grande 
capacidade de produção de anticorpos, já que são eles os responsáveis pelo sistema imune.                      
 
Fonte: Linhares, Sérgio; Gewandsznajder, Fernando. Biologia Hoje. Vol.1. São Paulo: Ática, 
2010. 
 
QUESTÃO 34 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa D. 
A afirmativa se refere ao fenômeno da maré vermelha, assim, se trata da proliferação excessiva 
de certas espécies de algas unicelulares (do grupo dos dinoflagelados), que da à água coloração 
avermelhada. Essas algas produzem toxinas que podem provocar a morte dos peixes que as 
ingerem ou que se alimentam do zooplâncton. Desse modo, a relação interespecífica 
apresentada é o amensalismo, em que uma espécie é prejudicada sem que a outra seja afetada.                      
 
Fonte: Linhares, Sérgio; Gewandsznajder, Fernando. Biologia Hoje. Vol.3. São Paulo: Ática, 
2010. 
 
QUESTÃO 35 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa B. 
As células nervosas, que precisam de bastante energia, sofrem logo com a falta de vitamina B1. 
A doença apresentada pela deficiência da vitamina B1 é conhecida como beribéri, que é a 
inflamação e a degeneração dos nervos. 
 
Fonte: Lopes, Sônia; Rosso, Sergio. Bio: volume 1. 1ª edição. São Paulo: Saraiva, 2010. 
 
QUESTÃO 36 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa B. 
O material descartável precisa sempre ser descontaminado antes de ser embalado para 
eliminação. 
 
Fonte: Hirata, Mario; Hiroyuki, Filho Jorge Mancini. Manual de Biossegurança. 1ª ed. São 
Paulo: Manole, 2002. 
 
QUESTÃO 37 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
O tecido ósseo tem consistência rígida e função de sustentação. Ocorre nos ossos do corpo, 
onde o tecido é mais abundante e são órgãos ricos em vasos sanguíneos.  
 
Fonte: Lopes, Sônia; Rosso, Sergi. Bio: volume 2. São Paulo: Saraiva, 2010. 



  
QUESTÃO 38 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa E. 
De acordo com LOPES, Sônia; ROSSO, Sergi. Bio: volume 2. São Paulo: Saraiva, 2010, as 
afirmativas I, II, III estão corretas e coerentes à coagulação sanguínea. 
 
QUESTÃO 40 
QUESTÃO ANULADA. 
Há uma inconsistência gráfica que invalida a questão. 
 
 

CARGO: CONTADOR – SERVIÇO DE CONTABILIDADE 
 
QUESTÃO 04 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa A. 
A alternativa correta é  A. O travessão pode ser substituído por dois pontos,  porque se trata de 
aposto enumerativo. As demais alternativas estão incorretas. 
 
QUESTÃO 05 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
O verbo TER tem como sujeito “o flagrante descaso...”. O verbo concorda em número e pessoa 
com o sujeito. 
Não se trata, na questão, de expressão partitiva + substantivo plural em “a atual geração de 
adultos”. O verbo concorda com o núcleo do sujeito, não se pode fazer concordância atrativa 
com adultos. 
O verbo EXISTIR tem como sujeito (posposto) “uma relação entre o...”, portanto concorda em 
número e pessoa com ele. 
Não pode haver a concordância atrativa neste caso “...3000 toneladas de lixo  foram 
recolhidas...” , mas com 3000 toneladas. 
 
Fonte: Moderna Gramática Portuguesa de Evanildo Bechara. 
 
QUESTÃO 07 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa A. 
O travessão pode ser substituído por vírgula para separar explicações, esclarecimentos sobre o 
que foi dito anteriormente. A oração subordinada adjetiva explicativa é, obrigatoriamente, 
separada por vírgula. 
 
Fonte: Moderna Gramática Portuguesa de Evanildo Bechara. 
 
QUESTÃO 08 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa B. 
Quanto à questão sobre acentuação, em nada interfere, pois para quem usa a língua materna as 
palavras apresentadas além e civilizatório ao serem comparadas com próprios e ninguém basta 



  
saber o significado da palavra respectivamente, ou seja, na mesma ordem. As palavras têm as 
mesmas terminações e tonicidade. 
No texto a palavra descaso pode ser substituída por desdém. Esse é o sinônimo da palavra, 
considerando o contexto no qual a palavra está inserida. 
 
Fonte: Descaso – s.m. (...) desconsideração, desdém, desprezo (...)  
Dicionário HOUAISS da Língua Portuguesa, p.965 
 
QUESTÃO 10 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
A alternativa A mencionada nas razões de recurso não está correta, pois os cargos públicos são 
disponibilizados aos estrangeiros também. 
 
QUESTÃO 11 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa D. 
A resposta correta encontra-se art. 81 da Lei nº 9.864/2005, que consta sim do Conteúdo 
Programático. Todas as demais alternativas modificam de forma a alterar o sentido as 
expressões legais. A inconsistência gráfica não modifica o sentido da afirmativa. 
 
QUESTÃO 12 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa A. 
Não estão elencados entre os atos que provocam “prejuízo à fazenda municipal” o de retirar 
papéis ou documentos sem expressa ordem superior, o que não retira a punibilidade do agente, 
mas na esfera penal administrativa. A questão menciona quatro outras alternativas de prejuízo 
direto à fazenda municipal. 
 
QUESTÃO 13 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa E. 
A competência discutida na questão é dos componentes da Corregedoria Geral, órgão da 
administração e não do Corregedor Geral, pessoa que ocupa essa posição. 
 

QUESTÃO 16 
QUESTÃO ANULADA 
A Secretaria do Tesouro Nacional através da Portaria Conjunta SOF 03/2008 determinou o 
registro da despesa e da receita pela competência a partir do Exercício Financeiro de 2009. O 
enunciado da questão ficou prejudicado ao citar uma legislação que foi alterada pela portaria 
supracitada, nesse aspecto.  
 
Fonte: Ministério da Fazenda. Portaria Conjunta SOF 03/2008, publicada em 16/10/08. 
 
 
 
 



  
QUESTÃO 24 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
Toda a bibliografia do curso de bacharelado de Ciências Contábeis, a terminologia universal 
utilizada é crédito adicional extraordinário, mesmo que tenha outra palavra com o mesmo 
sentido, não poderá ser utilizada quando do envio do projeto de lei ao legislativo e quando da 
elaboração do decreto do executivo.  
 
Fonte: Slomski, Valmor. Manual de Contabilidade Pública. 2.ed.  Editora Atlas, 2003. 
 

QUESTÃO 29 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
As alegações do requerente quanto à contabilização da receita extraorçamentária no Ativo 
Financeiro e no Passivo Financeiro estão restritos ao Balanço Financeiro. O enunciado da 
questão restringe ao Balanço Patrimonial e evidencia a palavra “representada”. O Professor. 
Doutor e Mestre Valmor Slomski é claro ao definir que a receita extraorçamentária é 
representada no Passivo Financeiro do Balanço Patrimonial como transparência que esse 
recurso tem uma conotação de obrigação da instituição para terceiro.  
 
Fonte: Slomski, Valmor. Manual de Contabilidade Pública. 2.ed.  Editora Atlas, 2003. 
 

QUESTÃO 30 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa D. 
O foco da questão é a finalidade da transferência do recurso para a outra instituição. A Portaria 
Interministerial definiu o elemento de despesa que deverá ser utilizado para tal fim, evidenciado 
no enunciado da questão. Não se trata aqui da  classificação da categoria econômica da receita e 
nem da despesa, mas qual elemento de despesa deverá ser utilizado no empenhamento do 
convênio.  
 
Fonte: Mota, Francisco Glauber Lima. Contabilidade aplicada à Administração Pública. 6.ed.  
Editora Vestcon. 
 
QUESTÃO 33 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa B. 
Em toda a bibliografia do curso de bacharelado de Ciências Contábeis, a terminologia universal 
utilizada é crédito adicional extraordinário, mesmo que tenha outra palavra com o mesmo 
sentido, não poderá ser utilizada quando do envio do projeto de lei ao legislativo e quando da 
elaboração do decreto do executivo.  
 
Fonte: Slomski, Valmor. Manual de Contabilidade Pública. 2.ed.  Editora Atlas, 2003. 
 
 
 
 



  
QUESTÃO 36 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa D. 
A definição do verbo “evidenciar” e suas variações não é condição para fazer a escolha dentre 
as alternativas.  
 
Fonte: Andrade, Nilton de Aquino. Contabilidade Pública na Gestão Municipal.3.ed.  Editora 
Atlas, 2008. 
 
QUESTÃO 37 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa B. 
O objeto da questão é a data do efetivo pagamento no exercício seguinte de uma dívida 
empenhada no exercício anterior. Não se trata da definição em dívida fundada ou flutuante.  
 
Fonte: Mota, Francisco Glauber Lima. Contabilidade aplicada à Administração Pública. 6.ed.  
Editora Vestcon. 
 
QUESTÃO 40 
RECURSO PROCEDENTE – Gabarito alterado para alternativa A. 
A situação líquida da empresa no momento é “Situação Líquida Superavitária”. 
 
 

CARGO: ECONOMISTA – SERVIÇO DE ECONOMIA 
 

RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
“Emporcalhada” e “enchiqueirada” pertencem ao mesmo campo semântico, mas no texto a 
segunda não pode substituir a primeira. Deve-se considerar o contexto em que a palavra foi 
empregada, nem todo sinônimo dá o mesmo sentido conforme no caso. Veja como ficaria: “(...) 
deixa a praia enchiqueirada quando sai...”. Isso é impossível. 
 
QUESTÃO 05 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
O verbo ter tem como sujeito “o flagrante descaso...”. O verbo concorda em número e pessoa 
com o sujeito. Não se trata, na questão, de expressão partitiva + substantivo plural em “a atual 
geração de adultos”. O verbo concorda com o núcleo do sujeito, não se pode fazer concordância 
atrativa com adultos. O verbo existir tem como sujeito (posposto) “uma relação entre o...”, 
portanto concorda em número e pessoa com ele. Não pode haver a concordância atrativa neste 
caso “... 3000 toneladas de lixo foram recolhidas...”, mas com 3000 toneladas. 
 
Fonte: Moderna Gramática Portuguesa de Evanildo Bechara. 
 
QUESTÃO 07 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa A. 
O travessão pode ser substituído por vírgula para separar explicações, esclarecimentos sobre o 
que foi dito anteriormente. A oração subordinada adjetiva explicativa é, obrigatoriamente, 
separada por vírgula. 



  
Fonte: Moderna Gramática Portuguesa de Evanildo Bechara. 
 
QUESTÃO 12 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa A. 
Não estão elencados entre os atos que provocam “prejuízo à fazenda municipal” o de retirar 
papéis ou documentos sem expressa ordem superior, o que não retira a punibilidade do agente, 
mas na esfera penal administrativa. A questão menciona quatro outras alternativas de prejuízo 
direto à fazenda municipal. 
 
QUESTÃO 13 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa E. 
A competência discutida na questão é dos componentes da Corregedoria Geral, órgão da 
administração e não do Corregedor Geral, pessoa que ocupa essa posição. 
 
QUESTÃO 16 
QUESTÃO ANULADA 
Há duas afirmativas corretas e adequadas ao enunciado. Tal situação invalida a questão. 
 
QUESTÃO 20 
QUESTÃO ANULADA 
O índice é 106,47 e não R$ 106,47. Tal acréscimo comprometeu a interpretação dos candidatos. 
 
QUESTÃO 23 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa A. 

• A suposição dos adeptos da Teoria Quantitativa da Moeda é de que a economia opera no 
pleno emprego.  

• A Teoria trata da relação entre quantidade de moeda, velocidade da moeda, produto e 
preços. No entanto, a teoria pressupõe que o produto é determinado pelos fatores 
existentes e pela tecnologia.  

• Além disso, a introdução da assertiva com essa suposição não compromete a questão.  
 
Fonte: Mankiw, 2001, 609-625; 629-639. 
 
QUESTÃO 24 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa E. 
Podem existir argumentos de como a inflação inercial pode ocorrer. Mas não há nenhum 
economista que não considere que a inflação inercial ocorra em economias com alto grau de 
indexação. Tanto é que até hoje se discute que a inflação pode voltar rápido, devido ao grau de 
indexação na economia brasileira ser elevado. Além disso, não está colocado como conceito, ou 
seja, “inflação inercial é...”. E, obviamente, o regime de metas de inflação somente foi 
implementado no segundo mandato do governo Fernando Henrique Cardoso. 
 
Fonte: Mankiw, 2001, 609-625; 629-639. 
 
 
 
 
 



  
QUESTÃO 28 
RECURSO PROCEDENTE – Gabarito alterado para a alternativa B. 
De acordo com Blanchard, 2007, p. 236-238. Mankiw, 2001, p. 535-537, a afirmativa B 
apresenta incoerências. 
 
QUESTÃO 29 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa B. 
Não é correto afirmar sempre que, dentre as atribuições do governo, promover sempre 
ajustamentos na alocação de recursos é fundamental para qualquer economia. Tal fato ocorre 
apenas quando o mecanismo de mercado não funciona. 

“... Ajustamentos na alocação de recursos seriam requeridos sempre que não fossem 

encontradas condições que assegurassem maior eficiência na utilização dos recursos 

disponíveis na economia mediante o funcionamento do mecanismo de determinação 

dos preços no mercado” (REZENDE, pág. 18) 
 
Fonte: Páginas: 17 – 20, item 1.2 – atribuições econômicas do governo – Fernando Rezende: 
Finanças Públicas. Editora Atlas, segunda edição, 382 pág. 
 
QUESTÃO 30 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa A. 
Conforme Conteúdo Programático observa-se, em sublinhado, o item equilíbrio geral, bem-estar 
e ótimo de Pareto. A questão 30 aborda desse assunto. (Varian /2006).  
Economista – Serviço de Economia 
Macroeconomia: contabilidade nacional: conceito e quantificação da renda e do produto, 
produto e renda das empresas e das famílias, gastos e receitas do governo; balanço de 
pagamentos: estrutura geral do balanço de pagamentos; conta de transações correntes, conta de 
capital, conceitos de déficit e superávit; contas nacionais do Brasil; taxa de cambio e o mercado 
de divisa; números índices; tabela de relações insumo/produto; moeda e bancos: funções da 
moeda, demanda por moeda, bancos e oferta de moeda, definição de moeda e quase-moeda, 
multiplicador da moeda; instrumentos de controle monetário; determinação da renda e do 
produto nacionais: modelo keynesiano básico, equilíbrio entre oferta agregada e demanda 
agregada; multiplicador keynesiano de gastos; interligação entre o lado real e monetário; 
modelo IS-LM; inflação: causas e efeitos da inflação; teoria quantitativa da moeda; curva de 
Philips; inflação e políticas de estabilização; inflação de demanda e de custos; imposto 
inflacionário; produção e crescimento econômico: importância e determinantes da 
produtividade, crescimento econômico e políticas públicas, modelos de crescimento econômico. 
Economia do setor público: racionalidade econômica da existência do governo; falhas do 
mercado; equilíbrio geral e teoria do bem-estar; ótimo de Pareto; bens públicos; teoria da 
escolha pública; externalidades; objetivos da política fiscal e funções econômicas do governo. 
Conceitos e princípios da tributação: Espécies de tributos. Sistema tributário brasileiro; tributos 
Municipais. Gastos públicos: conceitos; medidas; modelos de gastos públicos; déficit público e 
dívida pública; formas de financiamento do déficit público. Orçamento Público no Brasil: 
Histórico e evolução conceitual; Princípios orçamentários; Orçamento-Programa; Plano 



  
Plurianual (PPA); Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA) 
classificação e conceituação da receita orçamentária; classificação e conceituação da despesa 
orçamentária; ciclo orçamentário. Lei de Responsabilidade Fiscal: inovações introduzidas pela 
LRF; efeitos no planejamento e no processo orçamentário; limites para despesas de pessoal; 
limites para a dívida; transferências voluntárias; gestão patrimonial; mecanismos de 
transparência, controle e fiscalização. 
 
Fonte: Varian, H. Microeconomia: Princípios Básicos, Tradução da 7ª Edição Americana Rio de 
Janeiro: Editora Campus, 2006. 
 
QUESTÃO 33 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa D. 
PIS e PASEP são um tipos de tributação. Encontra-se a diferença entre tributos e impostos em 
Rezende (2010), pág 222. 

“... Das principais modalidades de tributação que oneram o consumo, 

destacam-se: 

a) Imposto estadual sobre a circulação de mercadorias e serviços (ICMS) 

b) Imposto federal sobre produtos industrializados (IPI); 

c) Os impostos municipais sobre a prestação de serviços (ISS) 

d) As contribuições sociais para o financiamento da seguridade social – 

Confins e PIS – PASEP...” 

Fonte: cap. 12, pág. 221 - 242. Fernando Rezende: Finanças Públicas. Editora Atlas, segunda 
edição, 382 pág. 
 
QUESTÃO 34 
QUESTÃO ANULADA 
O enunciado apresenta uma inconsistência quanto ao objetivo da questão. Tal fato corrobora 
com a invalidação da questão, pois mais de uma alternativa atende ao questionamento proposto. 
 
QUESTÃO 35 
RECURSO PROCEDENTE – Gabarito alterado para a alternativa E. 
Segundo Rezende (2010), página 155, do ponto de vista da base econômica, os tributos podem 
ser classificados em três grandes categorias: “... Imposto sobre a Riqueza (Patrimônio), 
Impostos sobre a Renda e Imposto sobre Venda de Mercadorias e Serviços...” 

Fonte: cap. 7, pág. 151 -157. Fernando Rezende: Finanças Públicas. Editora Atlas, segunda 
edição, 382 pág. 
 
QUESTÃO 38 
QUESTÃO ANULADA 
O enunciado está incompleto, faltando a palavra “exceto”. Isso invalida a questão, já que mais 
de uma alternativa de resposta apresenta-se de acordo com o enunciado. 
 



  
QUESTÃO 39 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa B. 
A microeconomia é um ramo da Economia que não pode ser separada de questões econômicas 
gerais, principalmente quando se trata do Setor Público. As questões 39 e 40 mostram como a 
imposição de um tributo afeta o bem-estar econômico geral por meio da variação do preço de 
equilíbrio que vigorava no mercado antes da imposição do tributo. Especificamente no caso da 
questão 39, a mesma mostra a perda de bem-estar do consumidor por ter um preço de mercado 
mais alto após a imposição do tributo. A questão 40 complementa a ideia da questão 39, pois 
mostra que quanto menos sensível for o consumidor maior é a perda de bem-estar incorrida por 
ele. 

Fonte: Varian, H. Microeconomia: Princípios Básicos, Tradução da 7ª Edição Americana Rio de 
Janeiro: Editora Campus, 2006. 
 
QUESTÃO 40 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa D. 
A microeconomia é um ramo da Economia que não pode ser separada de questões econômicas 
gerais, principalmente quando se trata do Setor Público. As questões 39 e 40 mostram como a 
imposição de um tributo afeta o bem-estar econômico geral por meio da variação do preço de 
equilíbrio que vigorava no mercado antes da imposição do tributo. Especificamente no caso da 
questão 39, a mesma mostra a perda de bem-estar do consumidor por ter um preço de mercado 
mais alto após a imposição do tributo. A questão 40 complementa a ideia da questão 39, pois 
mostra que quanto menos sensível for o consumidor maior é a perda de bem-estar incorrida por 
ele. 
 
Fonte: Varian, H. Microeconomia: Princípios Básicos, Tradução da 7ª Edição Americana Rio de 
Janeiro: Editora Campus, 2006. 
 
 

CARGO: GESTOR DE ENGENHARIA E ARQUITETURA – SERVIÇO DE 
ENGENHARIA AGRONÔMICA 
 
QUESTÃO 07 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa A. 
O travessão pode ser substituído por vírgula para separar explicações, esclarecimentos sobre o 
que foi dito anteriormente. A oração subordinada adjetiva explicativa é, obrigatoriamente, 
separada por vírgula. 
 
Fonte: Moderna Gramática Portuguesa de Evanildo Bechara. 
 
QUESTÃO 10 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
A alternativa A mencionada nas razões de recurso não está correta, pois os cargos públicos são 
disponibilizados aos estrangeiros também. 



  
 

QUESTÃO 12 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa A. 
Não estão elencados entre os atos que provocam “prejuízo à fazenda municipal” o de retirar 
papéis ou documentos sem expressa ordem superior, o que não retira a punibilidade do agente, 
mas na esfera penal administrativa. A questão menciona quatro outras alternativas de prejuízo 
direto à fazenda municipal. 
 
QUESTÃO 13 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa E. 
A competência discutida na questão é dos componentes da Corregedoria Geral, órgão da 
administração e não do Corregedor Geral, pessoa que ocupa essa posição. 
 
QUESTÃO 26 
RECURSO PROCEDENTE – Gabarito alterado para a alternativa E. 
O EIA (Estudo de Impactos Ambientais) é um instrumento constitucional da Política Ambiental 
e um dos elementos do processo de avaliação de impacto ambiental. Trata-se da execução, por 
equipe multidisciplinar, das tarefas técnicas e científicas destinadas a analisar, 
sistematicamente, as consequências da implantação de um projeto no meio ambiente, por 
métodos de avaliação de impactos ambientais e técnicas de previsão dos impactos ambientais. 
 
Fonte: 
http://ambientes.ambientebrasil.com.br/gestao/diretrizes_ambientais/conceitos_de_avaliacao,_e
studos_e_relatorios_de_impactos_ambientais.html 
 
QUESTÃO 28 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa B. 
O EIA (Estudo de Impáctos Ambientais) – é um instrumento constitucional da Política 
Ambiental um dos elementos do processo de avaliação de impacto ambiental. Trata-se da 
execução, por equipe multidisciplinar, das tarefas técnicas e científicas destinadas a analisar, 
sistematicamente, as consequências da implantação de um projeto no meio ambiente, por 
métodos de avaliação de impactos ambientais e técnicas de previsão dos impactos ambientais. 
A AIA (Avaliação de Impactos Ambientais) é um instrumento de política ambiental, formado 
por um conjunto de procedimentos capazes de assegurar, desde o início do processo, que se faça 
um exame sistemático dos impactos ambientais de uma ação proposta (projeto, programa, plano 
ou política) e de suas alternativas, e cujos resultados sejam apresentados de forma adequada ao 
público e aos responsáveis pela tomada da decisão, e por eles considerados. Além disso, os 
procedimentos devem garantir adoção das medidas de proteção do meio ambiente, determinada 
no caso de decisão da implantação do projeto. Enquanto o EIA estuda os impactos, a AIA faz a 
avaliação dos mesmos, propondo adoção das medidas de proteção do meio ambiente, 
determinada no caso de decisão da implantação do projeto. 



  
Fonte: 
http://ambientes.ambientebrasil.com.br/gestao/diretrizes_ambientais/conceitos_de_avaliacao,_e
studos_e_relatorios_de_impactos_ambientais.html 
 
QUESTÃO 36 
QUESTÃO ANULADA 
As afirmativas I e IV estão corretas e não há essa opção. 
 
Fonte: http://www.portalsaofrancisco.com.br/alfa/meio-ambiente-extincao-das-especies/leis-
ambientais-do-brasil.php 
 
QUESTÃO 38 
RECURSO PROCEDENTE – Gabarito alterado para a alternativa A. 
Apenas o item III apresenta-se incorreto, pois afirma que a punição não pode ser extinta, 
enquanto que a lei diz que pode ser extinta quando se comprovar a recuperação do dano 
ambiental.  
 
Fonte: http://www.portalsaofrancisco.com.br/alfa/meio-ambiente-extincao-das-especies/leis-
ambientais-do-brasil.php 
 
QUESTÃO 39 
QUESTÃO ANULADA 
A Lei já foi revogada pela Lei nº 11.105, de 24 de março de 2005.  
 
Fonte: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/lei/L11105.htm 
 
QUESTÃO 40 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa B. 
A afirmativa IV apresenta-se incorreta pois que os trabalhos de pesquisa ou lavra, que causarem 
danos ao meio ambiente são passíveis de  prisão, o certo, segundo a lei é suspensão e não 
prisão. Até porque não há de se colocar o trabalho na cadeia. 
 
Fonte:  
http://www.portalsaofrancisco.com.br/alfa/meio-ambiente-extincao-das-especies/leis-
ambientais-do-brasil.php 
 
 

CARGO: GESTOR DE ENGENHARIA E ARQUITETURA – SERVIÇO DE 
ENGENHARIA CIVIL 
 
QUESTÃO 04 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa A. 
Civilizatório é palavra paroxítona termina em ditongo crescente. 
Fonte: Moderna Gramática Português de Evanildo Bechara, p.105. 



  
 
QUESTÃO 11 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa D. 
A resposta correta encontra-se art. 81 da Lei nº 9.864/2005, que consta sim do Conteúdo 
Programático. Todas as demais alternativas modificam de forma a alterar o sentido as 
expressões legais. A inconsistência gráfica não modifica o sentido da afirmativa. 
 
QUESTÃO 17 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa E. 
Conquanto o item 5.3.3.2 usado como base da argumentação do recurso realmente fale de 
“plantas, em geral” o mesmo não se sustenta, visto que no item anterior há um destaque especial 
para o tipo de planta do qual trata a questão. Além do item 5.3.31 (planta de locação do projeto 
executivo) a própria norma também deixa bem claro no item 5.3.2.2 (planta de locação do 
anteprojeto) que detalhamento dos compartimentos de uma edificação não faz parte dos 
requisitos para uma planta de locação.  
 
Fonte: NBR 6492:1994. 
 
QUESTÃO 19 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa A. 
A função da argamassa de junta é unir os componentes de alvenaria e ajudá-los a resistir 
principalmente aos esforços laterais; distribuir uniformemente as cargas atuantes na parede por 
toda a área resistente do bloco; absorver as deformações a que a alvenaria estiver sujeita; selar o 
conjunto contra a penetração de águas de chuva e agentes agressivos, quando a alvenaria for 
aparente, portanto todas as afirmativas estão corretas. 
 
Fonte: Ripper, Ernesto. Manual Prático de Materiais de Construção. São Paulo: Editora Pini. 
Yazigi, Walid. A Técnica de Edificar. 10. ed. São Paulo: Pini, 2009. 
 
QUESTÃO 21 
RECURSO PROCEDENTE – Gabarito alterado para a alternativa B. 
As canalizações enterradas devem ser assentadas em terreno resistente ou sobre base 
apropriada, livre de detritos ou materiais pontiagudos. O recobrimento mínimo deve ser de 30 
cm. Caso não seja possível executar esse recobrimento mínimo de 30 cm, ou onde a canalização 
estiver sujeita a carga de rodas, fortes compressões ou ainda, situada em área edificada, deverá 
existir uma proteção adequada com uso de lajes ou canaletas que impeçam a ação desses 
esforços sobre a canalização. O material das tubulações pode ser de ferro fundido, fibrocimento, 
pvc rígido, aço galvanizado, cerâmica vidrada, concreto, cobre, canais de concreto ou alvenaria.  
O diâmetro das tubulações verticais e horizontais deve ser superior a 70 mm. 
 
Fonte: NBR 5626/1998 E NBR 10844. 
 
 



  
QUESTÃO 22 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa D. 
A imagem que representa a treliça está apresentando uma simbologia diferente paras as barras 
horizontais, ou seja, as barras estão com a mesma simbologia utilizada nas linhas de cota. 
Realmente tal argumentação procede, ou seja, a imagem está representada de forma incorreta.  
No entanto, no próprio recurso o proponte afirma que “a impressão dada pela figura é de que a 
barra central estaria pendurada. Sendo assim, a estrutura nem poderia ser chamada de treliça.” 
Ou seja, se o enunciado da questão deixa bem claro que a referida figura trata-se de uma treliça, 
pois assim começa com a questão: “seja a estrutura treliçada” e se o propontente em sua 
fundamentação afirma que se as barras horizontais não forem parte da figura ela deixa de ser 
treliça, mesmo com a imagem errada o mesmo não inviabiliza a questão.  É verdade que para 
alguns o equívoco da imagem possa ter causado alguma dúvida a priori, no entanto todos os que 
sabem bem o que é uma estrutura treliçada tiveram totais condições de resolver a questão dentro 
do tempo previsto para a mesma.  
 
Fonte: Sussekind, José C. Curso de análise estrutural. Vol. 1. Rio de janeiro: Editora Globo. 

 
 
 
CARGO: GESTOR DE ENGENHARIA E ARQUITETURA – SERVIÇO DE 
ENGENHARIA FLORESTAL 
 
QUESTÃO 31 
RECURSO PREJUDICADO – Ratifica-se como opção correta a alternativa E. 
O recurso não apresenta nenhuma reivindicação. Sua alegação está correta e isso está de acordo 
com o gabarito oficial, que considera apenas o item II como correto. 
 
QUESTÃO 39 
QUESTÃO ANULADA. 
De acordo com o artigo abaixo, o principal constituinte da madeira é a celulose e não a lignina, 
como sugere o gabarito preliminar da questão. Desta forma a questão deverá ser anulada, pois 
não há alternativa correta. 
 
REFERÊNCIA: Análise da madeira de pinus Oocarpa parte I – Estudo dos Constituintes 
Macromoleculares e Extrativos Voláteis 
1, Sérgio Antônio Lemos de Morais 2, Evandro Afonso do Nascimento 2 e Dárley Carrijo de 
Melo 3 Candice M. R. Santos, Natália F. Martins, Felipe R. da Silva, Marcos Mota Costa, 
Manuel Teixeira de Souza Jr. 
 
 
 
 



  
 

CARGO: GESTOR TERRITORIAL - SERVIÇO DE GEOGRAFIA 
 
QUESTÃO 02 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa B. 
A palavra “estado”, na questão B, escrita com letra minúscula, não compromete a questão, que é 
de compreensão do texto. A alternativa correta é B, esta bem explícita no último período do 
texto. 
 
QUESTÃO 07 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa A. 
O travessão pode ser substituído por vírgula para separar explicações, esclarecimentos sobre o 
que foi dito anteriormente. A oração subordinada adjetiva explicativa é, obrigatoriamente, 
separada por vírgula. 
 
Fonte: Moderna Gramática Portuguesa de Evanildo Bechara. 
 
QUESTÃO 10 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
A alternativa A mencionada nas razões de recurso não está correta, pois os cargos públicos são 
disponibilizados aos estrangeiros também. 
 
QUESTÃO 13 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa E. 
A competência discutida na questão é dos componentes da Corregedoria Geral, órgão da 
administração e não do Corregedor Geral, pessoa que ocupa essa posição. 
 

QUESTÃO 16 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa E. 
Compartimento ambiental: o meio ambiente pode ser entendido como o conjunto de condições e 
influências que afetam a vida e o desenvolvimento de um organismo. 
 
Fonte: Silva, Elias. Técnicas de Avaliação de Impacto Ambiental. Universidade Federal de 
Viçosa – 2008 p.12 
 

QUESTÃO 17 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
O enunciado da questão está claro e o fragmento ajuda na interpretação da bibliográfica, foi 
retirado na íntegra conforme pode ser observado na bibliografia. 
 
Fonte: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis, IBAMA -
2004. 
 
 
 
 



  
QUESTÃO 23 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa D. 
A única alternativa em que se pode observar um problema na aplicação do EIA-RIMA seria o 
apego às práticas de planejamento físico-territorial no país, todas as outras opções constituem 
um problema na aplicação desses instrumentos. 
 
Fonte: Tornisielo, Sâmia TauK et al. Análise Ambiental: uma visão multidisciplinar. 2ª Ed. São 
Paulo: Editora da Universidade Estadual Paulista, 1995 p.78-79 
 

QUESTÃO 24 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa D. 
Na avaliação ambiental, é fundamental a utilização de cenários ambientais, temporal e 
espacialmente diferentes, para que se tenha um conhecimento, pretérito, presente e se trace 
perspectivas sobre esses cenários. Os instrumentos de abordagem cartesiana devem e precisam 
fazer parte da avaliação ambiental, além disso, o conhecimento da diferença entre o estudo 
ambiental e o desenvolvimento de enciclopédias e teses expressam a importância de se entender 
a praticidade da avaliação ambiental, não utilizá-los significa não dar importância a esse 
instrumento. 
 
Fonte: Tornisielo, Sâmia TauK et al. Análise Ambiental: uma visão multidisciplinar. 2ª Ed. São 
Paulo: Editora da Universidade Estadual Paulista, 1995 p.16 
 
QUESTÃO 25 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa A. 
O EIA-RIMA devem ser empregados em empreendimentos de grande porte. O EIA e o RIMA 
devem ser vistos como um instrumento de planejamento e não como justificador de decisões já 
tomadas.  
 
Fonte: Tornisielo, Sâmia TauK et al. Análise Ambiental: uma visão multidisciplinar. 2ª Ed. São 
Paulo: Editora da Universidade Estadual Paulista, 1995 p.73-75 
 
QUESTÃO 27 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa D. 
O intemperismo físico (e sim químico) resulta, sobretudo, da ação da água sobre as rochas. O 
intemperismo químico (e sim físico) se dá pela variação da temperatura, que provoca a dilatação 
e contração das rochas fragmentado-as. O material que se movimenta modifica o relevo; Como 
resultado dos processos modificadores do relevo, percebe-se que as rochas que compõem os 
escudos cristalinos, por serem de idades geológicas antigas, sofreram mais intensamente a ação 
do intemperismo e erosão, o que se reflete no seu modelado. O material removido provoca 
alterações no modelado do relevo. 
 
Fonte: Teixeira, Wilson et al. Decifrando a Terra. São Paulo: Oficina de Textos 2003, p.153 
 
 



  
QUESTÃO 28 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa A. 
A argumentação do recurso é improcedente, uma vez que para Rocha (2008, p.115) a principal 
contribuição do Sensoriamento Remoto veio com as primeiras imagens orbitais do planeta.  
 
Fonte: Rocha, César Henrique Barra. Geoprocessamento: tecnologia trandisciplinar. Juiz de 
Fora, Minas Gerais. 3ªed. 2007, p.115 
 
QUESTÃO 31 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
De acordo com Rocha (2008, p.132) o sistema tem capacidade de utilizar imagens adquiridas 
em diferentes ângulos de visada, girar Modelos Digitais do Terreno (MDT) que poderão ser 
usados para edificação de cartas topográficas ou, em outras aplicações, onde as informações de 
níveis de declividade sejam de interesse. 
 
Fonte: Rocha, César Henrique Barra. Geoprocessamento: tecnologia trandisciplinar. Juiz de 
Fora, Minas Gerais. 3ªed. 2007, p.132-133 
 

QUESTÃO 34 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa D. 
De acordo com Ayode (1996), quanto menor a umidade maior a capacidade do ar para 
conservá-la, sendo que todas as outras opções apresentam elementos incorretos ao tratarem da 
temática umidade. 
 

Fonte: Ayode, J.O. Introdução à climatologia para os Trópicos. 4ª Ed. Rio de Janeiro, Bertrand 
Brasil, 1996 p.129-144. 
 
QUESTÃO 36 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa A. 
As imagens estão claras e são réplicas das originais, conforme pode ser constatado em Guerra e 
Cunha (1995, p.226) 
 

Fonte: Guerra, J.T & Cunha, S.B. Geomorfologia uma atualização de bases e conceitos. 2ª Ed. 
Bertrand Brasil, 1995, p.226. 
 
QUESTÃO 37 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
A afirmativa III está correta, para Christofoletti (1980), pois o processo morfogenético pluvial é 
dos mais generalizados e importantes na esculturação das vertentes, podendo-se distinguir entre 
a ação mecânica das gotas de chuva e escoamento pluvial.  
 

Fonte: Christofoletti, Antônio. Geomorfologia. São Paulo: Edgard Blucher, 1980 p.27-31. 
 
 
 
 
 



  
QUESTÃO 40 
QUESTÃO ANULADA 
O enunciado deveria informar que “evita desperdício e reduz custos”. Houve ambiguidade nas 
informações contidas no enunciado, comprometendo a compreensão dos candidatos. 
 
 

CARGO: GESTOR TERRITORIAL – SERVIÇO DE GEOLOGIA 
 
QUESTÃO 16 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa A. 
Para Rocha (2004, p. 49) tais informações sobre a água subterrânea estão corretas. 
 

Fonte: Rocha, Geraldo César. Geologia. Instituto de Ciências Humanas – UFJF- 2004, p.49 
 
QUESTÃO 28 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa B. 
Segundo Rocha (2004, p. 68) para se fazer um estudo em uma escala regional a nacional deve 
se utilizar uma escala entre 1:250.000 a 1: 100.000. 
 

Fonte: Rocha, Geraldo César. Geologia. Instituto de Ciências Humanas – UFJF- 2004, p.68 
 
 

CARGO: GESTOR SOCIAL – SERVIÇO DE GESTÃO DO ESPORTE, DA 
EDUCAÇÃO FÍSICA E DO LAZER 
 
QUESTÃO 10 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
A alternativa A mencionada nas razões de recurso não está correta, pois os cargos públicos são 
disponibilizados aos estrangeiros também. 
 
QUESTÃO 17 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa A. 
O enunciado da questão destaca que a palavra lazer é comumente utilizada de forma inadequada 
e complementa que o lazer não pode estar ligado, necessariamente, a ação praticada. Para que 
uma atividade seja considerada “lazer”, deve atender a certos requisitos como ser uma escolha 
pessoal, ser desinteressado, trazer prazer e ser livre, por exemplo. Estas características não estão 
presentes, ao mesmo tempo, em uma aula de educação física escolar, pois é componente 
curricular obrigatório, não é facultativa ao aluno e, há, por exemplo, o interesse em se obter 
nota para ser aprovado na disciplina.  
 
Fonte: Marcellino, Nelson Carvalho. Estudos do Lazer: uma introdução. 4. Ed. Campinas, SP: 
Autores Associados. (p. 7 a 19) 
 
QUESTÃO 19 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa B. 
A alternativa C apresenta erro quando afirma que a atividade de lazer pode ser realizada em 
qualquer momento, de acordo com a escolha do indivíduo. A própria argumentação recursal 



  
defende esta ideia quando afirma que o lazer é realizado “após livrar-se ou desembaraçar-se 
das obrigações profissionais, familiares e sociais” 
 
Fonte: Marcellino, Nelson Carvalho. Estudos do Lazer: uma introdução. 4. Ed. Campinas, SP: 
Autores Associados. (p. 7 a 19) 
 
QUESTÃO 20 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
Somente no processo de Eliminatória Dupla as equipes que forem derrotadas têm uma chance 
de se tornarem vencedores da competição. No sistema de Eliminatória Consolação isso não 
ocorre. Este sistema é característico por “colocar os perdedores em uma possível situação 
constrangedora frente às equipes que venceram, como afirma a literatura”. A literatura indica 
que a eliminatória simples é comum quando realizada em um curto espaço de tempo. 
Destacando-se a educação física escolar, o que marca a eliminatória consolação é a 
característica apresentada na alternativa C. 
 
Fonte: Sprint. Organização de competições: torneios e campeonatos. 21. Ed. Rio de Janeiro: 
Editora Sprint, 2003. 
 
QUESTÃO 25 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa A. 
A literatura pesquisada indica que se deve aumentar as dimensões dos objetos e utilizar cores 
contrastantes. Não é mencionado na questão se a deficiência é total ou parcial, sendo, portanto, 
esta característica secundária. Além do exposto, as outras opções de resposta apresentam 
características de atuação para outras deficiências que não a visual. Dificuldade no equilíbrio é 
comum em indivíduos com deficiência auditiva. 
 
Fonte: Darido, Suraya Cristina e Souza Júnior, Osmar Moreira. Para Ensinar Educação Física: 
possibilidades de intervenção na escola. 3 ed. Campinas, SP: Papirus, 2007. (p. 334) 
 
QUESTÃO 26 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa E. 
Este conteúdo encontra-se em funções musculares e suas ações. A questão exige o 
conhecimento de um conceito básico para a realização das ações musculares em eventos de 
curta duração. 
 

Fonte: http://www.consulplanmg.com/ 
 
QUESTÃO 27 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa D. 
A questão refere-se especificamente aos fusos musculares. Suas funções são encontradas na 
alternativa D. As características encontradas na alternativa B são particulares aos receptores 
articulares. 
 



  
Fonte: Foss, Merle e Keteyian, Steven J. Bases Fisiológicas do Exercício e do Esporte. Rio de 
Janeiro. Guanabara Koogan, 2000. (p. 108-111) 
 
QUESTÃO 28 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa A. 
A questão determina a respeito de um conceito de administração. As demais opções, direta ou 
indiretamente, não apresentam este conceito. 
 
Fonte: POIT, Davi Rodrigues. Organização de Eventos Esportivos. 3 ed. São Paulo, SP: Phorte, 
2004, p. 31. 
 
QUESTÃO 31 
QUESTÃO ANULADA 
Na questão “hemiplegia” é dada como não pertencente ao grupo das deficiências motoras, no 
entanto, a mesma faz parte. Desta forma, o recurso é procedente. 
 
Fonte: SOLER, R. Educação Física inclusiva na escola: em busca de uma escola plural. Rio de 
Janeiro: Sprint, 2005. 
 

QUESTÃO 34 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa D. 
Ao se analisar a ementa do concurso, como se pode verificar nesse fragmento: “... currículos 
oficiais e não oficiais; currículo em educação física; educação física e cultura. Metodologia dos 
grandes jogos. História da Educação Física. PCN (Ensino Fundamental/Ensino Médio) e RCN 
(Educação Infantil). Educação Física Especial: as diferentes deficiências e formas de trabalho 
nas escolas...”, as Leis de Diretrizes e Bases da Educação – LDB configura-se implicitamente 
inserida no contexto de uma área do saber que, eminentemente prima pelo aspecto educacional 
na sociedade brasileira. Assim, temáticas como currículos, cultura, inclusão e Educação Física 
encontram-se normatizadas pela LDB que sistematiza as ações do educador físico.  
 
Fonte: SOLER, R. Educação Física inclusiva na escola: em busca de uma escola plural. Rio de 
Janeiro: Sprint, 2005. 
 
QUESTÃO 35 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa A. 
No enunciado da questão é tratado sobre a ginga como movimento básico da capoeira que nos 
faz lembrar movimentos de uma dança. A alternativa E, não somente coaduna com o texto do 
enunciado da questão, como ainda, o complementa. De acordo com o que orienta no enunciado 
da questão, a alternativa incorreta a ser marcada pelo recurso é a alternativa A, que afirma ser 
um traçado de um quadrado o desenho percebido pela movimentação dos pés do capoeirista. Na 
verdade, o traçado é de um triângulo. Nesses termos, evidencia-se a questão incorreta a ser 
marcada nessa questão.  
 



  
Fonte:  
Darido, S. C.: Souza Junior, O. M. Para ensinar Educação Física: possibilidades de intervenção 
na escola. Campinas, SP: Papirus, 2007 (pag. 229). 
 
QUESTÃO 39 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa A. 
A questão enfoca os golpes de ataque a ser considerados pelo professor de Educação Física no 
momento do processo ensino-aprendizagem.  No enunciado, a orientação foi para marcar a 
alternativa que se encontrava coerente e correta com relação a esses golpes. Desta forma, para 
ser considerada correta seria necessário que a alternativa apresentasse todos os golpes de ataque 
da capoeira. Quanto à falta do acento agudo na palavra AU, não se trata de uma falha 
ortográfica, uma vez que essa grafia é amplamente aceita entre os especialistas que tratam a 
capoeira enquanto manifestação cultural.  
 
Fonte: SOARES, E. L. Um tributo à cultura popular. Revista Capoeirando, ano 1, n.2, abril-
junho, 1995. 
 
 

CARGO: GESTOR DE COMUNICAÇÃO – SERVIÇO DE JORNALISMO 
 
QUESTÃO 24 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
Sabe-se que todos os fluxos de comunicação devem ser considerados na elaboração do 
planejamento em comunicação como deixa claro Gaudêncio Torquato na obra citada no recurso, 
no entanto, faz-se necessário esclarecer que o enunciado fazia a seguinte solicitação: “na 
elaboração de um plano de comunicação, as redes e fluxos desta área devem seguir as seguintes 
atitudes ou orientações, EXCETO”. Ou seja, a questão não tem como objetivo definir o que não 
deveria ser considerado num planejamento de comunicação, mas aponta a rede ou fluxo que 
apresentava atitudes ou orientações incorretas. Com base no livro Comunicação Empresarial/ 
Comunicação Institucional (Summus, 1986) referente ao fluxo lateral, que pode ser horizontal: 
 

“A comunicação horizontal, além de permitir grande entrosamento nos grupos pares e de 
mesmo nível funcional, contribui para o aperfeiçoamento da coordenação. Nos desenhos 
organizacionais mais autoritários e hierárquicos, percebe-se uma tendência para se manter a 
informação como propriedade secreta de alguns grupos, que, evidentemente, utilizam essa 
propriedade para controlarem os subordinados. (1986, p.54)” 

 
Portanto, as informações contidas não condizem com o significado real de fluxo lateral que trata 
de fato, do relacionamento entre mesmos níveis funcionais e não com a direção. Ele pode gerar 
avanços as coordenações destes grupos, mas não chegam à direção. Para esclarecer melhor, 
ainda, vamos nos remeter a uma nova obra de Torquato - Tratado de Comunicação 
Organizacional e Política (Pioneira Thomson Learnin, 2004) – onde o autor afirma que as redes 
de comunicação guiam-se pelos três fluxos, dentre eles o “fluxo lateral, que permite inter-
relacionamento entre estruturas e pessoas do mesmo posicionamento hierárquico” (2004, 



  
p.129). Isso confirma mais uma vez que a afirmativa contida na opção “C” não pode ser 
considerada correta já que esta fala da “promoção de uma cultura participativa possibilitando o 
engajamento no processo de decisão da organização, através de sua diretoria”. 
 
Fonte:  
Torquato, Gaudêncio. Comunicação Empresarial/ Comunicação Institucional: Conceitos, 
Estratégias, Sistemas, Estrutura, Planejamento e Técnicas. São Paulo: Summus, 1986. 
Torquato, Gaudêncio. Tratado de Comunicação Organizacional e Política. São Paulo: Pioneira 
Thomson Learning, 2004. 
 
QUESTÃO 28 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa A. 
“No relacionamento, assessor de imprensa e repórter, são princípios básicos e fundamentais que 
devem ser seguidos pelo representante da assessoria, exceto:”. Percebe-se, portanto, que esta, 
solicita ao candidato que marque a alternativa que não apresenta um princípio básico e 
fundamental no relacionamento do assessor de imprensa com o repórter. Portanto, com base na 
literatura jornalística detecta-se claramente que a função de porta-voz não é uma atividade 
fundamental ou, muito menos, básica neste relacionamento. Há inclusive orientações atuais, 
para que os assessores não assumam esta função, como é o caso de Graça Caldas, na obra 
“Assessoria de Imprensa e Relacionamento com a Mídia” (Atlas, 2003), de Jorge Duarte, que ao 
apresentar “alguns dos princípios básicos a serem seguidos” pelo assessor afirma, entre eles, o 
de “não assumir o papel de porta-voz da instituição” (2003, p.311). Cícero Romão Resende de 
Araújo, na obra Gestão Estratégica em Comunicação Organizacional e Relações Públicas 
(Difusão Editora, 2008), de Margarida Kunsh, esclarece melhor essa linha de pensamento muito 
comum entre os pesquisados atuais de comunicação: 

 

“A imprensa deseja ver e ouvir aquele que tem o poder de decisão. Não cabe, portanto, a 

assessores a representação da organização. Todavia, pesquisas indicam que 

majoritariamente as empresas são dirigidas por administradores e por engenheiros, 

profissionais notadamente não familiarizados com estratégias de mídia. A formação de porta-

vozes, assim, é elemento essencial em momentos tanto de boas quanto de más notícias. Se não 

cabe, geralmente, ao assessor falar em nome da empresa, está em seu rol de 

responsabilidades a qualificação dos executivos para a aparição pública. (2003, p. 98-99)” 

 
Vale ressaltar que Mário Rosa, Carlos Alberto Rabaça e Gustavo Guimarães Barbosa – e suas 
obras – “A Era do Escândalo: Lições, Relatos e bastidores de quem viveu as grandes crises de 
imagem” (Geração Editorial, 2003) e “Dicionário de Comunicação” (Campus, 2001) –  são 
altamente respeitados e conceituados na literatura comunicacional, mas há um equívoco no 
recurso ao associar os conceitos apresentados como uma contradição a afirmativa de que “ser 
porta-voz” é uma função básica e fundamental do assessor de imprensa no relacionamento com 
a mídia. Mário Rosa não especifica isso em sua obra, mas trata da importância deste trabalho, 
suas características, responsabilidades e riscos num brilhante trabalho sobre comunicação em 
períodos de crise. E no capítulo citado no recurso onde o autor apresenta “a cartilha de um 
porta-voz”, em momento algum este afirma ser esta tarefa uma função fundamental ou básica 



  
do assessor de imprensa. Já Rabaça e Babosa conceituam o porta-voz como “pessoa 
encarregada na divulgação de informações. Profissional através do qual a instituição comunica-
se com os seus públicos” (2001, P. 582). Portanto, ele também não restringe a função ao 
jornalista. Desta forma, os dois autores e suas obras foram utilizados de forma equivocada no 
recurso desta questão, pois não a contradizem, afirmando ser esta uma função específica, 
fundamental ou básica do assessor de imprensa.  
 
Fonte: 

• Barbaosa, Gustavo & Rabaça, Carlos Alberto. Dicionário de Comunicação. Rio de Janeiro: 
Campus, 2001. 

• Caldas, Graça in Duarte, Jorge (org). Assessoria de Imprensa e Relacionamento com a Mídia. 
São Paulo: Atlas, 2003. 

• Romão, Cícero in Kunsh, Margarida (org). Gestão Estratégica em Comunicação 
Organizacional e Relações Públicas. São Caetano do Sul, SP: Difusão Editora, 2008. 
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QUESTÃO 33 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa B. 
O recurso apresenta uma argumentação baseada nas crenças profissionais do candidato sem 
apresentar nenhuma comprovação teórica adequada para seus posicionamentos como determina 
o edital referente ao processo seletivo em questão. Enquanto isso, a Banca ao elaborar a 
questão, baseou-se em literatura reconhecida e altamente respeitada na área, apresentando 
afirmações fundamentadas. A afirmativa contida no item IV, por exemplo, tem como base a 
clássica obra “Manual de Jornalismo da Rádio Jovem Pan (Ática, 1993) de Maria Elisa 
Porchart, onde a autora afirma que a palavra “ontem”, em lide, só deve aparecer quando 
necessária à informação, mas jamais no começo da frase, pois envelhece a notícia, destacando 
que em fatos policiais não devem haver restrições a essa palavra. 
 
Fonte: Porchart, Maria Elisa. Manual de radiojornalismo Joven Pan. São Paulo: Ática, 1993. 
 
 

CARGO: GESTOR SOCIAL – SERVIÇO DE PEDAGOGIA 
 
 
QUESTÃO 28 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
A sigla PABAEE refere-se ao Programa de Assistência Brasileiro-Americana ao Ensino 
Elementar, ou como citado em vários textos, acerca da História da Supervisão no Brasil, 
Programa Américo Brasileiro de Assistência ao Ensino Elementar, não modifica o sentido dado 
à alternativa que trata do acordo firmado entre Brasil e Estados Unidos da América para 
implantação do referido Programa, que tinha por objetivo treinar os educadores brasileiros, a 



  
fim de que garantissem a execução de uma proposta voltada para a educação tecnicista, dentro 
dos moldes norte-americanos. 
 
 

CARGO: PROCURADOR DO MUNICÍPIO - SERVIÇO DE 
PROCURADORIA JURÍDICA 
 
QUESTÃO 01 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa D. 
Normas de eficácia limitada são as normas constitucionais “dependem” de norma 
infraconstitucional para produzir efeito. A eficácia jurídica das regras de efeito limitado está em 
impedir que o legislador ordinário elabore leis que contrariem o disposto em corpo, mesmo que 
este corpo dependa de regra ordinária. Segundo Márcio Gondim do Nascimento, citando Miguel 
Reale, 23ª ed. Saraiva: São Paulo, 1996, Lições Preliminares de Direito, “a análise da vigência 
da norma cinge-se à validade formal, ou seja, técnico-jurídica da norma, observando-se a 
escorreita elaboração normativa, mormente no tocante ao órgão elaborador, matéria que versa a 
elaboração e trâmite legiferante obedecido, em suma, vigência ou validade formal “é a 
executoriedade compulsória de uma regra de direito, por haver, preenchido os requisitos 

essenciais à sua feitura ou elaboração”. 
 

QUESTÃO 02 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa B. 
Hans Kelsen já explicava que a ordem jurídica é um sistema de normas, necessariamente, 
válidas. Afere-se a validade das mesmas, pelo parâmetro, pelo qual a lei que reúne todas as 
normas seja válido dentro do sistema. É preciso, segundo Kelsen, esclarecer em que se 
fundamenta para atribuir validade a uma norma. Observa ainda que a norma não é um 
enunciado a respeito da realidade, motivo pelo qual não deve ser considerada “verdadeira” ou 
“falsa”, mas sim, na verdade, válida ou não válida. O fundamento para a validade de uma norma 
é sempre uma norma, não um fato. Assim sendo, o que chamamos de norma fundamental é 
aquela norma cuja validade não pode ser derivada de uma norma superior. 
 
QUESTÃO 04 
QUESTÃO ANULADA 
Não é ditame constitucional competência concorrente do município para legislar sobre 
educação, cultura e desporto, como mencionado na alternativa A. A questão ficou com duas 
possibilidades de resposta, motivo pelo qual é inválida. 
 
QUESTÃO 05 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa E. 
A alternativa a ser assinalada compreende o texto revogado do inciso IV do art. 36 da 
Constituição da República, revogação esta havida pela EC 45/2004. 
 
 
 



  
QUESTÃO 07 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
As assertivas são coerentes aos princípios nela referidos: 
http://www.webjur.com.br/doutrina/Direito_Administrativo/Princ_pios_da_Administra__o_P_blica.htm, 
http://www.capitalpublico.com.br/(F(7Dj4DKMZMqybSTxkF_zxdiy4sgzjwmAQRoXPLiYCF680gjHD-
rguc1SJSIO0ODa6b9HKZM4H6byyv28ElO7M4GbLWYd1wwtpYdAtaaPN5gc1))/conteudo/casos_e_analises/

default.aspx?Id=20a6cd14-c4a2-4151-8895-2fe41d4ea15b, 
http://www.uj.com.br/publicacoes/doutrinas/default.asp?action=doutrina&coddou=3391 . 
 
QUESTÃO 10 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa E. 
A qualificação técnica é classificatória, conforme art. 36 da Lei nº 8.666/93. 
 

QUESTÃO 11 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa D. 
O termo “nexo” significa vínculo, ligação, união; enquanto “causalidade” é a relação de causa e 
efeito. Entendendo-se, então, por Nexo de Causalidade “o vínculo, o elo entre a atividade estatal 
e o dano produzido ao terceiro”. A necessidade de existência desse elo entre o dano reclamado e 
a atividade ou omissão do Estado é assim referida por Yussef Said Cahali: “...a responsabilidade 
da Administração Pública, desvinculada de qualquer fator subjetivo pode, por isso, ser afirmada 
independentemente de demonstração de culpa – e não mediante a demonstração de culpa, como 
contido na assertiva da questão, mas sempre submetida, à demonstração de que, foi o serviço 
público que causou o dano sofrido pelo autor”. 
 

QUESTÃO 15 
RECURSO PROCEDENTE – Gabarito alterado para a alternativa C. 
A situação que considera o ato ilícito apresenta-se na alternativa C. 
 

QUESTÃO 20 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
Elaborar, muito mais amplo que estimar, compreende, além de mero cálculo aritmético, projetar 
os gastos não fixos, as melhorias, reformas, enfim, provisionar, preparar e organizar as despesas 
anuais, de modo a permitir a minimação dos erros e/ou surpresas que possam advir da falta de 
elaboração. Esse é o trabalho e a obrigação do síndico, que não pode se resumir a cálculos 
estimativos de quais poderão vir a ser os gastos do condomínio. 
 

QUESTÃO 22 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa D. 
A pretensão recursal ofenderia de morte o texto do art. 187 do CTN. Mantido o gabarito 
preliminar divulgado. (Art. 187 – A cobrança judicial do crédito tributário não é sujeita a 
concurso de credores ou habilitação em falência, recuperação judicial, concordata, inventário ou 
arrolamento.) 
 
 
 
 



  
QUESTÃO 23 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
A alternativa C destoa por completo dos comandos da Lei nº 4.320/64. Ressalte-se que não 
permissão do empenho de despesas no último mês de mandato do prefeito é disposição legal, 
como de resto todas as assertivas, exceção da contida na alternativa C. Isso não exclui ou 
afronta expressões outras, devendo ser levado em conta o enunciado, que trata de normas gerais 
e pede a incorreta. 
 
QUESTÃO 24 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa D. 
O governo define no Projeto de Lei Orçamentária Anual, as prioridades contidas no PPA e as 
metas que deverão ser atingidas naquele ano. A Lei Orçamentária disciplina todas as ações do 
governo federal. Nenhuma despesa pública pode ser executada fora do Orçamento, mas nem 
tudo é feito pelo governo federal. As ações dos governos estaduais e municipais devem estar 
registradas nas leis orçamentárias dos Estados e municípios, conforme site: 
http://www.planejamento.gov.br/secretaria.asp?cat=51&sub=129&sec=8 
 

QUESTÃO 25 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa D. 
O argumento recursal dirigiu o entendimento de que o art. 99 § 5º da CR justificaria sua 
interposição, mas a solução, na verdade, está na literalidade do art. 167, II da Lei maior. 
 
QUESTÃO 26 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa A. 
De acordo com o art. 2º § 5º, VI da lei 6.830. “o número do processo administrativo ou do auto 
de infração, se neles estiver apurado o valor da dívida.” Não há insinuação de inexistência do 
processo administrativo, mas sim a necessidade de ter sido apurado nele o valor da dívida. 
 

QUESTÃO 28 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa E. 
As assertivas estão de acordo com o texto da CR. (art. 74, § 2º, 71, VI), bem como no próprio 
site do TCU http://www.tcu.gov.br/institucional/competencias/Multas.html, restando todas em 
total alinho com as diretrizes espelhadas na questão. 
 

QUESTÃO 29 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
A autorização para o trabalho do menor de 14 a 18 anos decorre da própria lei, não havendo que 
se falar em autorização para tanto. Ilustra-se: 

“...O Estatuto da Criança e do Adolescente nos artigos 60 a 69, regula o direito à 
profissionalização e à proteção no trabalho do menor entre 14 a 16 anos, na 
condição de aprendiz, considerando-se a nova redação dada pela Emenda 
Constitucional 20, que alterou a original do inc. XXXIII do art. 7.º da Constituição 
Federal. A lei menorista seja em qualquer desses dispositivos elencados, não exige 
a autorização judicial para que o menor a partir dos 14 e até os 16 anos trabalhe na 



  
condição de aprendiz. É que a própria legislação em comento, uma vez 
preenchidos os requisitos nela elencados, já autoriza o trabalho do menor aprendiz, 
sendo desnecessária a intervenção do Judiciário nesse sentido. Com efeito, uma vez 
concedido ao menor a partir dos 14 anos o direito à profissionalização, ou seja, de 
trabalhar na condição de aprendiz, despicienda a autorização judicial, cabendo ao 
Judiciário Estadual intervir somente no caso de descumprimento das regras 
estabelecidas nos art. 60 a 69 do ECA quando invocado para tal, seja através do 
Conselho Tutelar ou do Ministério Público.”  

(Apelação Cível nº 70005877253, Oitava Câmara Cível do TJRS, Relator: José S. Trindade, Julgado em 
27/03/2003) 

 
QUESTÃO 31 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa A. 
Ao contrário das razões recursais, o FGTS faz parte do Conteúdo Programático e a questão 
procurou medir o efetivo conhecimento de seu objetivo, que absolutamente nunca esteve 
vinculado a fortalecimento dos cofres da Previdência Social. 
 
QUESTÃO 32 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
São vários os estudos que contêm a frase agora hostilizada pelo recurso. Disso resulta que a 
mesma não mostra qualquer vício que a faça uma assertiva falsa. Há de ser levado em conta que 
toda a questão se refere ao mesmo tema, ou seja, não se vislumbra a necessidade de detalhar 
cada assertiva, pois isso fatalmente traria aos candidatos mais elementos para se considerar, o 
que não é de bom alvitre numa prova objetiva extensa como a do presente certame. 
 
QUESTÃO 34 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
O Estado é obrigado e a ele não é facultado o ajuizamento da ação de regresso; e o servidor 
público possui menos direitos do que se estivesse na iniciativa privada.   
 
QUESTÃO 35 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa E. 
Ilustrando: Súmula nº 379 – TST – Res. 129/2005 – DJ 20, 22 e 25.04.2005 – Conversão da 
Orientação Jurisprudencial nº 114 da SDI – 1 Dirigente Sindical – Despedida – Falta Grave – 
Inquérito Judicial – Necessidade – O dirigente sindical somente poderá ser dispensado por falta 
grave mediante a apuração em inquérito judicial, inteligência dos arts. 494 e 543, §3º, da CLT. 
(ex-OJ nº 114 – Inserida em 20.11.1997) – MEMBRO DA CIPA. INQUÉRITO JUDICIAL 
PARA APURAÇÃO DE FALTA GRAVE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. Não se 
condiciona a dispensa do empregado membro da CIPA, detentor de estabilidade provisória, à 
prévia apuração de falta grave pelo empregador, mediante a instauração de inquérito judicial, 
ante a ausência de previsão legal que torne obrigatória a adoção do procedimento pretendido 
pela autora. 00717.2006.006.14.00-7 – Recurso Ordinário 6.ª VARA DO TRABALHO DE 



  
PORTO VELHO/RO – MARIA CESARINEIDE DE SOUZA LIMA – JUÍZA RELATORA – 
Inquérito segue o rito da reclamação – artigos 853 e seguintes da CLT. 
 
QUESTÃO 38 
RECURSO PREJUDICADO – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
A questão não trata de ausência de procuração nos autos. Os casos expressos nas assertivas da 
questão em nada se socorrem no tocante à súmula 115 mencionada, uma vez que a ausência de 
procuração nos autos é defeito totalmente sanável, o que pode ser constatado v.g. no site 
http://www.tj.ro.gov.br/novodiario/2009/20090126504-NR16.pdf.   
Além disso, Considerando o princípio da instrumentalidade das formas, não se           
configura afronta ao art. 37 do CPC a ausência de procuração em incidente processual 
(impugnação ao valor da causa), se esta se encontra juntada aos autos principais. (STJ – Resp. 

955920 / DF RECURSO ESPECIAL 2007/0122075-6 (DJe 18/11/2008)) 
 
QUESTÃO 39 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa E. 
Segundo Nelson Nery: somente o autor pode beneficiar-se da tutela antecipatória. É o autor 
quem deduz pretensão em juízo, de sorte que só ele pode fazer pedido. Quando o CPC 273 
caput autoriza a antecipação dos efeitos contidos no “pedido”, está limitando a concessão do 
adiantamento ao que tiver sido deduzido, em forma de pedido, na ação judicial. A redação do 
caput do CPC 273 comporta pequeno reparo, pois se utiliza do pleonasmo “pedido inicial”, 
quando não há pedido que seja deduzido por petição inicial. A legitimidade para requerer a 
antecipação de tutela é estendida, em tese, a todos aqueles que deduzem pretensão em juízo, 
como, por exemplo, o denunciante, na denunciação à lide, o oponente, na oposição; ao autor de 
ação declaratória incidental (CPC 5.º e 325). O réu, quando reconvém, é autor da ação de 
reconvenção, de modo que pode pleitear a antecipação dos efeitos da tutela pretendida na 
petição inicial de reconvenção, (1999). Além disso, é combatido pelo agravo de instrumento ou 
apelação a tutela antecipada indeferida, nunca por mandado de segurança. 
 
QUESTÃO 40 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa B. 
A construção doutrinária da exceção de pré-executividade possui, dentre outras características 
as contidas em todas as assertivas lançadas na questão. No que diz respeito ao art. 267, § 3º do 
CPC, está o seu texto diretamente vinculado à possibilidade jurídica da exceção. 
 
QUESTÃO 41 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa D. 
A ação não poderá ser ajuizada onde estiver havendo a tramitação do feito principal. Deverá, 
sempre, ser interposta no juízo que conheceu a causa principal. Vide parte final do parágrafo 
único do art. 880 do CPC. Se o feito está no Tribunal, ainda assim a ação deve ser interposta no 
juízo primitivo de conhecimento. 
 
 
 



  
QUESTÃO 44 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa A. 
Ilustrando: “No inventário os honorários advocatícios são considerados despesas do espólio e, 
consequentemente, devem ser suportados por todos os herdeiros. Parte que, no seu exclusivo 
interesse, ajustou serviços de outro profissional não fica eximida de concorrer para o pagamento 
do advogado do espólio.” ( José de Silva Pacheco, in Inventários e Partilhas na Sucessão 
Legítima e Testamentária, p.397 ) RT 724, p.323 . Além disso, quando o herdeiro aceita a 
herança, diz o artigo 1997 do código civil que a herança responde pelo pagamento das dívidas 
do falecido; mas, feita a partilha, cada herdeiro, só responde na proporção da parte que na 
herança lhe coube, ou seja, o herdeiro responderá pelas dívidas do falecido até o montante de 
bens ou valores recebidos. 
 
QUESTÃO 47 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa D. 
Usucapião possui natureza declaratória. É vasta a doutrina nesse sentido, inclusive nos dizeres 
de Caio Mário. De acordo com Sílvio de Salvo Venosa, “em regra, é justo título todo ato ou 
negócio jurídico quem em tese possa transferir a propriedade. [...] A noção de justo título está 
intimamente ligada à boa-fé. O justo título exterioriza-se e ganha solidez na boa-fé (direito civil: 
direitos reais, v. 5, 6. ed., São Paulo, Atlas, 2006, p. 202).” Nesse diapasão, o contrato de 
compromisso de compra e venda pode ser considerado como justo título para efeito de 
usucapião, desde que quitado integralmente o preço ajustado. Nesse sentido, Benedito Silvério 
Ribeiro destaca que “o pagamento integral do valor contratado e o atendimento de condições 
estabelecidas, com a transmissão da posse e sem o desdobramento em direta e indireta, 
conduzem, uma vez que nenhum outro ponto seja estipulado em contrário, ao reconhecimento 
da justeza do título para espeque de usucapião de menor tempo.” (Tratado de usucapião: volume 
2, 4. ed., São Paulo, Saraiva, 2006, p. 864 grifos nossos). Portanto, a comprovação de 
pagamento do sinal não pode ser considerada como justo título para fins de usucapião. 
 
QUESTÃO 50 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa A. 
Todas as assertivas trazem características da servidão administrativa, o que pode ser extraído do 
estudo do tema contido no site: 
 http://academico.direito-rio.fgv.br/wiki/Servid%C3%A3o_administrativa. 
 
QUESTÃO 56 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa E. 
Não há dúvidas de que a alternativa B contempla as possibilidades isoladas entre si de perda do 
cargo pelo servidor público estável. Lado outro, a alternativa E não encontra amparo na lei 
respectiva. 
 
 
 
 



  
QUESTÃO 57 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa B. 
O texto da questão não está adstrito à literal expressão legal. A assertiva II, apresenta-se 
incorreta, as demais corretas, de acordo com o que menciona a Lei Orgânica. 
 
QUESTÃO 59 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa B. 
A questão deveria ser respondida à luz da Lei Orgânica Municipal, que em seu Art. 93, X traz o 
permissivo constante da assertiva II, ou seja, está correto o seu enunciado. 
 
QUESTÃO 64 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa A. 
A alternativa a afronta o 123, par. único do Estatuto do RJU. 
 
QUESTÃO 66 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa B. 
A resposta da questão pode ser encontrada no art. 150 do RJU de Londrina. 
 
QUESTÃO 68 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa B. 
A consulta não é realizada pessoalmente, mas sim mediante petição. Assim sendo, se o cidadão 
resolve ir pessoalmente, não obterá, de forma verbal nem tampouco naquele momento da 
consulta, a resposta pretendida, pois o que se quer dar é o caráter de oficialidade à informação. 
 
QUESTÃO 77 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa A. 
A assertiva A afronta o art. 8º § 2º da lei 10.969/2010. A alternativa E, mencionada no recurso, 
compreende os escritos do art. 14§ 1º da mesma lei. 
 
QUESTÃO 79 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa A. 
Não houve menção de que o município “apenas” executa, pois restou evidenciado que a 
competência legislativa é concorrente, ou seja, o município, competente para legislar, “também” 
executa as diretrizes respectivas. 
 
QUESTÃO 80 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
Não há exigência expressa no edital de que os enunciados das questões tenha de fazer referência 
à legislação nele contida. Isso não significa que os temas tratados tenham refugido dos limites 
do Conteúdo Programático. A título de informação, a referida questão teve como base a Lei 
6.766/79. 
 
 
 



  
 

CARGO: GESTOR DE COMUNICAÇÃO - SERVIÇO DE RELAÇÕES 
PÚBLICAS 
 
QUESTÃO 04 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa A. 
A alternativa correta é  A. O travessão pode ser substituído por dois pontos,  porque se trata de 
aposto enumerativo. As demais alternativas estão incorretas. 
 
QUESTÃO 10 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
A alternativa A mencionada nas razões de recurso não está correta, pois os cargos públicos são 
disponibilizados aos estrangeiros também. 
 
QUESTÃO 12 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa A. 
Não estão elencados entre os atos que provocam “prejuízo à fazenda municipal” o de retirar 
papéis ou documentos sem expressa ordem superior, o que não retira a punibilidade do agente, 
mas na esfera penal administrativa. A questão menciona quatro outras alternativas de prejuízo 
direto à fazenda municipal. 
 
QUESTÃO 13 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa E. 
A competência discutida na questão é dos componentes da Corregedoria Geral, órgão da 
administração e não do Corregedor Geral, pessoa que ocupa essa posição. 
 
QUESTÃO 37 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
O artigo 10 do Decreto nº 70274, de 9 de março de 1972, diz apenas que “no município o 
prefeito presidirá as solenidades municipais” no capítulo destinado a precedência. No entanto, 
sabe-se que o representante do poder executivo não é a única autoridade em um município. A 
nível municipal, há os três poderes representados – executivo, legislativo e judiciário – portanto, 
a uma ordem de precedência que começa pelo Prefeitura Municipal, seguido do presidente da 
Câmara de Vereadores. O Decreto não afirma ser o Prefeito a única autoridade municipal, 
porém a mais importante, como também está claro na afirmativa III da questão. Já a obra 
“Manual de Organização de Eventos: Planejamento e Operacionalização” (Atlas, 2006), de Luiz 
Carlos Zanella apresenta uma clara referência sobre a presença do presidente na Câmara 
Municipal na precedência local: “nos municípios, a hierarquia é representada pelo Prefeito 
Municipal e Presidente da Câmara Municipal.” (2006, p.320) Por tudo isso conclui-se que não 
há uma contradição, mas sim uma fundamentação teórica da afirmativa, com base no fato de 
que há outras autoridades municipais além do prefeito, portanto, há uma ordem de precedência 
municipal e que nesta ordem o prefeito é quem preside as solenidades. 
 

 



  
Fonte:  
Brasil. Decreto nº 70274 de 9 de março de 1972. 
Zanella, Luiz Carlos. Manual de Organização de Eventos: Planejamento e Operacionalização. 
São Paulo: Atlas, 2006. 
 
 

CARGO: GESTOR SOCIAL - SERVIÇO DE SOCIOLOGIA 
 
QUESTÃO 07 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa A. 
O travessão pode ser substituído por vírgula para separar explicações, esclarecimentos sobre o 
que foi dito anteriormente. A oração subordinada adjetiva explicativa é, obrigatoriamente, 
separada por vírgula. 
 

Fonte: Moderna Gramática Portuguesa de Evanildo Bechara. 
 
QUESTÃO 10 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
A alternativa A mencionada nas razões de recurso não está correta, pois os cargos públicos são 
disponibilizados aos estrangeiros também. 
 
QUESTÃO 12 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa A. 
Não estão elencados entre os atos que provocam “prejuízo à fazenda municipal” o de retirar 
papéis ou documentos sem expressa ordem superior, o que não retira a punibilidade do agente, 
mas na esfera penal administrativa. A questão menciona quatro outras alternativas de prejuízo 
direto à fazenda municipal. 
 
QUESTÃO 20 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa B. 
As informações para a elaboração da questão foram retiradas do Sistema Nacional de 
Atendimento Sócio-Educativo (SINASE), o qual está referido no Conteúdo Programático para o 
cargo. As informações do TCU foram utilizadas pelos elaboradores do sistema para orientar as 
políticas na área. (pág. 20 e 21) 
 

Fonte: (http://www1.direitoshumanos.gov.br/sedh/.arquivos/.spdca/sinase_integra1.pdf)  
 
QUESTÃO 27 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
Apesar de Durkheim afirmar que os fatos sociais devam ser observados,  assim como o físico ou 
o biólogo observa “de fora”o seu objeto de estudo, este não se reduz a fatos naturais, estes são 
de ordem sui generis, ou seja, possui uma natureza própria que  situa no social, assim como 
afirma Lallement: para respeitar os cânones da cientificidade, deve-se em primeiro lugar “tratar 
os fatos sociais como coisas”. Essa injunção, às vezes mal compreendida ou severamente 



  
criticada (J. Monnerot. Os fatos sociais não são coisas, 946), não quer dizer que os fatos sociais 
sejam redutíveis a fatos naturais (2003, p.206). O que Durkheim faz é utilizar o método, mas os 
objetos são de ordens distintas e a questão diz que o fato social se reduz e não o método. 
 

Fonte: 
Lallement, Michel. História das idéias sociológicas: das origens a Max Weber. Petrópolis-RJ: 
Vozes, 2003. 
 
QUESTÃO 29 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa E. 
A afirmativa E trata-se de uma característica do materialismo histórico e não do método 
compreensivo, é para Marx que existe a necessidade de conhecer um fenômeno para negá-lo. 
Quanto à possibilidade da afirmativa A também estar incorreta, observa-se que o texto diz que o 
cientista é inspirado por seus próprios valores e ideais, o que corrobora com o pensamento de 
Max Weber, e que esses ideais e valores tem um caráter sagrado para ele, nos quais deposita sua 
fé e pelos quais está disposto a lutar, fato este que também corrobora com o pensamento de Max 
Weber, uma vez que afirma que os indivíduos ( ele coloca o cientista como um indivíduo como 
os demais) agem movidos por seus sentimentos, por racionalidades, por tradição. E como 
coloca Barbosa e Quintaneiro, o cientista para Weber deve estar capacitado a estabelecer uma 
distinção entre reconhecer e julgar, e a cumprir tanto o dever científico de ver a verdade dos 
fatos, quanto o dever prático de defender os próprios valores, que devem ser obrigatoriamente 
expostos e jamais disfarçados de “ciência social” ou da “ordem racional dos fatos”. 
(BARBOSA & QUINTANEIRO, 2003, p.108)  
Portanto, o que a afirmativa coloca é que o cientista é um indivíduo como outro qualquer que 
age motivado pelos seus valores, sentimentos e ideais, o que nunca foi negado por Weber e que 
pelo contrário está evidente em suas obras. E completando a afirmativa, poderíamos afirmar que 
apesar de motivado pelos seus ideais e valores este será capaz de analisar e compreender a ação 
social se seguir o método científico. 
 

Fonte: Barbosa, Maria Lígia de O. & Quintaneiro, Tânia. “Max Weber”. In: Quintaneiro, Tânia; 
Barbosa, Maria Lígia de O.;Oliveira, Márcia Gardênia Monteiro de. Um toque de clássicos: 
Marx, Durkheim, Weber. Belo Horizonte: UFMG,2003, p.107-144. 
 

QUESTÃO 31 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa E. 
De acordo com Antony Giddens em seu livro a “terceira via” o novo papel do Estado pode ser 
definido como: 
 “Prover meios para a representação de diversos interesses. Oferecer um fórum para a 
conciliação das reivindicações concorrentes desses interesses. Criar e proteger uma esfera 
pública aberta, em que o debate irrestrito sobre questões políticas possa ser desenvolvido. 
Prover uma diversidade de bens públicos, entre as quais formas de seguridade coletiva e bem-
estar social. Regular mercados, no interesse público e fomentar a paz social mediante o controle 
dos meios de violência e mediante a provisão de policiamento. Promover o desenvolvimento 
ativo do capital humano através de seu papel essencial no sistema de educação. Sustentar um 



  
sistema jurídico eficaz. Ter um papel diretamente econômico, como um empregador excelente, 
na intervenção macro e microeconômica, além da provisão de infraestrutura. De maneira mais 
controversa, ter um propósito civilizatório – o governo reflete normas e valores amplamente 
sustentados, mas pode também ajudar a moldá-los no sistema educacional e em outros setores. 
Fomentar alianças regionais e transnacionais e buscar a realização de metas globais” 
(GIDDENS, 2000, p.57)  
Portanto, como colocado por Giddens (2000) cabe o ao Estado criar e proteger a esfera pública 
e prover uma diversidade de bens públicos, entre as quais formas de seguridade coletiva e bem-
estar social, além de fomentar a paz social mediante o controle dos meios de violência e 
mediante a provisão de policiamento. Portanto, está na mão do Estado o papel de garantir a 
coesão social por meio de conciliação, o que é a proposta da esfera pública que é criada pelo 
Estado. 
 

Fonte: Giddens, Anthony. A terceira via: reflexões sobre o impasse político atual e o futuro da 
social-democracia. Rio de Janeiro: Record, 2000. 
 
QUESTÃO 34 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa E. 
O fato de existirem vários campos não significa que o conceito é abrangente, significa que ele 
se aplica em situações que tais características se apresentam como, por exemplo, a disposição 
espaço-histórico-social em que agentes e instituições lutam pelo poder. Diferentemente do 
conceito de habitus que é relativo ao indivíduo (interno) e não ao campo que tem uma dimensão 
espacial. Portanto, a definição da afirmativa E se refere ao conceito de campo e não de habitus. 
 

Fonte: Bourdieu, Pierre. A economia das trocas simbólicas. São Paulo: Perspectiva,2007. 
 

QUESTÃO 39 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
Sendo o tema da “moral” objeto de estudo tanto da sociologia quanto da filosofia (tema este que 
consta no edital) recorro às análises de Marilena Chauí em seu livro “Convite a filosofia” nesta 
obra a autora descreve situações do cotidiano em que nossas reações exprimem nosso senso 
moral. Segundo a autora, mesmo que possa haver variações em relação à moral, de acordo com 
a cultura, a sociedade e a época, tendemos pelo senso moral a avaliamos nossa situação e da de 
nossos semelhantes segundo ideias como as de justiça e injustiça. E ela acrescenta ainda “o 
senso moral e a consciência moral dizem respeito a valores, sentimentos, intenções, decisões e 
ações referidas ao bem e ao mal, ao desejo de felicidade e ao exercício da liberdade. Dizem 
respeito às relações que mantemos com os outros e, portanto, nascem e existem como parte de 
nossa vida com outros agentes morais.” (2005, p 307). E ainda de acordo com Quintaneiro 
(2003) em análise da obra de Émile Durkheim “as regras morais possuem uma autoridade que 
implica a noção de dever e, em segundo lugar, aparecem-nos como desejáveis, embora seu 
cumprimento se dê com um esforço que nos arrasta para fora de nós mesmos, e que isso mesmo 
eleva-nos acima de nossa própria natureza, mesmo sob constrangimento”. (2003, p 75). Quanto 
a possibilidade do fato se referir a solidariedade, esta só é possível em situações que há o senso 
moral, ou seja, ocorre em decorrência do senso moral. A solidariedade não é um ato natural, é 
fruto da existência de mecanismos sociais como a moral, por exemplo. 
 



  
Fonte: 
Marilena, Chauí. Convite à filosofia. São Paulo: Ática, 2005. 
Quintaneiro, Tânia. “Émile Durkheim”. In: Quintaneiro, Tânia; Barbosa, Maria Lígia de O.; 
Oliveira, Márcia Gardênia Monteiro de. Um toque de clássicos: Marx, Durkheim, Weber. Belo 
Horizonte: UFMG, 2003, p.67-105. 
 
 

CARGO: TÉCNICO DE SAÚDE PÚBLICA – ASSISTÊNCIA DE 
ODONTOLOGIA 

 
QUESTÃO 03 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa E. 
A alternativa E apresenta a palavra “antes” como pronome, uma palavra invariável em gênero, 
número e pessoa que representa ou acompanha o substantivo, indicando-o como pessoa do 
discurso. Tal informação é incorreta, pois a palavra “antes” é um advérbio que modifica o 
verbo, o adjetivo ou ainda outro advérbio, exprimindo determinada circunstância. 
 
QUESTÃO 17 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa A. 
A assertiva II afronta o § 3° do art. 116 da lei 4.928, enquanto a questão menciona que poderia 
ser usufruídas as férias prêmio em dois períodos, e a lei estipula a viabilidade de três. 
 
QUESTÃO 25 
RECURSO PROCEDENTE – Gabarito alterado para a alternativa E. 
“Processo que destrói grande parte dos micro-organismos de objetos inanimados.” Atende 
corretamente ao enunciado da questão. 
 
QUESTÃO 28 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa D. 
Durante a confecção de restaurações, sejam elas constituídas de qualquer tipo de material 
restaurador, é essencial o uso do dique de borracha, pois somente desta maneira o cirurgião 
dentista consegue obter um campo totalmente livre de umidade, gerando, assim, condições 
adequadas para a inserção e condensação de material restaurador. Através do isolamento 
absoluto, uma retração e proteção dos tecidos moles é conseguida, promovendo um melhor 
acesso à área a ser operada. Além dessas vantagens, podemos citar também, segundo Mondelli, 
uma melhor visibilidade do campo e proteção do paciente, contra a aspiração ou deglutição de 
instrumentos ou restos de materiais, sendo assim, de acordo com o autor citado, o isolamento 
absoluto interfere na luminosidade do campo operatório.  
 

Fonte: Mondelli, José & cols. Dentística Operatória.  4º ed. São Paulo.:  Ed. Sarvier, pp.53. 
 
 
 
 
 
 



  
QUESTÃO 29 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa A. 
A questão aborda sobre a manipulação do amálgama com ligas irregulares. É muito importante 
que o profissional conheça as características de manipulação da liga que vai utilizar, para que 
possa avaliar os resultados da amalgamação e as características do amálgama que vai trabalhar. 
As ligas constituídas apenas por partículas irregulares necessitam de maior quantidade de 
mercúrio para amalgamação; os amálgamas obtidos apresentam condensabilidade positiva 
durante a inserção na cavidade e aspecto granuloso durante a escultura. É inviável a proporção 
de 1:1, uma vez que as ligas de partículas irregulares necessitam de maior quantidade de 
mercúrio ao serem manipuladas. 
 

Fonte: Baratieri, LN & cols. Dentística – Procedimentos preventivos e restauradores. 2º ed. São 
Paulo: Ed. Santos, pp. 360. 
 
QUESTÃO 30 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
As principais vantagens da fluoretação do sal de acordo com Gomes Pinto são: facilidade de 
aplicação, inclusive em microempresas de processamento de sal refinado que utilizem 
tecnologia simples; custo de produção reduzido, mesmo em relação à fluoretação da água, tendo 
em vista que, em princípio, há um menor desperdício do veículo utilizado e o número de fontes 
de dosagem é menor. Com isso, o sal fluoretado tem sido em geral, vendido ao mesmo preço 
que o sal iodato ou sem qualquer aditivo de caráter preventivo; viabilidade de implementação 
em pequenas localidades e para populações circunscritas geograficamente, a custos suportáveis.  
 

Fonte: Pinto, Vitor Gomes. Saúde Bucal Coletiva. 4º ed. 2000: Es. Santos Com. Imp. Ltda, 
pp.365. 
 
QUESTÃO 31 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa D. 
Mesmo estando escrito seringa na questão, automaticamente, subentende-se que a contaminação 
seria feita pela agulha, uma vez que não há outra opção de resposta para tal questão. 
 

Fonte: Pinto, Vitor Gomes. Saúde Bucal Coletiva. 4º Ed. 2000: Es. Santos Com. Imp. Ltda, 
pp.461- 462. 
 
QUESTÃO 32 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa E. 
A distância mínima que o profissional deve ficar do aparelho de raio x para se proteger é de 
1,80 metro, segundo Richards e, recentemente, Boscolo.   
 

Fonte: Freitas AF, Rosa JE, Souza IF, Radiologia odontológica. 2º ed. São Paulo: Ed. Artes 
Médicas, pp.90. 
 
 
 
 
 
 



  
QUESTÃO 39 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa A. 
Segundo Guedes Pinto, a forma ideal do cabo de uma escova em odontopediatria é retangular 
ou achatada, para permitir melhor apoio, particularmente quando são adotadas técnicas verticais 
ou de rotação.  
 
Fonte: Guedes Pinto AC. Odontopediatria. 5º ed. São Paulo: Ed. Santos, pp592. 
 
QUESTÃO 40 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa B. 
De acordo com o Código de Ética, capítulo VI, do sigilo do profissional, art. 10, constitui 
infração ética: I. revelar, sem justa causa, fato sigiloso de que tenha conhecimento em razão do 
exercício de sua profissão. A doença HIV é uma doença que ainda não tem cura e apresenta 
fáceis meios de transmissão, como relação sexual, sendo assim, há uma justa causa de ser 
revelada a doença ao parceiro. No art. 10, compreende-se como justa causa, principalmente: a) 
notificação compulsória de doença. 
  
Fonte: Código de Ética Odontológica 2006, pp.10,11 
 
 

CARGO: TÉCNICO DE SAÚDE PÚBLICA – ASSISTÊNCIA DE 
PATOLOGIA 
 
QUESTÃO 28 
QUESTÃO ANULADA 
O enunciado deveria abordar a palavra “exceto”. Tal fato invalida a questão. 
 
QUESTÃO 36 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa B. 
As impurezas vão contra qualquer controle de qualidade, pois podem prejudicar em um 
resultado ou mesmo, mascarar um quadro. 
 
Fonte: CFBio (Conselho Federal de Biologia) - (Dispõe sobre a regulamentação para a 
concessão de Termo de Responsabilidade Técnica em Análises Clínicas e dá outras 
providências ao biólogo e biomédico.Acessado dia 01/04/2011. 

 
CARGO: TÉCNICO DE GESTÃO PÚBLICA – ASSISTÊNCIA DE 
TELEFONIA 
 
QUESTÃO 12 
RECURSO PROCEDENTE – Questão alterada para a alternativa A. 

0
3x6

42x
≥

−

−  

 
Raízes: 
f(x) = 2x – 4 = 0 



  
x = 2 
g(x) = 6 – 3x = 0 
3x = 6 
x = 2 

 
Solução: S = {  } 
               S é um conjunto vazio. 
 
Fonte: Matemática Paiva VOL. 1 Editora: Moderna. Autor: Manoel Paiva. 
 
QUESTÃO 15 
QUESTÃO ANULADA 
                      D = ] –1, 3] 
                      f(x) = – 3x + 5 
                      para x = 0 temos f(0) = – 3 . 0 + 5 = 5 
                      para x = 1 temos f(1) = – 3 . 1 + 5 = 2 
                      para x = 2 temos f(2) = – 3 . 2 + 5 = – 1                                                                                
   para x = 3 temos f(3) = – 3 . 3 + 5 = – 4 
                      Soma = 5 + 2 + (–1) + (– 4) = 2 
                      Não há opção que atenda ao resultado explicitado. 
 
Fonte: Matemática Paiva VOL. 1 Editora: Moderna Autor: Manoel Paiva 
 
QUESTÃO 17 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa A. 
A assertiva II afronta o § 3º do art. 116 da lei 4.928, enquanto a questão menciona que poderia 
ser usufruídas as férias prêmio em dois períodos, e a lei estipula a viabilidade de três. 
 
 
 
 
 



  
 
QUESTÃO 25 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa E. 
Não há sentido ambíguo em relação às alternativas de resposta, pois o enunciado é enfático ao 
denotar sobre as dicas para um bom atendimento telefônico. Sabe-se que é desagradável deixar 
o cliente aguardando na linha por muito tempo, assim como permitir que o telefone toque 
insistentemente, para depois atendê-lo. As três opções apresentadas para análise estão corretas e 
coerentes.  
 
QUESTÃO 28 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa D. 
A afirmativa questionada pelo recurso infere que “o arquivo é suporte, isto é, algo que suporta 
ou sustenta alguma coisa para as tomadas de decisão dentro da organização”. Tal definição 
encontra-se de acordo com o Novo Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa, Edição Revisada 
e Atualizada, Editora Positivo.  
 
QUESTÃO 32 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa A. 
As afirmativas apresentadas para análise possuem sentido completo, estão corretas e adequadas. 
Conhecer a nós mesmos, a fim de obter melhor relação com os outros é fator essencial. Quanto 
à empatia, é inquestionável que ela é essencial para se ter um relacionamento melhor com as 
pessoas.  
 
QUESTÃO 34 
RECURSO PROCEDENTE – Gabarito alterado para a alternativa E. 
A afirmativa I é incorreta, pois o fax é um recurso utilizado atualmente por várias 
organizadoras, com o objetivo de auxiliar no trabalho administrativo. Portanto, apenas a 
afirmativa II e III estão corretas.  
 
QUESTÃO 36 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa D. 
As afirmativas apresentadas para análise estão corretas e coerentes. Ao atender o telefone, deve-
se falar com boa dicção, clareza, transmitindo confiança, credibilidade para que a mensagem 
seja logo entendida pelo receptor. Tais considerações evitam repetição de palavras, assim como 
uma mensagem mal interpretada. 
 
QUESTÃO 38 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
A tecla de atalho utilizada para salvar um documento digitado é Ctrl + B, diferente do afirmado 
na alternativa C. Conforme afirmado no enunciado da questão, o pressionamento das teclas Ctrl 
+ L no aplicativo Microsoft Office Word 2003 (Configuração Padrão) abre a caixa de diálogo 
para localizar e substituir palavras no texto.  
 
 



  
QUESTÃO 40 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
Considera-se que o editor Microsoft Office Word 2003 é um dos editores de texto mais 
utilizados do mundo, portanto, é integrante do item “noções de informática” do edital. 
A versão do Word foi apresentada no enunciado da questão, e a diferença de menus entre as 
versões do aplicativo é fato comum, porém, o menu apresentado na alternativa C é o correto 
para a versão especificada. 
 
 

CARGO: AGENTE DE GESTÃO PÚBLICA - SERVIÇO B8 
(ASFALTADOR) 
 
QUESTÃO 11 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa B. 
30 bolas + 1caixa = 1,83 kg 
30pb + pc = 1830 g 
30 pb + pb + 32 = 1830  
31 pb  = 1798 
pb = 1798/31 
pb = 58 g 
 
QUESTÃO 15 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa B. 

 

 
Subtraindo-se as duas equações obtemos: 8y = 24 
                                                                      y = 3 
                                                              2x + 3 . 3 = 19 
                                                                    2x = 10 
                                                                   x = 5 
Assim, x e y são ímpares. 

 

CARGO: AGENTE DE GESTÃO PÚBLICA – SERVIÇO B2 (AUXILIAR DE 
AGRIMENSURA) 
 
QUESTÃO 16 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
O número que apresenta entre seus divisores naturais todos os números primos de apenas um 
algarismo é 210: 
210 ÷ 2 = 105 
210 ÷ 3 = 70 
210 ÷ 5 = 42 
210 ÷ 7 = 30 



  
 
QUESTÃO 23 
QUESTÃO ANULADA 
Não há alternativa com a resposta certa, pois 1m³= 1000 litros. 
 
Fonte: Bonjorno; http://www.convertworld.com/pt/ 
 
QUESTÃO 24 
QUESTÃO ANULADA 
Não há alternativa com a resposta certa, pois 10.500 m²= 1,05ha. 
 
Fonte: http://www.convertworld.com/pt/ 
 
QUESTÃO 30 
RECURSO PROCEDENTE – Gabarito alterado para a alternativa A. 
A estádia do teodolito é formada por 3 fios estadimétricos horizontais (FS, FM e FI) e 1 fio 
estadimétrico vertical. 
 
Fonte: Maria Cecília Bonato Brandalize – PUC-PR. 
 
 
 
 

CARGO: AGENTE DE GESTÃO PÚBLICA – SERVIÇO C5 (COVEIRO) 
 

QUESTÃO 17 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa A. 
4x² – (2m – 8)x – 1 = 0 
Para que as raízes sejam opostas: 
2m – 8 = 0  
m = 4 
4x² – (2.4 – 8)x –1 = 0 
4x² – 0.x – 1 = 0 
4x² = 1 

x = ±  

Assim, para m = 4 as raízes são opostas. 
 
 

CARGO: AGENTE DE GESTÃO PÚBLICA – SERVIÇO C12 (MOTORISTA I) 
 
 
QUESTÃO 01 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
A afirmativa C está coerente às informações apresentadas no texto de Lya Luft, “Um povo 
heróico”. As demais afirmações encontram-se incorretas, sendo contrárias às ideias do texto. As 



  
próprias vítimas foram os primeiros a se ajudar mutuamente, pois conhecem o sofrimento do 
outro. O povo japonês não sofre com guerras e bombardeios. A religiosidade, filosofia, 
disciplina, trabalho, tenacidade, coragem heroica, respeito e amor pela terra, são características 
marcantes do povo japonês.  
 
QUESTÃO 03 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa A. 
A vírgula é um sinal de pontuação que indica uma pausa de curta duração, sem marcar o fim do 
enunciado. A vírgula pode ser empregada para separar termos de uma oração (vírgula no 
interior da oração), ou para separar orações de um período (vírgula entre orações). No caso da 
afirmativa a ser analisada, “as vírgulas foram utilizadas para separar palavras da mesma classe 
gramatical”, segundo Redação, Gramática e Literatura, Luiz Fernando Mazzarotto, Teresinha de 
oliveira Ledo, Davi Dias de Camargo.  
 
QUESTÃO 04 
QUESTÃO ANULADA 
Há uma inconstância gráfica que invalida a questão, pois o sinônimo de “tenacidade” é 
“constância, afinco, contumácia”, segundo informações do Dicionário Aurélio da Língua 
Portuguesa, Editora Nova Fronteira.  
 
QUESTÃO 09 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
A afirmativa questionada pelo recurso é uma oração sem sujeito, pois a informação veiculada 
pelo predicado não se refere a sujeito algum. No caso, ocorre oração sem sujeito com verbos 
impessoais como: fazer, ser, estar na indicação  de tempo cronológico ou clima. Faz dois anos 
(predicado) que ele saiu. A oração que apresenta sujeito simples, com um único núcleo, é a 
opção C.  
 

QUESTÃO 11 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa B. 
30 bolas + 1caixa = 1,83 kg 
30 pb + pc = 1830 g 
30 pb + pb + 32 = 1830  
31 pb =1798 
pb =1798/31 
pb = 58 g 
 

QUESTÃO 12 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa E. 
(3,k – 8) 
f(x) = x2 – x – 12 
k – 8 = 32 – 3 – 12 
k = 8 + 9 – 3 – 12  
k = 2 
 



  
QUESTÃO 15 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa B. 

 

 
Subtraindo-se as duas equações obtemos: 8y = 24 
                                                                    y = 3 
                                                        2x + 3 . 3 = 19 
                                                         2x = 10 
                                                            X = 5 
Assim, x e y são ímpares. 
 

QUESTÃO 16 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
O número que apresenta entre seus divisores naturais todos os números primos de apenas um 
algarismo é 210: 
210 ÷ 2 = 105 
210 ÷ 3 = 70 
210 ÷ 5 = 42 
210 ÷ 7 = 30 
 
QUESTÃO 18 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 

(  + 3 ) . (  =   + 3  5 – 9 = – 4 
 
QUESTÃO 21 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa A. 
De acordo com a Lei nº 9503, de 23 de setembro de 1997, a respeito do Sistema Nacional de 
Trânsito, “estacionar o veículo em viadutos, pontes e túneis” é uma infração grave, portanto, 
atendendo corretamente ao enunciado da questão. “Estacionar o veículo impedindo a 
movimentação de outro veículo” é uma infração média.  
 
QUESTÃO 24 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
De acordo com o Manual do Condutor de Veículos, conforme Res. 168/169 do CONTRAN, o 
sistema de lubrificação do veículo é composto basicamente por uma bomba de óleo, conexões e 
tubulações, filtro de óleo, bulbo indicador de óleo, cárter e pescador. Quanto as demais opções, 
considera-se que o diferencial faz parte do sistema de transmissão do veículo, o carburador faz 
parte do sistema de alimentação, a bateria faz parte do sistema elétrico e a coluna de direção do 
sistema de direção do veículo.  
 
 
 
 
 



  
QUESTÃO 25 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa D. 
As afirmativas I e II caracterizam o sistema de suspensão do veículo, que tem a finalidade de 
absorver os choques provocados pelo movimento do veículo no solo devido às irregularidades 
do piso. Quanto aos amortecedores, são cilindros hidráulicos que limitam as oscilações das 
molas, evitando que o veículo saia “pulando”.  
 
QUESTÃO 26 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa E. 
De acordo com a Lei nº 9503, de 23 de setembro de 1997, e com o Manual do Condutor de 
Veículos, conforme Res. 168/169 do CONTRAN, especificamente são crimes de trânsito: 

• Homicídio culposo na direção do veículo automotor; 
• Lesão corporal culposa na direção do veículo automotor; 
• Deixar o condutor de prestar imediato socorro à vítima do acidente ou, não podendo fazê-

lo diretamente, deixar de solicitar auxílio da autoridade pública; 
• Afastar-se o condutor do veículo do local do acidente, para fugir à responsabilidade penal 

ou civil que lhe possa ser atribuída; 
• Conduzir o veículo automotor na via pública, sob influência de álcool ou substâncias de 

efeitos análogos, expondo a dano potencial a incolumidade de outrem; 
• Violar a suspensão ou a proibição de se obter a permissão ou habilitação para dirigir 

veículo automotor imposta com fundamento na Legislação de Trânsito; 
• Participar na direção do veículo automotor, em via pública, de corrida, disputa ou 

competição automobilística não autorizada pela autoridade competente, e que resulte 
dano potencial à incolumidade pública ou privada; 

• Dirigir veículo automotor, em via pública, sem a devida Permissão para Dirigir ou 
Habilitação, ou ainda, se cassado o direito de dirigir, gerando perigo de dano; 

• Permitir, confiar ou entregar a direção de veículo automotor à pessoa não habilitada, com 
habilitação cassada ou com o direito de dirigir suspenso, ou ainda, a quem, por seu estado 
de saúde, física ou mental, ou por embriaguez, não esteja em condições de conduzi-lo 
com segurança; 

• Trafegar em velocidade incompatível com a segurança nas proximidades de escolas, 
hospitais, estações de embarque e desembarque de passageiros, logradouros estreitos, ou 
onde haja grande movimentação ou concentração de pessoas, gerando perigo de dano. 

Confirma-se, portanto que todas as opções apresentadas na questão estão corretas.  
 
QUESTÃO 30 
RECURSO PREJUDICADO – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
O questionamento abordado pelo recurso não faz referência a esta questão. 
 
 
 
 
 
 
 



  
 

CARGO: AGENTE DE GESTÃO PÚBLICA – SERVIÇO C18 
(PREPARADOR DE CADÁVER) 
 
 
QUESTÃO 06 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa D. 
O enunciado da questão é enfático indicando a marcação da afirmativa grafada incorretamente. 
Tal fato acontece na afirmativa “Porque milhares de pessoas estão desaparecidas?”, pois 
escreve-se por que (separado) quando depois dele vier escrita ou subentendida a palavra 
“razão”.  
 
QUESTÃO 24 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa C. 
Sobre as atribuições do preparador de cadáver é correto afirmar que “formalizar, embalsamar e 
reconstituir cadáveres” é uma de suas funções. De acordo com o Anexo IV – Atribuição 
Sintética dos Cargos, conforme Anexo VII da Lei 9337, de 19 de janeiro de 2004 – Descrição 
de Cargos e Funções, o preparador de cadáver deverá “atuar em atividades relativas à área de 
preparo de cadáveres”. Tal afirmação, portanto, é condizente ao disposto no Edital de Concurso 
Público nº 067/2011 – DGP/SMGP. 
 
QUESTÃO 26 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa E. 
“Manter os cadáveres em câmaras frias e/ou tanques especiais” é um dever do preparador de 
cadáver, pois é uma atividade referente ao cargo. Tal procedimento justifica-se como forma de 
conservação e preparo do corpo. 
 
 
 

CARGO: AGENTE DE GESTÃO PÚBLICA – SERVIÇO C14 (PEDREIRO) 
 
 
QUESTÃO 12 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa E. 
(3,k – 8) 
f(x) = x2 – x – 12 
k – 8 = 32 – 3 – 12 
k = 8 + 9 – 3 – 12  
k = 2 
 
QUESTÃO 21 
QUESTÃO ANULADA 
O enunciado da questão enfatiza a afirmativa incorreta, porém, há quatro opções que atendem 
ao enunciado, invalidando, dessa forma, a questão.  
 



  
 

CARGO: AGENTE DE GESTÃO PÚBLICA – SERVIÇO D4 (OPERADOR 
DE MÁQUINAS MOTRIZES) 
 
 
QUESTÃO 11 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa B. 
30 bolas + 1 caixa = 1,83 kg 
30 pb + pc = 1830 g 
30 pb + pb + 32 = 1830  
31 pb = 1798 
pb = 1798/31 
pb = 58 g 
 
 

CARGO: AGENTE DE GESTÃO PÚBLICA – SERVIÇO A7 (OPERÁRIO) 
 
 

QUESTÃO 08 
RECURSO PREJUDICADO – Ratifica-se como opção correta a alternativa B. 
O questionamento não faz referência à questão mencionada. Trata-se de comentários sobre a 
gradação de dificuldade das questões de matemática.  
 
QUESTÃO 13 
RECURSO IMPROCEDENTE – Ratifica-se como opção correta a alternativa B. 

V =  .   =  = 42 cm3 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



  
 

III 
DAS CONCLUSÕES 

 
 
 
 

Face ao exposto, após análise dos recursos, os mesmos foram julgados, de acordo com 
as decisões e fundamentações supraelencadas. 
 
  

Publique-se, 
 

28 de junho de 2011. 
 
 

 
CONSULPLAN 


